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RESUMO 

 
Esta pesquisa teve como objetivos calcular e analisar a Pegada Ecológica dos 

habitantes da cidade de Araguari-MG, a fim de se criar subsídios para contribuir no 

processo de planejamento da cidade e microrregião, adequando as políticas locais e 

integrando-as ao meio ambiente e ao crescimento e desenvolvimento econômico, 

para evitar ou reduzir a carga humana excedente sobre a biosfera local. Utilizou-se a 

Ferramenta da Pegada Ecológica - de fácil entendimento e aplicação - como um 

instrumento de mensuração do grau de sustentabilidade, para medir os “rastros” 

deixados pelos habitantes do Planeta e baseada nos seus hábitos de consumo. A 

Pegada Ecológica dos habitantes de Araguari-MG, em 2010, foi de 3,34 gha/pessoa, 

resultado do somatório das Pegadas relativas aos itens: carne bovina, combustíveis 

fósseis, etanol, habitação, água, resíduos sólidos, produtos madeireiros e de papel e 

energia elétrica. Os itens mais impactantes foram os combustíveis fósseis, 

responsáveis por 46% da Pegada total da cidade. A Pegada relativa à energia 

elétrica e à carne bovina representam respectivamente 38% e 8% da Pegada total. 

O valor calculado excede em 1,54 gha/pessoa a Pegada aceitável que é de 1,8 

gha/pessoa, que representa a área bioprodutiva que cada habitante do planeta tem 

disponível na natureza para sustentar seus padrões de consumo e estilos de vida, 

com sustentabilidade. Esse valor foi calculado por uma das maiores organizações de 

conservação global à natureza.  

 

Palavras- chave: Pegada Ecológica, padrões de consumo, área bioprodutiva, 

sustentabilidade. 

. 

 



ABSTRACT 

 
This research aimed to calculate and analyze the ecological footprint of the city's 

inhabitants Araguari-MG, in order to create subsidies to contribute to the process of 

city planning and micro, suiting local policies and integrating them into the 

environment and economic growth and development, to prevent or reduce the load 

on the human surplus local biosphere. We used the Ecological Footprint Tool - easy 

to understand and apply - as an instrument to measure the degree of sustainability, 

to measure the "traces" left by the inhabitants of the planet and based on their 

spending habits. The Ecological Footprint of the inhabitants of Araguari-MG in 2010 

was 3.34 gha/person, the result of the sum of items relating to footprints: beef, fossil 

fuels, ethanol, housing, water, solid waste, and wood products paper and electricity. 

The items were most impressive fossil fuels account for 46% of the city's total 

footprint. The footprint on the electricity and beef represent respectively 38% and 8% 

of the total Footprint. The calculated value exceeds 1.54 gha/person that is 

acceptable Footprint of 1.8 gha/person, who represents the area bioproductive that 

every inhabitant of the planet has available in nature to sustain their consumption 

patterns and lifestyles, with sustainability. This value was calculated by one of the 

largest conservation organizations to the global nature, a Global Footprint Network. 

 

Keywords: Ecological Footprint, consumption patterns, bioproductive area, 

sustainability. 
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INTRODUÇÃO 
 

São inegáveis os benefícios que o progresso da ciência e da tecnologia 

proporcionam à nossa sociedade. A ciência e a tecnologia, porém, não nos permitem 

mensurar com precisão as desvantagens desse progresso e, também, avaliar as 

ameaças dos problemas ambientais para a qualidade de vida, as quais costuma-se 

ignorar.  

Para Kempf (2010), os ganhos obtidos pela eficiência tecnológica, ao se 

produzir uma unidade de produto, foram superados pelo aumento total da produção 

e do consumo. Em vários aspectos ambientais, não se viu avanço relativo, pois a 

riqueza levou a um crescimento do consumo líquido, como a multiplicação das 

rodovias, a climatização e a diversificação dos equipamentos elétricos. 

A capacidade do planeta para suportar uma enorme diversidade de espécies, 

incluindo a humana, é grande, porém, quando uma minoria usufrui da maioria dos 

bens existentes na natureza, em proporção infinitamente desigual e de forma 

desenfreada, coloca em risco a vida da maior parte das pessoas, comprometendo 

significativamente o planeta, que tem essencialmente limitados os seus bens.  

As evidências crescentes da mudança global estão a olhos vistos, bem a 

nossa frente e são um aviso claro de que a atividade humana pode agora minar os 

sistemas globais de apoio à vida. Isso nos remete a repensar o nosso estilo de vida 

e nossos padrões de consumo, levando-nos a uma tomada de consciência e 

consequentes mudanças de paradigmas. 

 Não se pode conceber uma mudança de paradigmas sem levar em 

consideração, mudança de racionalidade, como bem afirmou Leff (2010, p. 54): 
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A crise civilizatória nos remete a uma mudança de racionalidade social, 
implicando na reinvenção da produção, em que, “para além da ecologização 
possível da economia, se construa uma nova racionalidade produtiva, uma 
economia da vida sustentada nos potenciais ecológicos do planeta e na 
diversidade de suas culturas. Um mundo global construído pelas relações, 
alianças, sinergias e solidariedades de suas diferenças.  

 

Repensar o consumismo excessivo de produtos industriais, gerador de uma 

imensa massa de resíduos sólidos, líquidos e gasosos, representa uma reação que 

se pode ter, frente a um ‘furacão’, assim intitulado por Chefurka (2008), que se 

converge para um colapso ecológico.  

O modelo fica insustentável, pois faltam áreas de ecossistemas preservados e 

tempo para a sua recuperação, além de afetar outras espécies que sustentam a vida 

no planeta, levando-se ao risco de extinção, a própria vida humana. 

Sugere-se o decrescimento fundamentado na reconceitualização, o que 

significa mudar a nossa maneira de pensar e agir. A alteração no modo de 

produção, para torná-lo mais adequado às necessidades do meio ambiente, é 

fundamental para uma nova economia (LATOUCHE, 2009). 

Sabedores de que a influência de se consumir, competir e reproduzir é das 

instituições políticas e sociais, há de se esperar que a reação, frente a esta crise 

convergente, se dê primeiramente por meio da cooperação de grupos e indivíduos, 

pois os políticos são eleitos por grandes grupos com interesses convencionais, o que 

os tornam impotentes, diante da inércia do aparelho administrativo (CHEFURKA, 

2008).  

Quando a procura humana excede a disponibilidade – quando ultrapassamos 

os limites ecológicos – erodimos a saúde dos sistemas vivos da Terra e colocamos 

em risco o próprio bem-estar humano.  
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Deve-se caminhar rumo a um novo sistema e apostar no decrescimento: um 

sistema que visa ao desenvolvimento, porém sem ser essencialmente dependente 

dos recursos não renováveis.  

O decrescimento é um conceito econômico, mas também político, cunhado na 

década de 1970, parcialmente baseado nas teses do economista romeno e criador 

da bioeconomia, Nicholas Georgescu-Roegen. Opõe-se ao pensamento econômico 

dominante, segundo o qual a melhoria do nível de vida seria decorrência do 

crescimento do PIB e, portanto o aumento do valor da produção deveria ser um 

objetivo permanente da sociedade. 

Isso é reforçado pelos comentários de Mathis Wackernagel1, um dos 

conferencistas do Encontro Internacional - Footprint Forum 2010, realizado em 

junho/2010, em Siena na Itália. Segundo ele, é forte a argumentação de que 

qualquer mudança no nosso modelo econômico deve considerar algo mais além do 

PIB.  

Foi apresentado, naquela ocasião, o relatório da comissão criada para medir 

o desempenho econômico e o progresso social - criado pelo presidente francês 

Nicolas Sarkozy e pelo Nobel de economia Joseph E. Stiglitz, professor da 

Universidade de Columbia. O documento, conhecido como o "Stiglitz Report", 

recomendou uma abordagem mais abrangente para medir o sucesso de um país, 

além do PIB.  

Para o economista, Presidente do Instituto de Pesquisa Econômica Integrada, 

Hannes Kunz, outro conferencista presente neste Encontro, não é necessário 

repensar o crescimento econômico. O que se deve fazer é  concentrar-se na 

                                            

1 Nascido na Suíça é um dos autores da Pegada Ecológica. Atualmente é Presidente da Global Footprint 

Network. – GFN – órgão internacional de sustentabilidade. 
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transição para uma economia de crescimento zero, pois como ele próprio afirma: "... 

não temos que repensar o crescimento. O crescimento está indo embora" (KUNZ, 

2009)  

Pedro Victor, professor de Estudos Ambientais da Universidade de Nova 

York, também, presente no evento da Itália, acredita que a taxa de emprego robusto, 

a redução ou a eliminação da pobreza, o equilíbrio fiscal e a redução dos gases de 

efeito estufa são elementos que podem ser obtidos, sem a dependência do 

crescimento econômico.  

A chave para atingir este objetivo concentra-se na mudança das políticas 

públicas, incluindo novos significados e indicadores; limites de materiais, energia, 

resíduos e uso da terra; preços mais significativos, produtos mais duráveis e 

reparáveis, menos bens com status; publicidade mais informativa; melhor seleção de 

tecnologia; estoque de capital mais eficiente - mais local e menos global - menos 

desigualdade; menos trabalho e mais lazer. 

Embora as opiniões sejam divergentes sobre quais mudanças são 

necessárias, a conclusão é sempre a de que cada país deve decidir sobre o nível 

ideal de consumo de seus recursos, a fim de manter um nível social, econômico e 

bem-estar ambiental em harmonia e que seja sustentável. Por essa razão, deve-se 

promover o uso da Pegada Ecológica e consequentemente buscar a melhoria de 

sua metodologia.  

A Pegada Ecológica é uma ferramenta cujo conceito, cunhado pelos 

especialistas William Rees e Mathis Wackernagel na década de 1990, visam a 

mensuração dos rastros deixados pela população, que relacionam-se com o 

consumo e estilo de vida das pessoas. Esta pesquisa vem de encontro à esta 

afirmação, dedicando-se aos cálculos das Pegadas relativas aos itens de consumo, 
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que incluem as edificações, os móveis, as roupas, os combustíveis utilizados para o 

transporte, a alimentação, enfim, tudo aquilo que demanda os bens da natureza para 

sustentar a vida do ser humano. 

Esta pesquisa utilizou a metodologia da Pegada Ecológica, pois dentre outros 

atributos, ela apresenta viabilidade financeira e tem uma grande aceitação política, 

além de ser expressa em uma unidade que todos compreendem (SICHE JARA, 

2007). 

Essa ferramenta nos remete a um repensar sobre a sustentabilidade da 

sociedade em que se vive e também desperta nas pessoas a necessidade de uma 

nova economia, baseada em novos princípios produtivos, para que haja um saque 

cada vez menor aos bens da natureza. 

Leff (2010) reforça essa questão e salienta que se deve pensar em uma 

transição da economia dominante para uma economia sustentável, alicerçada no 

decrescimento, com outros princípios produtivos, construindo-se assim uma nova 

racionalidade produtiva.  

Um dos mais notórios defensores da teoria do decrescimento é Serge 

Latouche2 que argumenta que o crescimento da produção e do consumo deve ser 

freado, uma vez que os recursos da natureza não são finitos. As taxas atuais de 

exploração dos recursos da natureza são maiores do que as taxas de sua 

regeneração. Wackernagel e Rees (1996, p. 2) alertam sobre o perigo de 

continuarmos com essa visão, a ponto de colocarmos a nossa própria vida em risco: 

 

                                            

2 Economista e filósofo francês. Membro fundador e ex presidente da Associação “La Ligne 
d’orizon”, que tem como objetivo continuar os estudos e as reflexões iniciados por François Partant. 
Desenvolveu uma teoria crítica sobre a ortodoxia econômica. É um dos mais conhecidos partidários 
do decrescimento sustentável. 



26 

O consumo acelerado de recursos que subsidia o rápido crescimento 
econômico e os padrões crescentes de materiais dos países industrializados 
nas últimas décadas tem contribuído para a degradação das florestas, solo, 
água, e da diversidade biológica do planeta. Enquanto o mundo se torna 
ecologicamente sobrecarregado, o desenvolvimento econômico 
convencional, na verdade se torna autodestrutivo e empobrecedor. Muitos 
estudiosos acreditam que continuar neste caminho histórico pode até 
colocar a nossa própria sobrevivência em risco. 

 

Há de se desenvolver uma nova mentalidade, em que a melhoria das 

condições de vida possa ser obtida sem o aumento do consumo, o que demanda 

uma mudança de comportamento mais ativa em nosso modo de viver e agir, 

conforme Latouche (2009, p.25 ) defende: 

Fomos formatados pelo imaginário do ‘sempre mais’, da acumulação 
ilimitada, dessa mecânica que parece virtuosa e que agora se mostra 
infernal por seus efeitos destruidores sobre a humanidade e o planeta. A 
necessidade de mudar essa lógica é a de reinventar uma sociedade em 
uma escala humana, uma sociedade que reencontre seu sentido da medida 
e do limite que nos é imposto porque, como dizia meu colega Nicholas 
Georgescu-Roegen, ‘um crescimento infinito é incompatível com um mundo 
finito’. 

A mobilização da sociedade inicia-se pela tomada de consciência para a 

construção de um planeta sustentável. Essa tomada de consciência só será efetiva a 

partir do momento em que o ser humano tiver conhecimento da situação a qual está 

inserido. Assim, com a mobilização e uma ação efetiva, as soluções virão. Isso será 

possível se houver o enfrentamento dos fatos, a busca pela inovação e a disposição 

para uma nova maneira de se adaptar neste mundo. 

Kempf (2010) argumenta sobre os padrões de consumo serem ditados por 

aqueles que estão situados na classe de patamar superior e que, de certa forma, ao 

serem imitados, acabam elevando o volume do consumo e consequentemente, 

gerando uma corrente de desperdício cuja fonte se situa no topo da montanha 

humana.  

Kempf (2010) ainda salienta que as características dessa classe dominante 

constituem o fator principal para a crise ecológica, pois indiretamente acabam 
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puxando para cima o consumo geral, já que há a imitação dos padrões. Diretamente, 

pode-se ressaltar que, por meio do controle do poder econômico e político, mantém-

se a desigualdade, agravando ainda mais a situação e provocando mudanças que, 

em curto prazo, são imperceptíveis. 

Essas mudanças acerca do mundo que nos rodeia são gradativas e, portanto, 

suas implicações e múltiplas conexões não podem ser facilmente percebidas pela 

sociedade. Isso pode ser comparado à "síndrome do sapo fervido", assim chamada 

por Ornstein e Ehrlich (1989) que explicam que os sapos colocados em uma panela 

de água que é aquecida lentamente serão incapazes de detectar a mudança 

gradual, mas mortal. Como os sapos, a maioria das pessoas parece incapaz de 

detectar a tendência gradual, mas letal na qual o crescimento econômico e 

populacional ameaça a civilização de “ferver”.  

Talvez, por isso os detendores do poder, a elite e os poderosos não vejam a 

necessidade de repensarem os seus estilos de vida e padrões de consumo, em 

virtude de eles pensarem que, no caso de uma catástrofe, ficariam salvos, em 

função do que acumularam com a exploração da natureza ao longo dos anos.  

Essa visão limitada dessa minoria, acerca dos problemas que enfrentamos, 

chamada por Herman Daly3 de ‘racionalidade de curto prazo’, é ameaçadora e está 

relacionada com a noção de tempo e espaço que muitos de nós temos, conforme 

explicita Meadows et al (1972, p.15): 

As perspectivas de tempo e espaço de uma pessoa dependem de sua 
cultura, de sua experiência passada e do caráter imediato dos problemas 
que enfrenta em cada nível. A maioria das pessoas precisa resolver com 
êxito os problemas numa área menor, antes de deslocar suas preocupações 
para uma área mais ampla. Em geral, quanto mais amplo é o espaço e mais 
longo o tempo dedicado a um problema, tanto menor é o número de 
pessoas realmente envolvido na busca de soluções.  
 

                                            

3 Professor emérito da Universidade de Maryland, Escola de políticas públicas.  
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O gráfico de espaço-tempo esboçado na Figura 1 representa as  perspectivas 

da humanidade segundo a visão de Meadows et al (1972). 

 

Figura 1: Perspectivas de tempo e espaço da humanidade.  

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Meadows et al,1972 

 

Para esse autor, a maioria das pessoas preocupa-se com questões que 

afetam somente a família ou os amigos, em períodos curtos de tempo. Outros olham 

mais adiante, com uma visão mais ampla – uma cidade ou nação. Poucos são os 

que têm uma visão global e sentem-se ativamente responsáveis pela compreensão 

dos problemas e pela busca de soluções, projetando um futuro distante. 

A nossa limitação deve-se também ao fato de não enxergarmos os problemas 

atuais com olhos que nos permitam ver o todo e sua conexão com as partes. Por 

simplesmente olhar para as partes, urge uma mudança radical em nossas 

percepções, em nosso pensamento e em nossos valores (CAPRA, 1996). Esta é 

uma das três batalhas que devemos travar para alcançar a sustentabilidade, também 

chamada de “apartheid mental”. Segundo Wachernagel e Rees (1996), trata-se da 

barreira psicológica entre o homem moderno e o resto da realidade, em um dualismo 
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característico da nossa cultura tecno-científica, associado comumente à visão do 

filósofo René Descartes, que dividiu a realidade em mente e matéria, sem uma 

conexão entre elas. 

Segundo Leff (2010), a passagem para a sustentabilidade requer a gradativa 

desconstrução da economia antiecológica e entropizante predominante e a 

construção de uma economia articulada com outros sistemas tais como a população, 

a natureza, a tecnologia e a cultura, conciliando diferentes racionalidades e 

interesses, visando ao equilíbrio e propiciando um avanço no processo econômico-

ecológico. 

Neste contexto, é preciso descobrir como as leis da economia, da cultura e da 

natureza regulam a vida das pessoas e são incorporadas pelos diversos segmentos 

da sociedade. 

A produção e o processo econômico devem ser repensados com vistas à 

sustentabilidade. É preciso desconstruir a racionalidade econômica vigente para 

edificar e institucionalizar os princípios em que se fundamenta a vida sustentável no 

planeta.  

Estratégias de Crescimento Verde estão sendo elaboradas pela OECD 

(Organization for Economic Cooperation and Development) para ajudar os governos 

a criarem e a implementarem políticas que possam conduzir as economias por 

caminhos de crescimento mais sustentáveis, que exigem menos recursos naturais 

da biosfera. Isso implica, necessariamente, mudanças estruturais em nossas 

economias por meio da criação de novas indústrias verdes, da limpeza de setores 

poluentes e da transformação dos padrões de consumo.  
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A educação e a motivação das pessoas para adotar um novo estilo de vida 

são elementos importantes para que possamos deixar um planeta mais saudável 

para as gerações futuras.  

Tudo isso exige uma profunda percepção de que o destino da ecosfera é o 

destino da humanidade - não temos um corpo, somos um corpo, não estamos 

cercados por um "ambiente", nós somos uma parte íntima da ecosfera, como 

salienta Capra (1996).  

Faz-se necessário, portanto, refletir sobre algumas indagações: temos 

conhecimento dos fatos e acontecimentos que nos circundam? Como fazer chegar, 

à maioria das pessoas, informações sobre os perigos ambientais que nos ameaçam 

e, mais, como incutir valores e proporcionar mudanças, em nossa forma de agir e 

pensar, que nos impulsionem e nos direcionem para ações que visem ao 

desenvolvimento sustentável de nossas comunidades? Como os governantes têm 

pensado esta questão? Que ações efetivas estão sendo adotadas, por eles, para 

este fim? Temos consciência de que podemos ser vítimas da “tirania do agora”? 

O intenso metabolismo das cidades advindo do seu crescimento, cuja taxa 

populacional expande de forma a ser maior que a capacidade de regeneração dos 

recursos da natureza, tem sido uma preocupação constante dos estudiosos no 

assunto, haja vista que a demanda pelos bens da natureza cresce 

exponencialmente, ultrapassando a capacidade do nosso planeta, conforme nos 

aponta o Relatório do Planeta Vivo (2008, p.3):  

 
O nível de procura de recursos do planeta por parte da humanidade mais do 
que duplicou nos últimos 45 anos, em resultado do crescimento da 
população e do aumento do consumo individual. Em 1961, quase todos os 
países do mundo tinham mais do que capacidade para satisfazer a sua 
procura; em 2005, esta situação mudou radicalmente, com muitos países 
precisando importar recursos de outras nações para poderem satisfazer as 
suas necessidades, e usando a atmosfera global como depósito de dióxido 
de carbono e outros gases com efeito de estufa. 
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É necessário proteger a natureza para garantir a vida na Terra e concebê-la 

como uma fonte limitada de recursos e não o contrário de como se pensava há 

alguns anos, quando ela era considerada uma fonte de recursos inesgotáveis e 

gratuitos à disposição de todos.  

Em decorrência disso, a humanidade relaciona-se de forma negativa com o 

meio ambiente, causando a poluição do ar, da água e do solo; a perda de terras 

férteis e de cobertura vegetal; comprometendo, assim, a capacidade de regeneração 

da natureza. 

Um mapa técnico desenvolvido pela United Nations Environment Programme 

(2002), denominado de GLOBIO, concluiu que, durante os últimos 150 anos, a 

humanidade tem impactado e alterado a área de terra global em cerca de 47% e, 

dentro de 50 anos, os impactos poderão atingir até 90% o que acarretará um 

aumento substancial de problemas ambientais relacionados aos habitats, à 

biodiversidade, à produção de alimento, aos recursos de água doce e à saúde. 

Andriola (2008) afirma que diversos pesquisadores têm apontado que, em 

1961, a humanidade estava usando 70% da capacidade produtiva da Terra. Tal 

capacidade para fornecer os recursos necessários para as atividades humanas 

começou mostrar-se insuficiente nos anos de 1980 devido ao aumento do consumo 

dos recursos e do crescimento da população. Ainda, segundo o autor, por volta de 

1999, a demanda humana cresceu 25% mais do que a capacidade da Terra. Em 

outras palavras, o que a humanidade consome no ano, a natureza necessitaria de 

um ano e três meses para gerar os recursos usados por ela. 

Existem milhares de ferramentas conceituais e ideias inspiradoras sobre como 

planejar um mundo mais seguro e protegido. A Pegada Ecológica é uma dessas 
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ferramentas. Ela nos ajuda a compreender a nossa situação presente e as 

implicações das decisões políticas.  

Sabe-se que a demanda pelos espaços ecológicos (Pegada Ecológica) 

aumenta e sua proporção per capita tem diminuído, tanto na quantidade quanto na 

qualidade, sem ser igualitária. A procura do homem por recursos da biosfera 

(Biocapacidade), de 1961 até 2007, mais que dobrou, conforme se pode observar na 

Figura 2.  

Figura 2: Pegada Ecológica Global entre 1961 e 2007. 
 

. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Relatório do Planeta Vivo, 2010. 
 
 

O Mapa 1 colorido, numa escala em tons de verde, cuja legenda informa que 

quanto mais escuro for o tom de verde, maior é a Pegada Ecológica per capita, 

mostra o quanto a humanidade tem se apropriado da superfície do planeta.  
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Mapa 1: Pegada Humana. 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Relatório do Planeta Vivo, 2010. 
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Ao analisar o Mapa 1, percebemos diferenças significativas nas Pegadas das 

pessoas, em virtude da localização do país ao qual pertencem. O Relatório do 

Planeta Vivo (2010) alerta para o fato de que se todas as pessoas resolvessem viver 

com os padrões de consumo e estilo de vida dos habitantes dos Estados Unidos ou 

dos Emirados Árabes Unidos seria necessária uma disponibilidade de recursos da 

natureza equivalente a 4,5 planetas para manter o consumo e as emissões de CO2 

da humanidade. 

Isso nos leva a conjecturar mais uma vez a necessidade de se repensar a 

disparidade que há entre esses consumidores e o resto do mundo e propor o 

estabelecimento de um nível máximo de consumo para estes, uma vez que se vê a 

apropriação, pelos mais pobres, de padrões de consumo e estilos de vida, muitas 

vezes, abaixo do mínimo necessário a uma vida digna e humana. 

Conforme se observa, o Brasil, como a maioria dos países da América do Sul, 

tem uma Pegada Ecológica per capita que varia entre 1,5 a 3 hectares globais (gha), 

o que significa dizer que cada habitante necessita de 1,5 a 3 hectares globais da 

área desse território para viver. 

O Relatório salienta, ainda, que a Pegada Ecológica está diretamente 

relacionada com o nível econômico do país: quanto mais rico e desenvolvido ele é, 

maior é a sua Pegada Ecológica, ou seja, impõe maiores demandas sobre os 

ecossistemas da Terra.  

Na Figura 3 podem ser visualizados os países da Organization for Economic 

Cooperation and Development (OECD) que, até 2007, englobava 31 países, cujas 

economias são as mais ricas do mundo; os países da Association of Southeast 

Asian Nations (ASEAN) em número de 10; os países da União Africana, tidos como 

os 53 mais pobres e menos desenvolvidos do mundo e os países componentes do 
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BRIC - Brasil, Rússia, Índia e China. A Pegada Ecológica da OECD, em 2007, foi de 

37%, que representou mais de três vezes a soma da Pegada da ASEAN e da União 

Africana, que foi de 12%.  

 
Figura 3: Percentuais da Pegada Ecológica dos países da OECD, 

ASEAN, União Africana, BRIC em 2007, em relação à Pegada 
Ecológica total da Humanidade. 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 

 
 
Fonte: Relatório do Planeta Vivo, 2010. 

 
 

Como as atividades antrópicas afetam o meio natural, o homem enfrenta 

desafios sem precedentes no que se refere à capacidade limitada dos ecossistemas 

para sustentar o atual nível de consumo material. As atividades econômicas 

juntamente com o crescimento populacional causam consequências desastrosas ao 

meio ambiente, gerando um desequilíbrio entre homem e natureza, conforme aponta 

Cidin (2004, p. 2):  

Tais pressões exercidas, pelo homem, no meio ambiente têm sua origem, 
na maior parte, nas cidades, impactam de forma intensa o meio ambiente, e, 
de forma geral, não exercem a função de sustentar uma sociedade em 
equilíbrio com a natureza. Elas se sustentam apropriando-se de áreas 
muitas vezes maiores à sua área urbana para obterem os recursos e 
disporem os resíduos gerados, produzindo déficits ecológicos e grande 
pressão sobre os estoques de capital natural.  
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Essas pressões produzidas pelo homem sobre os recursos naturais acarretam 

perdas a todos, mesmo que alguns se beneficiem momentaneamente. Como afirma 

Rampazzo (2001), durante algum tempo, alguém ganha e alguém perde e, em longo 

prazo, todos perdem. 

Torna-se importante repensar a realidade tida como imutável, construída sob 

a racionalidade antiecológica e positivista, pois ela impede vislumbrar um futuro com 

vistas aos potenciais da natureza e da cultura. Leff (2010) defende que a nova 

economia deve aliar-se à cultura e à natureza e deve, também, estar alicerçada na 

diversidade de economias locais articuladas a fim de intercambiar excedentes 

econômicos, segundo os princípios de uma racionalidade ambiental. 

Diante desse cenário, o projeto intitulado: “Pegada Ecológica Urbana: o caso 

da cidade de Araguari-MG” possui extrema relevância social uma vez que trata de se 

calcular a Pegada da cidade de Araguari-MG com o propósito de torná-la pública aos 

gestores municipais, propondo ações que otimizem o uso dos bens naturais de que 

dispõe a cidade, fazendo-os, enfim, refletirem sob a necessidade de implantação de 

políticas geradoras de um novo modelo de gestão que contemple uma nova 

racionalidade econômica para o município. Leff (2010, p.52) ratifica:  

A Pegada Ecológica se configura como um modelo de compreensão do 
mundo, que desemboca na elaboração de instrumentos de política 
ecológica ou ambiental, de onde derivam as políticas públicas e os acordos 
internacionais, que se inscrevem as ações ambientais no campo conflitivo 
da ecologia política. 

 

Nesse contexto, é fundamental que se reconheça a existência dos limites 

biológicos e físicos do município em questão e, desta maneira, estabeleçam-se 

ações a fim de se reduzir os impactos negativos ao meio ambiente, encontrando um 

equilíbrio entre o excesso e a falta de recursos do ecossistema local, criando, assim, 

uma dimensão ética e social da sociedade em que se vive. 
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Leff (2010) argumenta que mesmo que se tenha uma ecoeficiência elevada – 

utilização de 4 a 6 vezes menos insumos da natureza para se produzir um produto – 

ela não seria suficiente para conter uma economia em contínuo crescimento, cuja 

população crescente demanda, cada vez mais, uma quantidade maior de produtos, 

o que requer um gasto maior de recursos da natureza para atender às suas 

necessidades.   

Cidin (2004) afirma que diversas avaliações apontam que 20% da população 

mundial de ricos consomem em excesso, contabilizando aproximadamente 90% do 

consumo humano total. Esses resultados devem-se ao fato de haver dominação dos 

modelos de desenvolvimento econômico de países desenvolvidos sobre os padrões 

de consumo e estilos de vida da espécie humana em todo o globo terrestre.  

Isso contribui para a insustentabilidade do meio ambiente, uma vez que, na 

luta pela sobrevivência e prosperidade, não se leva em conta o impacto de certas 

ações ao ambiente e que a perpetuação e sobrevivência de todas as espécies 

devem estar em sintonia com o padrão e o estilo de vida que levamos. Segundo 

Müller (2001), o desenvolvimento somente será sustentável se for simultaneamente 

competitivo, equitativo e ecológico. 

Nessa relação entre a demanda humana e a natureza, a Pegada Ecológica 

apresenta-se como um importante instrumento de avaliação dos impactos antrópicos 

no meio natural.  

Segundo Wackernagel e Rees (1996), ela utiliza áreas produtivas de terra e 

água necessárias para produzir os recursos e assimilar os resíduos gerados por um 

indivíduo, uma cidade ou uma nação, sob um determinado estilo de vida, onde quer 

que esteja localizada.  Além disso, essas áreas desempenham outras funções que 

sustentam a vida. 
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Em outras palavras, a Pegada Ecológica contrasta o consumo dos recursos 

pelas atividades humanas com a capacidade de suporte da natureza e mostra se 

seus impactos no ambiente global são sustentáveis em longo prazo. Ela também 

possibilita estabelecer possíveis comparações entre indivíduos, cidades e nações. 

Wackernagel e Rees (1996) preconizam que a Pegada Ecológica é alicerçada 

em três princípios: sustentabilidade, equidade e overshoot (sobrecarga). O primeiro 

deles, o da sustentabilidade, visa à satisfação das necessidades humanas no 

presente e no futuro sem destruir o nosso único meio: a capacidade da natureza 

para regenerar e absorver os resíduos. 

Então, para que se avance em direção a ela é preciso que a carga humana 

esteja em consonância com a capacidade de suporte do ecossistema. Em outras 

palavras, é preciso que se adequem os níveis de consumo, os estilos de vida, a 

utilização dos recursos e a assimilação dos resíduos com as condições ecológicas, a 

fim de que não se consumam os produtos e os utilizem, mais rapidamente do que 

possam ser regenerados e ou absorvidos.  

De acordo com Holdren e Ehrlich (1971), é essencial que se estimem e 

continuamente se reavaliem os limites finitos do espaço que o homem ocupa e sua 

capacidade de suporte, a fim de assegurar às futuras gerações e à presente 

humanidade os recursos necessários a uma vida satisfatória para todos. 

A sustentabilidade também está intimamente ligada ao princípio da equidade, 

o que denota uma relação de interdependência entre os dois, pois não há meios de 

haver sustentabilidade sem o princípio da igualdade concernente ao uso que se faz 

do meio ambiente no cenário mundial. 

Este princípio, o da equidade, pode ser direcionado em três ângulos 

diferentes:  
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1 - Equidade entre gerações ao longo do tempo: a pegada mensura a extensão do 

uso dos recursos naturais em relação à capacidade de regeneração da natureza. 

2 - Equidade nacional e internacional em tempos atuais, dentro e entre nações: a 

pegada mostra quem consome e o quanto é consumido. 

3 - Equidade entre espécies: a pegada mostra o quanto a humanidade domina a 

biosfera à custa de outras espécies (HOLDREN  e EHRLICH, 1971). 

 

O fato de se exceder o consumo dos bens da natureza gera outro princípio da 

pegada, a sobrecarga, também, chamado de overshoot. Este se refere ao limite 

existente em relação a todas as energias e matérias. Ou seja, a partir de um certo 

ponto, o crescimento material só pode ser adquirido às custas da depleção do 

capital natural e da diminuição dos serviços para a manutenção da vida. 

São desses serviços ou benefícios de que dependem todos e, se o consumo 

for além dos seus limites, estaremos caminhando para uma sobrecarga, pois a 

natureza não poderá mais se regenerar. A escassez dos recursos renováveis pode 

ser mais séria do que a dos recursos não renováveis, porque certamente não 

podemos viver sem água ou sem solos férteis para cultivar nosso alimento. 

Nesse contexto de rápida expansão urbana, vivenciado desde a última 

metade do século XX, observa-se a transformação da fisionomia da Terra. Refletindo 

sobre essa perspectiva, a pesquisa foi motivada pelas seguintes indagações: 

 como a comunidade do município de Araguari está se comportando, em relação à 

sustentabilidade do Planeta Terra? Qual a sua pegada ecológica?  

 Araguari-MG desenvolve ações voltadas à sua sustentabilidade? 

 a ocupação do homem em Araguari-MG utiliza qual percentual adicional dos 

recursos bioprodutivos de que dispõe a cidade? 
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 como é o relacionamento entre o homem e o seu ecossistema na cidade de 

Araguari-MG?  

 há necessidade de intervenção para transformar alguma atitude inadequada? 

Assim sendo, esta pesquisa teve como objetivos calcular e analisar a Pegada 

Ecológica dos habitantes da cidade de Araguari-MG, a fim de se criar subsídios para 

contribuir no processo de planejamento da cidade e microrregião, adequando as 

políticas locais e integrando-as ao meio ambiente e ao crescimento/desenvolvimento 

econômico, para evitar ou reduzir a carga humana excedente sobre a biosfera local. 

Enfim, monitorar os progressos para o alcance da sustentabilidade ecológica da área 

estudada é um dos aspectos relevantes da  pesquisa.  

Wackernagel e Rees (1996) reforçam que as análises da Pegada Ecológica 

estimulam o debate público, constroem o entendimento comum e sugerem um 

quadro de ação. Embora a Pegada Ecológica não responda às questões de 

sustentabilidade em todas as suas dimensões, tenta quantificar os desafios 

ecológicos e conflitos que a humanidade tem que resolver se quiser atingir a 

sustentabilidade global. Além disso, faz com que o desafio da sustentabilidade seja 

mais transparente, afinal, os gestores, de posse dessa medida, têm um critério físico 

para a tomada de decisão, seja com projetos ou opções tecnológicas, de acordo 

com seus impactos ecológicos. Finalmente, a Pegada Ecológica, ressalta o 

imperativo global para a ação local.  

Para responder às questões apontadas anteriormente, a pesquisa suscitou 

objetivos secundários, como caracterizar o município de Araguari- MG, sob aspectos 

físicos, socioambientais e da própria estruturação e urbanização da cidade e propor 

um modelo de desenvolvimento não convencional, a longo prazo, de 2010 a 2050. 
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Foram feitas as projeções das Pegadas mundiais para 2050, sob os dois cenários, 

convencional e nãoconvencional, sendo possível a comparação entre elas.  

De posse dos dados obtidos, utilizados para o cálculo da Pegada Ecológica, 

investigou-se a quantidade de emissões de gases de efeito estufa produzida em 

Araguari-MG, a fim de se verificar a contribuição da cidade para a intensificação do 

aquecimento global nos cenários estadual e nacional. Caso se verificassem 

excessos, a ideia seria propor medidas para diminuir o impacto ambiental negativo, a 

fim de que o município de Araguari-MG possa implementar uma gestão democrática 

e sustentável para seus espaços construídos.  

A questão do aquecimento global tem sido amplamente discutida, sendo 

Molion4 (2010), um dos opositores à tese de que ação antrópica é a grande 

responsável por ele. Esse autor argumenta que a variação do clima global é um 

processo natural e que, nos últimos 10.000 anos, houve apenas três períodos 

quentes significativos. Também afirma que, nos últimos 130 anos, as temperaturas 

estiveram mais elevadas que as atuais, nos anos compreendidos entre as décadas 

de 1930 a 1940 e que não há comprovação de aquecimento nos últimos dez anos, 

justificando que os termômetros da Terra sofrem do efeito ‘ilha de calor urbana’ e 

‘ajustes’.  

Referindo-se às emissões de dióxido de carbono e metano, Molion (2010) é 

mais taxativo ainda, justificando: 

 O CO2 emitido pela queima de combustíveis fósseis, como petróleo, carvão 

mineral e gás natural, é ínfimo, quando comparado às emissões naturais. 

 O CH4 liberado pela fermentação anaeróbia do material vegetal, como arrozais, 

ruminantes e capim, está estável ha mais de 200 anos. 
                                            

4 Físico da Universidade Federal de Alagoas, Phd em Meteorologia. 
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Para Molion (2010), quem controla o clima global é o sol, principal fonte de 

energia, e, como ele está entrando em um período de baixa atividade, produz menos 

energia e faz com que o clima global resfrie. Essa baixa atividade do sol, está 

prevista para durar até 2032. Também ressalta que os oceanos, em especial, o 

oceano Pacífico, um dos controladores do clima global, está esfriando e 

permanecerá frio, em média, possivelmente até 2030.  

Embora Molion (2010) e outros pesquisadores apontem o aquecimento global 

como um processo natural na evolução geológica do planeta, foi comprovado por 

inúmeros cientistas que as emissões de gás carbônico e metano estão entre as 

principais causas antropogênicas responsáveis pelo progressivo aquecimento do 

planeta desde a era industrial. É o que defende o renomado cientista da USP, o 

físico, José Godemberg, que não compartilha da mesma visão que a do Prof. Molion. 

Godemberg (2012) mostra que as forças naturais, como o vento, erosão, 

erupções vulcânicas e outros, são responsáveis pela emissão 50 bilhões ton/ano de 

gases de efeito estufa, enquanto que a ação antrópica representa 48 bilhões 

ton/ano, ou seja, a ação antrópica é representativa e, como tal, deve ser minimizada, 

a fim de que os seus efeitos sobre a Terra possam ser menos traumáticos e as 

soluções mais efetivas. 

Para os especialistas do Painel Intergovernamental sobre Mudanças 

Climáticas – IPCC (2006), o dióxido de carbono é o mais importante gás de efeito 

estufa antropogênico e do aquecimento do planeta, com 95% de chance, é devido 

às emissões de dióxido de carbono advindas pelo homem. Considerações feitas 

ainda pelo Painel, mostraram que a concentração de dióxido de carbono, de gás 

metano e de óxido nitroso na atmosfera global tem aumentado significativamente, 
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evidenciadas pela intensificação das atividades humanas desde de 1750, cujos 

valores superaram aos da pré-industrialização. 

O fato é que, embora se constatem correntes divergentes, elas são 

categóricas em afirmar que a preservação dos bens naturais é uma necessidade 

para a sobrevivência da espécie humana. É importante, pois, seguir as 

recomendações contidas no Relatório do IPCC (2006), para mitigar o efeito estufa, 

que são:  

 Produção de energia. 

o Eficiência energética. 

o Uso de energias renováveis. 

o Novas tecnologias para a captura de carbono. 

 

 Transporte. 

o Veículos mais eficientes. 

o Veículos híbridos. 

o Transporte público.  

 

 Construções. 

o Edificações ecológicas. 

 Indústria. 

o Melhoria nos processos de fabricação de produtos. 

o Máquinas mais eficientes. 

 Agricultura. 

o Melhoria das práticas agrícolas.   

 Florestas. 

o Redução do desmatamento. 

o Reflorestamento.  

 Lixo e esgoto. 
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o Recuperação do metano dos aterros sanitários.  

o Tratamento de esgoto. 

 

Sendo assim, é importante investigar a quantidade de gases de efeito estufa, 

produzida na cidade de Araguari-MG, estabelecendo um parâmetro para 

acompanhamento das emissões, a fim de que se possa implementar ações 

intersetoriais e políticas públicas como uma forma de minimizar seus impactos 

negativos e contribuir para a qualidade de vida das pessoas envolvidas no sistema.  

A tese está estruturada em cinco capítulos. O primeiro, intitulado 

Possibilidades e Desafios para se Mensurar a Sustentabilidade Ambiental: a Pegada 

Ecológica como um Caminho, apoia-se nos autores Wackernagel e Rees (1996) 

para embasar a pesquisa realizada; o segundo apresenta a caracterização não só 

física e socioambiental do município em questão como, também, mostra como se 

deu o processo de urbanização da cidade e suas demandas; o terceiro capítulo trata 

da metodologia utilizada nesta pesquisa e dos cálculos realizados para se obter a 

Pegada Ecológica dos habitantes de Araguari-MG à luz dos autores da Pegada 

Ecológica. A análise e a discussão dos resultados são feitas no quarto capítulo. No 

quinto capítulo são apresentadas algumas propostas de ações possíveis de serem 

implementadas na cidade de Araguari-MG, decorrentes da discussão dos resultados, 

com o objetivo de minimização da Pegada de seus habitantes, rumo ao 

desenvolvimento com sustentabilidade. Por fim, faz-se as considerações acerca do 

trabalho realizado. 

 
 

 

 



45 

1 - POSSIBILIDADES E DESAFIOS PARA SE MENSURAR A 

SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL: A PEGADA ECOLÓGICA COMO 

UM CAMINHO 
 

As alterações no uso do solo são potencializadas quando as áreas são 

modificadas para abrigar ecossistemas urbanos. Para Vitousek (1994), há um 

consenso de que mudanças no uso do solo são agora e permanecerão por muito 

tempo, o mais importante dos diversos componentes interatuantes de mudanças 

globais que estão afetando os sistemas ecológicos. 

A urbanização e consequente crescimento populacional geram mudança no 

uso da terra, acarretando a degradação ambiental advinda das transformações da 

cobertura vegetal. Chefurka (2008) argumenta que, somando-se a isso, o 

desmatamento e a desertificação, o mundo perde anualmente 15.000 Km2 de área 

agrícola. 

Sabe-se que o ambiente urbano tem um metabolismo intenso, maior do que o 

das áreas naturais como manguezais e corais e, segundo Dias (2002), a expansão 

desse ecossistema urbano gera:  

 maior consumo energético; 

 maior dissipação de calor 

 maior impermeabilização dos solos; 

 maiores alterações climáticas; 

 maior fragmentação e destruição de habitats; 

 maior expulsão e ou eliminação de espécimes da fauna e flora; 

 maior acumulação de carbono; 

 maior poluição atmosférica e sonora; 

 maior concentração de ondas eletromagnéticas; 
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 maior produção de resíduos sólidos, líquidos e gasosos nos corpos d’água e nos 

solos. 

As cidades exercem modificações profundas nas paisagens naturais com o 

adensamento do consumo. De acordo com Miller Jr (1975), elas representam o 

maior impacto do ser humano sobre a natureza e constituem um ecossistema global, 

pois dependem de áreas fora de suas fronteiras para manter o seu metabolismo. 

A estimativa da área mundial ocupada por ecossistemas urbanos não é 

precisa (MEYER E TURNER II, 1992). A expansão dos ecossistemas urbanos é 

diferenciada em diversas partes do mundo, em virtude de diferentes contextos 

sociais, econômicos, políticos, culturais, tecnológicos e ecológicos, enfim é um 

processo global pouco estudado (DIAS, 2002). 

O consumo em excesso, o crescimento populacional e a crescente ampliação 

global dos ecossistemas urbanos são considerados elementos formadores de 

alterações globais em colisão. As consequências são a menor qualidade de vida e 

um aumento da pressão ambiental sobre os recursos naturais. 

De fato, o aumento expressivo do desenvolvimento tecnológico e 

consequente aumento da expectativa de vida dos seres humanos desencadeou uma 

significativa demanda por matéria e energia para atender às novas exigências da 

sociedade (BELLEN, 2006).  

A escassez de estudos sistêmicos sobre socioecossistemas urbanos – 

estudos ecológicos integrados - acabou criando uma grande lacuna entre as 

dimensões humanas e as alterações ambientais globais no contexto associado às 

cidades (DIAS, 2002). 

O desenvolvimento econômico convencional tem levado a uma gritante 

desigualdade social. A demanda por bens e serviços é global, mas o seu 
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preenchimento não é uniforme, a disparidade dos padrões de vida e consumo das 

populações de diferentes países e dentro de cada um deles, com índices crescentes 

de desigualdade, é uma constante, conforme observa Bellen (2006). 

O aumento da produção econômica, depois da Segunda Guerra Mundial, não 

tem nem nivelado diferenças de renda, fez os ricos, mais ricos, aumentando a 

desigualdade e a pobreza, além de piorar a situação do meio ambiente e não 

satisfazer as necessidades básicas dos mais de um bilhão de pessoas pobres do 

mundo.  

Segundo o Relatório sobre Desenvolvimento Mundial de 2012, do Banco 

Mundia, na década de 1990  o número de pessoas vivendo com menos de US$ 1,25 

ao dia, nos países em desenvolvimento caiu para 1,743 bilhão (34%). No entanto, a 

pobreza extrema no mundo caiu para 1,289 bilhão de pessoas em 2008, 

representando 22,4% da população dos países em desenvolvimento. A queda mais 

significativa ocorreu na primeira década do século XXI, sendo que, a maior redução 

aconteceu entre 2003 e 2008. No Brasil, em 2010, segundo o IBGE (2010), 8,5% da 

população vivia em situação de extrema pobreza. 

O consumo acelerado de recursos que subsidia esse rápido crescimento 

econômico e os padrões crescentes de materiais dos países industrializados nas 

últimas décadas têm contribuído para a degradação das florestas, do solo, da água, 

e da diversidade biológica do planeta. 

Isso sinaliza que devem ser feitos ajustes, para que países industrializados 

reduzam seu crescimento e deem suporte aos países menos afortunados, para que 

eles possam alcançar um grau mínimo de desenvolvimento e que este seja 

sustentável. Não implica dizer que a população pobre deve continuar pobre, 

conforme argumenta Wackernagel e Rees (1996). 
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Enquanto o mundo torna-se ecologicamente sobrecarregado, o 

desenvolvimento econômico convencional, na verdade, torna-se autodestrutivo e 

empobrecedor. Muitos estudiosos acreditam que, continuar neste caminho histórico, 

pode colocar a nossa própria sobrevivência em risco (WACKERNARGEL E REES, 

1996).  

Visando ao caminho inverso desse desenvolvimento convencional, empresas 

unem-se por meio de alianças e planejam exigir restrições nacionais para as 

emissões de dióxido de carbono, desenvolvendo produtos com tecnologias de 

energia limpa, mostrando que o crescimento econômico e o progresso ambiental 

podem caminhar juntos, ao contrário do que muitos apregoam. 

Um exemplo é o da Dell5 cujo presidente Michael Dell incentiva os seus 

clientes a pagarem um pouco a mais pelas suas compras, de maneira que o 

excedente possa ser utilizado para plantar árvores e criar o que poderia ser 

chamado de uma manobra de “neutralização do carbono”(KERRY, 2008).  

Outro exemplo interessante é o das fraldas “gDiaper” que inclui uma fralda 

externa lavável e um forro absorvente interno que não utiliza cloro ou perfumes em 

sua fabricação. Após seu uso, a parte interna pode ser jogada pela descarga ou 

enterrada, sendo biodegradada em menos de 150 dias, sem danos ao meio 

ambiente.  

Montadoras que buscam tecnologias ainda mais amigáveis ao meio ambiente 

não faltam. A Toyota desenvolveu a tecnologia com células combustíveis (fuel cells) 

que utiliza o hidrogênio como combustível. A Honda foi a primeira fabricante de 

automóveis no mundo a comercializar um carro equipado com células combustíveis. 

Seu último desenvolvimento é o carro conceitual FCX, um veículo que ostenta um 
                                            

5 Empresa multinacional americana de tecnologia em computadores. 
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pequeno, porém, altamente eficiente sistema de células combustíveis (KERRY, 

2008).  

A cidade de Pittsburgh, atualmente, a segunda mais populosa do estado 

americano da Pensilvânia, foi considerada um “inferno a céu aberto” e destacou- se 

no cenário internacional até o século XX, pelo poder de sua produção que acabou 

gerando a sua própria maldição. Reverteu o caos em que se encontrava devido à 

poluição de seus rios e à produção desordenada, por meio da consciência coletiva 

de seus moradores.  

Os seus rios já não podiam ser utilizados para banhos e pesca. A situação 

ficou tão alarmante que, em meados de 1970, a consciência coletiva da cidade 

impulsionou os moradores a passarem da simples aceitação de que Pittsburgh não 

passava de um depósito de lixo industrial à determinação de que era necessário 

fazer algo para mudar aquela situação (KERRY, 2008). A decadência foi revertida 

porque a população acreditou nisso. 

 Hoje a cidade está ajudando a definir a próxima revolução industrial, baseada 

no design ecológico e na sustentabilidade, sendo considerada uma das cidades 

mais verdes dos Estados Unidos. Prédios verdes pontuam o seu cenário, com 

destaque para o Centro de Convenções David L. Lawrence, inaugurado em 2003, 

considerado o maior prédio verde do planeta. O sistema de reciclagem de água 

reduz a sua utilização em até 60%, o lixo é todo processado, materiais não tóxicos 

incluindo tintas e carpete têm sua utilização maximizada. A maior parte da ventilação 

é natural, incluindo claraboias no teto e paredes de vidro. A energia  é poupada com 

tecnologias que usam sensores de luz do dia, gerando uma economia que beira os 

35%.  
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Pittsburgh hospeda vários dos melhores centros de pesquisa e universidades 

do mundo com excelência em pesquisas ambientais. A medicina é preventiva e seus 

médicos são treinados para reconhecer as possíveis causas ambientais tanto dos 

sintomas quanto das doenças. É cada vez mais reconhecida pela alta qualidade de 

vida de seus moradores. Qualquer outra cidade pode ter o mesmo sucesso só 

precisa determinar uma meta, começar a agir e procurar atingi-la.  

Com todos esses exemplos, fica mais fácil mostrar que existe um futuro com 

esperança de qualidade de vida para nossos filhos e netos e, com certeza, o 

conhecimento e a tecnologia adquiridos ajudarão a reduzir consideravelmente o 

impacto humano sobre os ecossistemas, obtendo-se, assim, o desenvolvimento 

sustentável de que tanto nossas cidades necessitam. 

É preciso reverter a forma como se tem desenvolvido a maioria dos centros 

urbanos, transformando-os em fontes de aumento da instabilidade da biosfera. O 

desafio é enorme, mas não se pode esperar mais, o movimento deve ser rápido e na 

direção certa. 

Veiga (2009) questiona se a sustentabilidade é compatível com este modelo 

de crescimento econômico que se tem e se o progresso social - ou o 

desenvolvimento - sempre dependerá do crescimento econômico. Diante das 

avaliações apresentadas, ainda indaga se elas não foram baseadas em convenções 

ultrapassadas, que não levavam em conta, o aquecimento global.  

Veiga (2009) aponta outras quatro constatações: a primeira delas diz respeito 

à redução da intensidade-carbono da economia global. Mesmo menor, não alivia a 

excessiva pressão humana, já presente nos ecossistemas. A segunda relaciona-se à 

falta de clareza sobre a compatibilidade do crescimento econômico e a exigência da 

sustentabilidade. A terceira, afirma que o crescimento econômico e o 
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desenvolvimento atingidos estão situados em patamares diferentes. E por fim, 

mostra a necessidade de se monitorar o desenvolvimento sustentável com 

indicadores que não sejam o PIB e o IDH. 

Há muitos pontos a serem compreendidos e respondidos. O fato é que a crise 

ecológica moderna e a necessidade de responder à questão de como o 

desenvolvimento sustentável pode ser compreendido e operacionalizado - como 

ferramenta de ajuste dos rumos da sociedade com o meio ambiente -  

impulsionaram o surgimento e aplicação de indicadores que procuram mensurar a 

sustentabilidade.  É preciso primeiramente compreender o significado do termo 

‘sustentabilidade’ para em seguida vislumbrar indicadores que possam apontar ou 

não para a sua direção.  

 

1.1 - Do Crescimento ao Desenvolvimento Sustentável – Uma Longa 

Trajetória 

 

A divisão territorial do trabalho, a partir da década de 1950, foi marcada pela 

categorização de países desenvolvidos e subdesenvolvidos, que levava em conta o 

grau de industrialização de cada nação. Segundo Novaes (2001), os termos 

desenvolvimento, progresso e industrialização eram equivalentes. Desenvolver trazia 

consigo uma conotação positiva que deveria ser estabelecida em todos os lugares, 

independente das diferenças do regime político e das condições culturais dos países 

(ALMEIDA, 2002). 

A “revolução verde”, na década de 1960, mostrou claramente que o progresso 

estava ligada à indústria e à  tecnificação. A agricultura foi vinculada definitivamente 

à indústria, difundindo-se o uso de insumos industrializados, com o destaque para 
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dois produtos: os agrotóxicos, com utilização irrestrita, e as sementes híbridas 

(LISBOA, 1996). 

Na década de 1970, o Brasil mostrou-se bem otimista com relação à 

viabilização do desenvolvimento por meio da indústria. Pensava-se, na época, que o 

país estava alcançando os níveis de industrialização dos países ricos, garantindo a 

possibilidade de um desenvolvimento contínuo e incessante (BRÜSEK,1995). 

A constatação de que o subdesenvolvimento decorria de um conjunto de 

fatores historicamente construídos fez com que a “revolução verde”, concebida como 

um “milagre” no princípio, fosse vista, cada vez mais, como um fracasso (LISBOA, 

1996).  Para Novaes (2001), o intercâmbio entre nações desenvolvidas e 

subdesenvolvidas mostrou-se não apenas economicamente desigual, mas, 

sobretudo, ecologicamente perverso. 

A busca por esse crescimento perverso, de acordo com Nobre (1999), 

desencadeou, ainda na década de 1960, uma forte discussão sobre a busca dos 

próprios interesses, que não conduz à utopia liberal do crescimento incessante da 

nação, do bem de todos, mas sim à catástrofe ambiental do planeta. 

Assim sendo, a temática ambiental, a partir da década de 1960, passa a ser 

objeto de grande número de eventos e documentos internacionais, em virtude da 

preocupação com a contínua exploração e com os efeitos colaterais destrutivos da 

economia de mercado da época, responsável pela degradação ambiental (BRÜSEK, 

1995).  

Do desenvolvimento, ligado ao crescimento econômico até o surgimento do 

conceito de desenvolvimento sustentável, tem-se uma longa trajetória. Segundo 

Brüsek (1995), com o despertar da comunidade internacional acerca dos limites do 

desenvolvimento do planeta, na década de 1960, novas formas de desenvolvimento 
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econômico e institucional foram elaboradas e o termo “desenvolvimento sustentável” 

emergiu como nova filosofia de desenvolvimento, que pretende conciliar eficiência 

econômica, justiça social e prudência ecológica.  

Bellen (2006) mostra que, a partir da reavaliação da noção de 

desenvolvimento, no debate Internacional, em 1971, até então, ligada à ideia de 

crescimento, é que originou a noção de desenvolvimento sustentável.   

Pontos importantes na discussão desse conceito foram solidificando-se e 

ganhando força, no âmbito internacional. Inicialmente, no relatório sobre os Limites 

do Crescimento, publicado em 1972; posteriormente, com o surgimento do conceito 

de ecodesenvolvimento, em 1973; com a Declaração  de Cocoyok, em 1974, com o 

Relatório da Fundação Dag-Hammarskjöld, em 1975, e finalmente com a 

Conferência  da Organização das Nações Unidas (ONU) sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento, em 1992 (BRÜSEK, 1995). 

De 1971 a 2005, foram 34 anos para que a questão climática pudesse ser 

discutida com mais seriedade, embora não se possa afirmar que a tomada de 

consciência e a preparação para a adaptação ao aquecimento, com a necessidade 

de redução de emissões de CO2, tenham tido um sério desdobramento político 

(VEIGA, 2009). 

Para Bellen (2006), a compreensão dos problemas ecológicos está 

relacionada com o desenvolvimento e com o meio ambiente. O desenvolvimento 

sustentável representa uma nova maneira de a sociedade interagir com o seu 

ambiente, garantindo a sua própria continuidade e a de seu meio externo. Essa 

definição ainda controversa gera diversas interpretações.  

.  
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A popularização da ideia de “desenvolvimento sustentável” deu-se após 1987, 

com o Relatório da Comissão Mundial das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento (Comissão Brundtland). Os efeitos social e ecológico destrutivos 

da abordagem de “desenvolvimento” vigente tinham finalmente se tornado um item 

grave na agenda política (WACKERNAGEL e REES, 1996).  

O Relatório do Planeta Vivo (2012) destaca os principais marcos dos últimos 

vinte anos, acerca da sustentabilidade, visualizados por meio da Figura 4. 

 
Figura 4: Principais marcos da Trajetória do desenvolvimento sustentável no período 

de 1992 a 2012. 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Relatório do Planeta Vivo, 2012. Org: Melo, Marilda R.de, 2012. 

 
 

A legitimação definitiva do termo ‘desenvolvimento sustentável’ ocorreu na  

Conferência Rio-92, quando foi incorporado pela comunidade ambiental e científica 

mundial (LAYRARGUES, 1997).  De acordo com a Unesco, foi a partir da 

Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente (CNUMAD), ocorrida no Rio 

de Janeiro, em 1992, que o desenvolvimento aliado ao meio ambiente passou a ser 

fonte de divergências e interesses contraditórios entre países ricos e pobres.  

CDB – Convenção sobre Diversidade Biológica  
UNFCCC – United Nations Framework Convention on Climate Change  
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Como o conceito de desenvolvimento sustentável provém da relação entre 

sociedade civil e o seu meio natural, dentro de um processo histórico contínuo e 

complexo, há uma infinidade de abordagens que procura explicá-lo (BELLEN, 2006). 

Acerca das mais de 160 abordagens sobre desenvolvimento sustentável, 

Bellen (2006) cita a visão de alguns estudiosos, como Goldsmith et al (1972), Pronk 

e ul Haq (1992), Constanza (1991), Munasinghe e McNeely (1995) e outros. Verifica-

se um olhar diferenciado para o termo em questão. Há os que pensam que ser 

sustentável é ter os seus propósitos e intenções atendidos indefinidamente.  

Outros destacam que o desenvolvimento é sustentável quando o crescimento 

econômico traz justiça e oportunidades para todos, sem privilégios, sem destruição 

dos recursos naturais e sem a ultrapassagem da capacidade de carga do sistema. 

Para o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) e para 

o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), o 

desenvolvimento sustentável é aquele que aplica os recursos da biosfera para 

atender às necessidades da população e para aumentar a sua qualidade de vida, 

considerando-se os fatores social, ecológico e econômico.  

O que Bellen (2006) salienta é que muito embora se tenha tantas definições e 

interpretações para o termo ‘desenvolvimento sustentável’, as duas definições mais 

comumente usadas e aceitas são a do Relatório de Brundtland e a da Agenda 21. 

Ambas ressaltam a questão de satisfazer as necessidades da população no 

presente, sem o comprometimento às demandas das gerações futuras, impondo-nos 

de certa forma, a ideia de limitação e equilíbrio para a manutenção do sistema no 

tempo. 

Para Wackernagel e Rees (1996), o Relatório de Brundtland estimula o 

crescimento econômico mais rápido, tanto nos países desenvolvidos como nos 
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menos desenvolvidos, o que é um paradoxo, pois perpetua o ideário do modelo 

expansionista dominante, envolto em uma bandeira relativamente nova. 

O fato é que a diferença entre as definições está justamente nas diversas 

concepções que se tem sobre o conceito e, segundo afirma Bellen (2006), o grau de 

sustentabilidade é relativo, pois depende do campo ideológico ambiental ou da visão 

que cada autor tem diante de sua realidade.  

Embora não se tenha um consenso sobre o significado do termo 

‘desenvolvimento sustentável’, em função de conveniências e de não se saber 

exatamente como o sistema opera, espera-se que a diversidade dos seus conceitos 

sirva de motivação à criação de novas ferramentas para se medir a sustentabilidade 

(BELLEN, 2006). 

 Wackernagel e Rees (1996) afirmam que as mudanças climáticas com suas 

perspectivas significativas e sua potencial ameaça, para a produção de alimentos e 

para a segurança dos povoados costeiros, são, por si só, suficientes para forçar a 

sociedade a adotar uma postura menos agressiva em relação ao meio ambiente 

rumo à sua sustentabilidade (para não falar de outras milhões de espécies).  

Para muitos estudiosos, porém, a falta de precisão na distinção entre o 

desenvolvimento e crescimento é que gera tal ambiguidade. Ela é superada, no 

entendimento de Daly (1992), pois, o desenvolvimento sustentável está relacionado 

à melhoria social contínua, com o crescimento dentro do limite da capacidade da 

ecosfera. Para esse autor, o crescimento propriamente dito, relaciona-se com o 

aumento em tamanho.  

As diversas interpretações do termo desenvolvimento sustentável não são 

causadas pela falta de compreensão, mas, de acordo com a visão de Lelé (1991), 

pelas diferenças ideológicas e pela relutância de muitos em reconhecer as 
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implicações que o termo em si carrega e que o seu uso indiscriminado é reflexo 

tanto da nossa dificuldade intelectual quanto da banalização intencional que se faz 

do termo. 

Para os graus de sustentabilidade, Pearce (1993) utiliza quatro classificações: 

sustentabilidade muito fraca, sustentabilidade fraca, sustentabilidade muito forte e 

sustentabilidade forte. Estas classificações inserem-se no ambientalismo que, 

segundo a visão desse autor, possui dois extremos ideológicos – o tecnocentrismo e 

o ecocentrismo.  

No ideário tecnocêntrico, a sustentabilidade está relacionada à manutenção 

do capital total disponível no planeta, podendo o capital natural ser substituído pelo 

capital gerado pela capacidade humana. Já a dimensão ecocêntrica é pautada na 

importância do capital natural e na necessidade que se tem de conservá-lo. 

Sachs (1997), diante da dinamicidade do conceito de sustentabilidade, 

apresenta as dimensões social, econômica, ecológica, geográfica e cultural fazendo 

parte deste termo. 

Na perspectiva econômica, a sustentabilidade abrange alocação e distribuição 

eficientes dos recursos naturais dentro de uma escala apropriada. Devem-se levar 

em conta a limitação dos recursos da natureza e a qualidade ambiental que refletem 

diretamente na saúde e bem-estar da humanidade.  

No aspecto social, a sustentabilidade é sinônimo de bem-estar humano, 

significando, para Sachs (1997), o processo de desenvolvimento que leva a um 

crescimento estável com distribuição equitativa de renda e consequente melhoria 

das condições de vida das pessoas. 

No que se refere ao quesito ambiental, a sustentabilidade ecológica foca a 

ampliação da utilização do potencial dos ecossistemas, mantendo-se a sua 
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deterioração em um nível mínimo, aumentando a eficiência dos recursos utilizados, 

seja pela substituição dos recursos não-renováveis pelos renováveis, redução dos 

combustíveis fósseis e emissão de poluentes ou adoção de políticas de conservação 

de energia e de recursos (SACHS, 1997).  

Bellen (2006) pensa a sustentabilidade relativa à dimensão geográfica como 

uma configuração urbano-rural mais adequada, que efetivamente proteja a 

diversidade biológica, ao mesmo tempo em que melhora a qualidade de vida das 

pessoas. Já a perspectiva cultural, a mais difícil de se concretizar, na visão de Sachs 

(1997), busca levar o ser humano ao caminho da  modernização, sem o rompimento 

da sua identidade cultural. 

Para Bossel (1999), o conceito de desenvolvimento sustentável está 

relacionado com a questão temporal, sendo que a sustentabilidade de um sistema 

só pode ser analisada a partir da perspectiva futura, de ameaças e oportunidades. 

As dinâmicas da tecnologia, economia e da população podem representar uma 

ameaça, na medida em que estão sujeitas a uma acelerada taxa de mudança, 

fazendo com que o sistema ambiental não suporte adequadamente a carga que 

recebe. 

Para Pereira (2008), é consenso que o desenvolvimento sustentável seja um 

processo evolutivo que leva em conta a interação das três vertentes do 

desenvolvimento de um país – sociedade, ecosfera e economia - visando ao 

benefício tanto da geração presente como da futura.  

Wackernagel e Rees (1996) argumentam que se poderia representar a 

sustentabilidade convencional por meio de três círculos secantes ou pela intersecção 

entre eles, representando as três vertentes. Porém, em ambos os casos, isso 

representaria algo que ainda não se sabe explicar.  



59 

Se por exemplo, os três círculos forem secantes, como os da Figura 5, será 

que haveria um equilíbrio entre as três esferas e elas poderiam ser consideradas 

equivalentes e intercambiáveis? Embora essa abordagem contribuia para a 

formação de consenso, também pode levar à incompreensão e à políticas ambíguas. 

 
 
Figura 5: O desenvolvimento visto segundo esferas secantes. 

 
Fonte: Adaptado de Pereira, 2008. 
 

 

Caso fosse representada a sustentabilidade por círculos em intersecção uns 

com os outros, como os da Figura 6, poderíamos ofuscar alguns prováveis 

desequilíbrios entre as esferas em questão. Dizer que a humanidade precisa da 

ecosfera e que a ecosfera não precisa da humanidade, não significa dizer que a 

humanidade e a economia são menos importantes do que a ecologia. É preciso 

primeiramente entender o "direcionamento" de dependência entre elas para se 

produzir uma boa política para a sustentabilidade. 

 
 

 

 

 

 



60 

Figura 6: Intersecção das três esferas do desenvolvimento 

 
Fonte: Adaptado de Pereira, 2008. 

 

Um sistema mais preciso da relação entre as três esferas pode ser melhor 

descrito usando círculos, conforme está ilustrado na Figura 7, mostrando as esferas 

da natureza, da sociedade e da economia como subsistemas da ecosfera. 

 
Figura 7: A integração da Sociedade e Economia no contexto da ecosfera. 

 
Fonte: Adaptado de Wackernagel e Rees, 1996  

 
 
Uma vez que se reconhece esta dependência hierárquica, a política tem uma 

maior chance de nos direcionar para onde queremos chegar. Ao invés de permitir 

que a economia dirija a sociedade e desloque a ecosfera como ocorre hoje; o novo 

modelo pode focar as mudanças necessárias na sociedade para recuperar a 

economia e para governar em harmonia com a ecosfera. 
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O mais importante é reconhecer que, para além de certos pontos, não há 

mais "compensações" frutíferas a serem estabelecidas com a ecosfera: a expansão 

da infraestrutura humana, às custas do aumento da carga sobre a natureza, 

empobrece a sociedade e coloca em perigo o futuro das gerações vindouras. 

Esta visão integrada das três vertentes dá um caráter mais dinâmico à 

efetivação do desenvolvimento como um todo, tornando mais fácil compreender as 

ameaças que nos circundam e representa um ponto de partida para a verificação do 

grau de sustentabilidade de um país, estado ou cidade. 

Não é de se admirar a tensão e o esforço que há para definir a 

sustentabilidade, há também muita desilusão pública com o conceito, pois estão 

implícitos os mais variados interesses. Wackernagel e Rees (1996, p.40) desabafam:  

 

No mundo de hoje, materialista, de crescimento consolidado, o 
politicamente aceitável é ecologicamente um desastre, enquanto o 
necessário ecologicamente é politicamente impossível. As estratégias de 
desenvolvimento da sustentabilidade são consistentes com a linha de fundo 
ecológico, portanto, depende da convergência política de praticidade 
ecológica. Este é o ponto onde a Pegada Ecológica vem: é uma ferramenta 
de conscientização que pode ajudar-nos a desenvolver uma compreensão 
do problema comum e explorar as implicações de soluções alternativas. 
Como tal, ela pode ajudar traduzir sustentabilidade forte em direção à ação 
do planejamento.  

 
 

Segundo o World Wildlife Fund - WWF – Brasil, vinte municípios já se 

comprometeram com a assinatura da CARTA RIO PELA SUSTENTABILIDADE, com 

a proposição de buscar meios de verificação mesuráveis para suas ações de 

sustentabilidade. A Pegada Ecológica se apresenta como um indicador apropriado 

de monitoramento, de maneira consistente, já que para reduzir a perda de 

biodiversidade associada com o uso excessivo de serviços ambientais, a 

humanidade precisaria reduzir sua Pegada Ecológica. Essas cidades, ao realizarem 

esse trabalho, além de darem um bom exemplo, motivarão outras, com a sua 

iniciativa.  
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É preciso reverter a situação atual a de uma Pegada maior que a 

disponibilidade do planeta. A solução para este fato é aumentar a biocapacidade 

mundial, expandindo as áreas bioprodutivas, por meio da recuperação de terras 

degradadas e do aumento da produtividade de terras marginais, segundo sugestão 

proposta no Relatório do Planeta Vivo (2012, p.81): 

 

Por exemplo, a restauração de florestas ou plantações em terras 
degradadas não só aumenta a biocapacidade por meio da produção de 
madeira, mas também por meio da regulação dos cursos d água, prevenção 
da erosão e salinização, e absorção de CO2. O aumento da produtividade 
das culturas por unidade de área também pode aumentar a biocapacidade. 
As produtividades da lavoura e das florestas registraram aumento em 
termos históricos, e é provável que continuem a aumentar no futuro. Ainda 
assim, as previsões a esse respeito variam consideravelmente. A World 
Business Council for Sustainable Development (WBCSD,2010) prevê que 
uma duplicação da produção agrícola sem aumentos correspondentes na 
quantidade de terra ou água utilizada é possível até 2050. 

  

Para o WWF-Brasil (2002), as cidades e os países, na análise de seu 

crescimento, devem levar em conta, não somente indicadores como o Produto 

Interno Bruto (PIB), ou o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) que não 

mensuram o impacto deste crescimento sobre os recursos naturais.  

O PIB, por exemplo, não monitora a degradação ambiental do planeta nem as 

condições de vida de suas populações. Já o IDH, resultado da combinação de três 

indicadores-bases: expectativa de vida, renda e nível de educação, não leva em 

conta os efeitos colaterais do progresso, embora seja uma importante ferramenta e 

que está mais próxima da dimensão social da sustentabilidade. 

Outras métricas que não sejam tão somente e necessariamente o PIB ou o 

IDH são requeridas para medir o desenvolvimento de um país. Para tanto, 

apresenta-se alguns indicadores que nos remetem a uma reflexão e mensuração do 

grau de sustentabilidade da sociedade em que vivemos, com o objetivo de fazer 
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interferências significativas no âmbito ambiental, social, ecológico, econômico, 

cultural, psicológico, legal e político (BOSSEL, 1999).94 19 

97 

1.2 - Indicadores de Desenvolvimento Sustentável 

 

Os indicadores, importantes componentes da avaliação do progresso 

(GALLOPIN, 1996), na visão de Bellen (2006), não são a realidade, são apenas 

modelos da realidade, refletindo, de certa forma, a realidade. Simplificam e carregam 

consigo informações importantes que envolvem vários elementos e características 

do sistema, o qual se está mensurando.  

Segundo Hammond et al (1995), os indicadores podem informar ou comunicar 

sobre o progresso rumo a uma determinada meta e também podem ser entendidos 

como um recurso que mostra de forma mais perceptível uma tendência ou 

fenômeno. Contribuem para a tomada de decisão dos gestores, estabelecendo 

novos rumos para as políticas públicas de nossa sociedade.  

Um indicador propõe ações que objetivam frear os impactos negativos sobre 

o meio ambiente e, ao mesmo tempo, despertar a consciência sobre novos padrões 

de consumo e estilos de vida.  

Estabelecer indicadores visando ao desenvolvimento sustentável não é tarefa 

simples, haja vista a complexidade do tema, que traz consigo múltiplas dimensões e 

abordagens, conforme relatado anteriormente. 

Cada economia tem a sua particularidade e, portanto, traça seus caminhos 

para o desenvolvimento, de acordo com seus interesses e a sua compreensão de 

sustentabilidade, conforme salienta Brüsek (1995, p.1): 
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... não há apenas um tipo de economia de sustentabilidade, ou apenas uma 
forma de chegar-se a ela. O que se tem é uma multiplicidade de 
mecanismos de compreensão ao invés de somente um método de 
sustentabilidade. Isto nos remete à idéia de que tais diferentes 
interpretações, acerca do desenvolvimento sustentável, se fazem encaixar 
de acordo com os diversos interesses na esfera da política ambiental, em 
busca ou não da verdadeira preservação ambiental. 

 

Para Meadows (1998), os indicadores podem ser ferramentas de mudança, 

de aprendizado e de propaganda, sendo algo que pode afetar o comportamento das 

pessoas, pois, geralmente, a sociedade mede esses indicadores, de acordo com o 

que valoriza e, sendo assim, ela passa a valorizar aquilo que ela mede. 

Segundo os estudos de Bellen (2006), são poucos os sistemas de indicadores 

que trabalham com o desenvolvimento sustentável. Dentre eles podemos destacar a 

Metodologia Emergética, o Dashboard of Sustainability e o Barometer of 

Sustainability. A maioria deles é utilizada em caráter experimental e com o objetivo 

de uma melhor compreensão dos fenômenos relacionados à sustentabilidade.  

 

1.2.1 -  Metodologia Emergética  

 

Um indicador que vem sendo usado concomitantemente à metodologia da 

Pegada Ecológica é a Metodologia Emergética, que tem avançado e pode enfrentar 

o desafio de medir a energia do trabalho humano e das contribuições dos recursos 

naturais (AGOSTINHO, 2005).  

Essa metodologia tem como objetivo analisar os fluxos de energia e materiais 

nos sistemas agrícolas dominados pelo homem, para mostrar a dependência que se 

tem das fontes de energia naturais e fósseis. Isto serve para descobrir se é viável ou 

não a interação entre os sistemas da economia humana e os ecossistemas naturais.  
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Na análise emergética, consideram-se todos os insumos utilizados no sistema 

produtivo de uma propriedade agrícola, incluindo também as contribuições da 

natureza (chuva, água de poços, nascentes, solo, sedimentos, biodiversidade) e os 

fornecimentos da economia (materiais, maquinaria, combustível, serviços, 

pagamentos em moeda, etc.), bem como energia solar agregada (ALBUQUERQUE, 

2012). 

Como os sistemas agrícolas são abertos, os sistemas de produção precisam 

ser energeticamente sustentáveis, uma vez que, a quantidade de energia que entra 

no sistema deve ser preferencialmente igual ou menor a que sai (MACHADO FILHO 

et al., 2001).  

A distribuição do uso da energia também é um importante fator a ser 

considerado na avaliação da sustentabilidade dos ecossistemas, porque ela está 

associada ao fluxo de matéria e de renda dentro e entre os sistemas. Isso implica 

que o fortalecimento relativo de um sistema produtivo resulta na fragilidade de 

outros, em função das relações de troca e/ou transferência que se estabelecem 

entre eles (ALTIERI & MASERA, 1997). 

A soma da energia disponível já usada direta ou indiretamente para criar um 

serviço ou produto, pode ser calculada pela emergia (ODUM e BARRET, 2007).  

Emergia é definida como a quantidade de energia necessária, de forma direta 

ou indireta, para obter um produto (bem ou serviço) em um determinado processo, 

sendo sua unidade expressa em seJ - joule de energia solar. O uso de uma única 

unidade para a qual são convertidos os diversos tipos de energia permite somar 

todas as contribuições de energia utilizadas para a obtenção de um determinado 

produto ou serviço (BARRELLA et al., 2005).  
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A metodologia emergética foi proposta por Howard T. Odum6 e, de acordo 

com Agostinho (2005), contabiliza fluxos de recursos da natureza, assim como os 

materiais, serviços e inputs humanos numa mesma base de medida (energia solar 

equivalente - seJ), que permite comparar a dinâmica destes fluxos dentro da unidade 

estudada, entre a unidade e sua região e entre modelos de agricultura. 

 

1.2.2 - Dashboard Sustainability 

 

Segundo Bellen (2006), com o intuito de criar uma ferramenta robusta e aceita 

internacionalmente, na segunda metade da década de 1990, surgia outro indicador 

de sustentabilidade - o Dashboard of Sustainability (Painel de Sustentabilidade) – 

ferramenta aplicada para índices urbanos e regionais, cujo aperfeiçoamento está 

sendo atualmente realizado pelo Consultive Group on Sustainable Development 

Indicators (CGSDI).  

A aplicação prática do sistema consiste na apresentação simultânea de fluxos 

e estoques que influenciam no desenvolvimento sustentável. O termo Painel de 

Sustentabilidade é comparado ao painel de um automóvel, cujos mostradores 

contêm índices que procuram mensurar o desempenho econômico, a saúde social e 

a qualidade ambiental de um país, permitindo uma comunicação mais fácil entre 

esses itens e a comparação entre as nações.  

Para cada um dos três mostradores, tem-se vários indicadores e que, a partir 

dos cálculos dos índices, obtém-se o resultado final de cada mostrador. Uma outra 

função, calcula a média dos resultados de cada mostrador e, então, chega-se ao 

índice de sustentabilidade global (BELLEN, 2006).  
                                            

6 Ecologista americano(1924 -2002), conhecido por seu trabalho pioneiro sobre a ecologia dos ecossistemas. 
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Esse sistema é coordenado pelo International Institute for Sustainable 

Development, que é a principal fonte de informações sobre esse indicador. 

Para a credibilidade e eficácia da ferramenta junto aos atores envolvidos, foi 

determinado um conjunto de indicadores para cada mostrador, de acordo com uma 

metodologia adequada de agregação dos indicadores.   

Cada um dos indicadores dentro das dimensões da sustentabilidade adotadas 

(social, ambiental e econômica) pode ser avaliado em termos de sustentabilidade ou 

no nível do processo decisório, a partir de dois elementos: importância e 

perfomance. A importância de um determinado indicador é dada de acordo com o 

tamanho que assume frente aos demais no sistema correspondente. A perfomance 

ou o desempenho do indicador é medido em uma escala de cores que varia do 

verde ao vermelho. O índice relativo da dimensão é, então, o resultado do 

agrupamento dos indicadores, dentro de cada uma das dimensões (BELLEN, 2006).  

Para Hardi e Barg (1997), os agrupamentos das dimensões da 

sustentabilidade mais discutidos são: 

 Duas dimensões: bem-estar humano e ecológico. 

 Três dimensões: bem-estar humano, ecológico e econômico. 

 Quatro dimensões: riqueza material e desenvolvimento econômico, equidade e 

aspectos sociais, meio ambiente e natureza, democracia e direitos humanos. 

Bellen (2006) mostra que a aceitação maior, dentro dos círculos políticos, foi o 

agrupamento de três dimensões, o que fez com que o CGSDI optasse gradualmente 

por ele. 

Os autores do método exemplificam as dimensões da seguinte forma: 

 Meio ambiente: qualidade da água, ar e solo, níveis de lixo tóxico, entre outros. 
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 Economia: emprego, investimentos, produtividade, distribuição de receitas, 

competitividade, inflação e utilização eficiente de materiais e energia. 

 Sociedade: criminalidade, saúde, pobreza, educação, governança, gastos 

militares e cooperação internacional. 

Cada mostrador ou dimensão tem igual peso e em cada um deles, incluem-se 

medidas do estado, do fluxo e dos processos relacionados, com o objetivo de medir 

a utilização de estoques e fluxos. Versões futuras da ferramenta pretendem utilizar 

coeficientes de peso para as diversas questões. 

A Pegada Ecológica é um dos índices agregados citados para representar a 

dimensão ambiental, já o PIB, foi relacionado como índice de desempenho 

econômico. Na dimensão social, o estabelecimento de um índice fica mais difícil, 

conforme aponta Hardi (2000), pois somente o Índice de Desenvolvimento Humano 

(IDH) não inclui outras dimensões importantes para uma sociedade sustentável.   

Inicialmente, essa ferramenta foi operacionalizada com 46 indicadores, da 

base de dados do CGSDI, distribuídos nas três dimensões citadas. Um algorítimo de 

agregação e de apresentação gráfica foi construído para transformação dos dados 

em informações, resultando em um software. O sistema é flexível e as dimensões 

podem ser mudadas de acordo com a necessidade dos usuários (BELLEN, 2006). 

A versão mais atual desse sistema, conforme relata Bellen (2006), é 

acrescida de mais uma dimensão, a institucional, seguindo a orientação da comissão 

de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas. Esse instrumento é adequado 

para a sua principal função, que é a identificação dos pontos fortes e fracos de um 

país, em comparação com os demais.  

O desempenho dos quatro mostradores (versão atualizada) é resultado da 

agregação de diversos índices, conforme se pode ver no Quadro 1.  
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Quadro 1: Indicadores de fluxo e estoque do Dashboard of sustainability. 
DIMENSÃO INDICADORES 

ECOLÓGICA Mudança climática 
Depleção da camada de ozônio  
Qualidade do ar 
Agricultura 
Florestas 
Desertificação  
Urbanização 
Zona costeira 
Pesca  
Quantidade de água 
Qualidade da água 
Ecossistema 
Espécies 

SOCIAL Índice de pobreza  
Igualdade de gênero  
Padrão nutricional 
Saúde 
Mortalidade 
Condições sanitárias 
Água potável 
Nível educacional 
Alfabetização 
Moradia 
Violência 
População 

ECONÔMICA Desempenho econômico 
Comércio  
Estado financeiro 
Consumo de materiais 
Consumo de energia  
Geração e gestão do lixo 
Transporte  

INSTITUCIONAL Implementação estratégica do desenvolvimento sustentável 
Cooperação internacional 
Acesso à informação 
Infraestrutura de comunicação 
Ciência e tecnologia 
Desastres naturais 
Monitoramento do desenvolvimento sustentável 

Fonte: Bellen, 2006. 
 
 
 Para cada um dos indicadores é construída uma escala, cujos valores 

máximo e mínimo são respectivamente de 1000 e 0 pontos. Os dados relativos aos 

indicadores são inseridos na escala permitindo a sua classifação em faixas de 

sustentabilidade, conforme argumenta Bellen (2006).  
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1.2.3 - Barometer of Sustainability  

 

A pesquisa de Bellen (2006) acerca dos indicadores de sustentabilidade, 

apresenta o Barometer of Sustainability (Barômetro da Sustentabilidade), outra 

ferramenta de avaliação do grau de sustentabilidade. Desenvolvida por especialistas 

de dois institutos – o Institute world conservation Union (IUCN) e o Internacional 

Development Research Centre (IDRC) – é destinada, segundo seus autores, às 

agências governamentais e não-governamentais. Foi pensada por uma equipe 

multidisciplinar, compartilha princípios-chave, tendo quatro passos interligados para 

entender o conceito de sustentabilidade : 

 a globalidade;  

 o levantamento de questões; 

  as instituições reflexivas e  

 o foco nas pessoas.  

Tem Prescott-Allen7 como um dos principais pesquisadores, que preconiza 

ser a combinação de indicadores, a sua característica mais importante. Diante da 

impossibilidade de se mensurar o sistema como um todo, no que tange à sociedade 

e à ecosfera, uma escala de perfomance é utilizada, fornecendo uma medida que diz 

o quanto uma variável é melhor que a outra do mesmo tipo. Bom ou ótimo são 

definidos como um extremo da escala e ruim ou péssimo como o outro, ficando 

assim esboçadas as posições dos indicadores dentro dessa escala (BELLEN, 2006). 

                                            

7 Consultor em desenvolvimento sustentável e membro da equipe de Avaliação Internacional e do Grupo 

de Peritos sobre indicadores de desenvolvimento sustentável para a Comissão das Nações Unidas sobre 

desenvolvimento sustentável. 
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O autor da ferramenta argumenta que a escolha dos indicadores é feita por 

um método hierarquizado, que se inicia com a definição do sistema e da meta, 

chegando aos indicadores mensuráveis e seus critérios de perfomance. Isso é feito 

por meio de um caminho lógico que transforma os conceitos gerais de 

desenvolvimento sustentável, bem-estar e progresso em um grupo de condições 

humanas e ecólogicas concretas, cujos resultados são os índices, que, 

apresentados em forma de gráficos, facilitam a compreensão e fornecem um quadro 

geral do estado do meio ambiente e da sociedade (BELLEN, 2006).   

Para se chegar aos índices, são escolhidos apenas os indicadores que 

podem ser definidos numericamente e, na medida em que esses valores (índices) 

são calculados, eles podem ser combinados. O autor do sistema salienta que essa 

ferramenta, utilizada para medir e comunicar o bem-estar e o progresso, visando à 

sustentabilidade, é baseada em três elementos fundamentais: 

 a igualdade de tratamento entre as  pessoas e os ecosssistemas: faz a interseção 

entre os eixos relativos ao bem-estar da sociedade e a qualidade ambiental, 

refletindo o grau de sustentabilidade da comunidade estudada; 

 a escala de cinco setores: cada escala é composta por medidas que variam de 0 

a 100, sendo que os usuários do sistema podem controlar a escala pela definição 

dos pontos extremos de cada setor; 

 a facilidade de utilização: a conversão dos resultados dos indicadores em índices, 

dentro da escala, envolve cálculos simples e acessíveis. 

O índice referente à qualidade ambiental identifica tendências da função 

ecológica no tempo, como: a água, a terra, o ar, na biodiversidade e na utilização 

dos recursos, conforme afirma Bellen (2006). Já o índice relativo ao bem-estar 

humano diz respeito ao bem-estar individual, saúde, educação, emprego, pobreza, 
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rendimentos, criminalidade e também aos negócios e às atividades humanas. Esses 

dois índices são avaliados conjuntamente e seus resultados, colocados em um 

gráfico bidimensional, cujas escalas contêm os valores que variam de 0 a 100, 

sendo o 0, considerado ruim e 100, uma situação boa. É a localização do ponto, 

composto pelos dois índices, que diz se o sistema é sustentável ou não.  

O Quadro 2 demonstra os dois índices e as suas subdivisões, de acordo com 

o autor do método. 

Quadro 2: Sistema comum de dimensões para a construção do Barometer of 
Sustainability. 

SOCIEDADE – Dimensões humanas 
Saúde e população   

Riqueza 
Conhecimento e 
cultura  

Comunidade  Equidade 

 saúde mental e física  
 doença  
 mortalidade 
 fertilidade 
 mudança 
populacional  

 economia 
 sistema 

financeiro 
 receita 
 pobreza 
 inflação 
 emprego 
 comércio 
 bens materiais 
 necessidades 

básicas de 
alimentação  

 água e 
proteção  

 educação 
 pesquisa 
 conhecimento 
 comunicação 
 sistema de 
crenças e 
valores 
 

 direitos e 
liberdades 

 governança 
 instituições 
 lei 
 paz 
 criminalidade 
 ordenamento 
civil 

 distribuição de 
benefícios 
entre raças, 
sexos, grupos 
étnicos e 
outras divisões 
sociais 

ECOSSISTEMA – Dimensões ecológicas  
Terra Água  Ar Espécies  Utilização de 

recursos  
 diversidade e 
qualidade das áreas 
de floresta 
 cultivo e outros 
ecossistemas, 
incluindo:modificação
, conversão e 
degradação 

 diversidade e 
qualidade das 
águas 
 ecossistemas 
marinhos, 
incluindo 
modificação, 
poluição e 
esgotamento  

 qualidade 
interna e 
externa do ar 

 condição da 
atmosfera 
global 

 espécies 
selvagens 

 população 
 diversidade 

genética  

 energia 
 geração de 

dejetos 
 reciclagem 
 pressão da 

agricultura 
 pesca 
 mineração 

Fonte: Bellen, 2006. 
 

Para a utilização e aceitação de sistemas de indicadores, Gallopin (1996) 

argumenta que eles precisam ser, além de transparentes e compreensíveis, eficazes 
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meios de comunicação entre os participantes do processo. Para esse autor, esses 

sistemas devem seguir, em síntese, os seguintes requisitos: 

 serem mensuráveis. 

 os dados devem estar disponíveis. 

 a metodologia de coleta, processamento dos dados e construção dos 

indicadores devem ser padronizados e claros.  

 os meios para a construção e monitoramento dos indicadores devem estar 

disponíveis. 

 serem financeiramente viáveis 

 terem aceitação política. 

 

Assim sendo, a proposição da pesquisa foi trabalhar com a metodologia da 

Pegada Ecológica, pois entende-se que ela engloba a maioria dos requisitos acima 

apresentados, além de ser expressa em uma unidade que todos compreendem 

(SICHE JARA, 2007). 

A Pegada Ecológica é, sem dúvida, uma ferramenta que veio contrapor-se a 

instrumentos de medição do crescimento econômico convencional, como o PIB e o 

IDH, que pressupõem uma visão de mundo com capacidade de carga infinitamente 

expansível (WACKERNAGEL e REES, 1996).  

Embora não seja a única a fazer tal oposição, está sendo a mais utilizada, em 

função de sua simplicidade e objetividade, facilitando a comparação entre as regiões 

e revelando o efeito de diferentes níveis de renda e tecnologia sobre o impacto 

ecológico. 
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Esta ferramenta permite que membros da sociedade, tomadores de decisão e 

gestores públicos e privados possam documentar os ganhos ambientais de um país, 

de uma região ou de uma cidade (CIDIN & SILVA, 2004). 

Ainda, segundo tais autores, a Pegada Ecológica subsidia o desenvolvimento 

de estratégias e cenários futuros que podem ser aplicáveis em vários âmbitos desde 

o individual, o regional, o nacional e o mundial em direção à sustentabilidade, além 

de usar uma taxonomia simples da produtividade ecológica.  

Bellen (2006) ressalta que ela apresenta uma interface altamente impactante 

sobre o público, o que demonstra uma capacidade elevada de sensibilização a 

respeito dos problemas ambientais, além de apontar à sociedade civil, o grau de 

pressão exercido sobre o meio ambiente, auxiliando no processo decisório. Ainda 

para esse autor, a Pegada Ecológica é um importante mecanismo de monitoramento 

do progresso das nações. 

Cabe destacar que o referido índice assume um caráter comunicador, pois 

possibilita ampliar o debate quanto ao tema, sinalizar tendências ao longo do tempo 

e permite estabelecer comparações entre regiões e países, uma vez que a maioria 

das estimativas existentes para o método é baseada na produtividade da terra 

mundial (WACKERNAGEL e REES, 1996).  

Bellen (2006) ressalta que embora a ferramenta utilize um número limitado de 

itens de consumo e fluxo, de certa forma, sensibiliza as pessoas para os limites da 

ecosfera, destacando pontos, muitas vezes, não conscientemente observados. É, 

sem dúvida, um sistema intuitivo de consciência ambiental, que estimula o debate e 

o entendimento da situação em que nos encontramos.    

A adequação do método às leis da física é outra vantagem apontada pelos 

seus autores, principalmente, no que tange às leis de balanço de massa e energia 
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da termodinâmica e a sua adaptabilidade às condições locais. Também indica onde 

existem espaços para um maior crescimento econômico ou onde houve 

extrapolações na capacidade de carga do ecossistema. 

 A facilidade de entendimento, mais que a realização dos cálculos, deixa-nos 

uma mensagem final clara que captura a lógica da sustentabilidade com conexão a 

várias questões como o desenvolvimento e a equidade, sendo uma excelente 

ferramenta para análise do impacto ambiental (HARDI e BARG, 1997). 

É bom salientar também que é a ferramenta que mais ganhou espaço e 

popularidade na comunidade científica e nos governos de diferentes países, embora 

não seja suficientemente satisfatória, o que nenhum índice mostrou ser, até agora, 

como bem afirma Siche Jara (2006).  

Esse mesmo autor, também menciona que outros métodos têm cálculos 

complexos e sofrem elevado nível de manipulação de dados, além do fato de que a 

forma de obtenção dos dados primários, ponderação dos dados e mudança de 

unidades exigem muito tempo e grande conhecimento da ferramenta. 

Além de tudo isso, Bellen (2006) argumenta que a Pegada Ecológica fornece 

um retrato da atual demanda da ‘sociedade’ sobre a natureza, além de ampliar as 

visões sobre os padrões de consumo e estilos de vida, sinalizando para uma 

mudança de comportamento. Também esse autor afirma que essa ferramenta induz 

o repensar do crescimento econômico dos países desenvolvidos e o direito ao 

crescimento dos países em desenvolvimento, sempre ressaltando que o crescimento 

econômico e a preservação ambiental são interdependentes para um efetivo 

desenvolvimento, entendido pela eficiência econômica, equilíbrio ambiental e 

equidade social.  
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Wackernagel e Rees (1996) reiteram que a Pegada Ecológica é uma maneira 

de avaliar a realidade atual e uma alternativa para construir cenários na busca da 

sustentabilidade. Também esses autores não questionam a importância da 

tecnologia, uma vez que ela pode desempenhar um papel fundamental em um 

desenvolvimento sustentável, porém deve-se ter sempre em mente que algumas 

tecnologias não reduziram a utilização de recursos, apenas substituíram capital, 

recursos e máquinas por trabalho, como é o exemplo da modernização agrícola, que 

se deu com o uso mais intensivo de energia, recursos e água por unidade produzida, 

por meio da mecanização.  

Bossel (1999) afirma que o método da Pegada Ecológica captura, de maneira 

muito eficiente, a esfera ambiental da sustentabilidade que é afetada pela atividade 

econômica humana, o que faz com que essa ferramenta seja utilizada, em 

detrimento das demais, aqui apresentadas. 

 

1.3 - A Pegada Ecológica como Direcionamento ao Ajuste dos 

Rumos da Sociedade. 

   

Para Wackernagel e Rees (1996), as cidades estão, sem dúvida alguma, 

entre as conquistas mais espetaculares da civilização humana. Em cada país, as 

cidades funcionam como atividade social, cultural, comunicação e centros 

comerciais da vida nacional.  

E, como tal, como elas consomem a maior parte dos bens naturais e 

produzem a maior parte da poluição e do lixo, há uma sobrecarga dos ambientes 

regionais e globais em função dos padrões de consumo exacerbados, a aplicação 
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do conceito da Pegada Ecológica contribui para a verificação do grau de 

sustentabilidade ou não das cidades. 

A Pegada Ecológica, uma das ferramentas sinalizadoras do desenvolvimento 

sustentável, é simples e de fácil entendimento. Consiste no cálculo da área 

necessária para garantir a sobrevivência de uma determinada população ou sistema 

econômico indefinidamente: fornecendo energia e recursos naturais e assegurando 

capacidade de absorver os resíduos ou dejetos produzidos por tal sistema.  

 Abreviada por EF, em razão de ser a sigla do nome original, em inglês - 

Ecological Footprint - o poder do método está no fato de que toda exploração 

humana sobre os recursos da natureza é reduzida a uma única dimensão: a 

quantidade de área de terra e água requerida para seu suporte. 

O método segue a teoria de sistemas, pois realiza a contabilização das 

entradas e saídas dos fluxos de matéria e energia de um dado sistema econômico 

convertendo tais fluxos em área correspondente de terra ou água existentes na 

natureza para sustentar esse sistema. (WACKERNAGEL & REES, 1996). 

O principal objetivo do indicador é auxiliar a tomada de decisões e motivar a 

construção e/ou manutenção da consciência pública com relação aos problemas 

ambientais ressaltando a importância de cada nação se desenvolver de forma 

sustentável sem comprometer a demanda das gerações futuras.  

Além disso, o indicador possibilita que sejam estabelecidas comparações 

entre regiões e nações uma vez que analisa o consumo de recursos oriundos das 

atividades humanas frente à capacidade de suporte da natureza, mostrando se os 

impactos no ambiente global são sustentáveis em longo prazo (CIDIN & SILVA, 

2004). 
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Um dos pontos fortes da Pegada Ecológica é que ela pode ser usada para 

medir o consumo atual, projetar as necessidades ecológicas demandadas e apontar 

as possíveis falhas do sistema. Desta forma, pode ajudar a sociedade a avaliar as 

escolhas que precisam ser feitas sobre nossas demandas com relação à natureza.  

A metodologia da Pegada Ecológica é fundamentada no conceito de 

capacidade de carga, também chamado de biocapacidade, cuja definição foi 

apresentada nos estudos de Catton (1986) e refere-se especificamente à carga 

máxima que pode ser segura e, persistentemente, imposta ao meio ambiente pela 

sociedade. 

Segundo tal conceituação, a carga é função não somente da população 

humana, mas, também, da distribuição per capita do consumo dessa população. 

Desta forma, a pressão efetuada sobre o meio ambiente cresce mais rápido 

proporcionalmente do que o crescimento populacional.  

Os comentários iniciais, no Relatório do Planeta Vivo (2012), de Jim Leape, 

Diretor Geral do WWF Internacional (World Wildlife Fund), destacam o papel 

fundamental das cidades. Salienta ser de extrema importância que elas utilizem 

mecanismos de avaliação de impactos, como a Pegada Ecológica e adotem políticas 

públicas de mitigação que ajudem a reduzir os impactos e garantam qualidade de 

vida.  

Este Relatório também enfatiza ser primordial que os cidadãos repensem o 

seu consumo e avaliem até que ponto seus hábitos cotidianos estão impactando o 

meio ambiente, devendo saber fazer escolhas mais sustentáveis.  

Cabe destacar ainda que os autores do método reconhecem que a carga 

imposta por cada população varia em função de diversos fatores não apenas 
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econômicos, como os abordados na Pegada Ecológica, mas também de fatores 

culturais e de produtividade ecológica, conforme citado anteriormente.  

O método da Pegada Ecológica parte de premissas de modo a simplificar os 

cálculos do indicador. Algumas serão listadas a seguir (WACKERNAGEL & REES, 

1996; CHAMBERS et al, 2000). 

 Todos os tipos de energia, de consumo de materiais e da descarga de dejetos e 

resíduos demandam uma capacidade de produção e/ou absorção de uma área 

com dimensões finitas de terra ou água. 

 Os cálculos consideram apenas as receitas mais importantes determinadas por 

valores econômicos, tecnológicos e socioculturais para a área estudada. 

 O modelo considera apenas cinco pontos (apropriação de recursos renováveis, 

extração de recursos não-renováveis, absorção de rejeitos, destruição do solo e 

depleção de recursos hídricos) como forma de apropriação, direta ou 

indiretamente, dos serviços da natureza pela atividade humana; além disso, o 

método não contabiliza em duplicidade uma área quando produz um ou mais 

destes serviços simultaneamente. 

 A maior parte das estimativas realizadas pelo método é fundamentada em médias 

de consumo nacionais e de produtividade da terra mundiais com vistas a facilitar 

comparações entre regiões e países. 

 O método adota uma classificação para os dados estatísticos sobre consumo com 

base em cinco categorias (alimentação, habitação, transporte, bens de consumo e 

serviços) de modo a simplificar a coleta de dados. 

 Utilização de uma taxionomia simples de produtividade ecológica, atualmente 

envolvendo cinco categorias de território ou área definida (território de 
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biodiversidade, território construído, território de energia, território terrestre 

bioprodutivo e área marítima bioprodutiva). 

 

O cálculo da Pegada Ecológica fundamenta-se no fato de que, para cada item 

de matéria ou energia consumida pela população, existe uma determinada área de 

terra necessária para fornecer os recursos de matéria e energia e absorver seus 

resíduos e dejetos.  

Desta forma, para especificar a área total requerida para suportar 

determinado padrão de consumo é preciso estimar a utilização de terra. 

Considerando a impossibilidade de estimar a demanda por área produtiva para 

provisão, manutenção e disposição de muitos bens de consumo, os cálculos ficam 

restritos às categorias mais importantes de bens e a alguns itens individuais. 

Segundo Bellen (2006), o método não procura definir a população para uma 

determinada área geográfica em função da pressão sobre o sistema, mas sim, 

calcular a área requerida por uma população de um determinado sistema para que 

ela se mantenha indefinidamente. Mediante essa premissa, o método para a 

estimativa da área de ecossistema ou espaço ecológico, necessário para garantir a 

sobrevivência de uma determinada população, envolve os seguintes estágios 

(BELLEN, 2006, p. 104 ): 

 cálculo da média anual de consumo de itens particulares de dados agregados, 

nacionais ou regionais por meio da divisão do consumo total pelo tamanho da 

população – consumo anual per capita; 

 cálculo ou estimativa da área apropriada per capita para a produção de cada um 

dos principais itens de consumo, selecionados a partir da simplificação 
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considerada, por meio da divisão do consumo anual per capita (Kg/pessoa ou 

ton/pessoa) pela produtividade média anual (Kg/ha ou ton/ha); 

 cálculo da área da Pegada Ecológica média por pessoa, por meio da soma das 

áreas apropriadas per capita, por item de consumo de bens ou serviços 

calculados inicialmente; 

 cálculo da área da Pegada Ecológica total, por meio da multiplicação da área da 

Pegada Ecológica média, por pessoa, pelo tamanho da população da área de 

estudo. 

 

1.3.1 - Unidade de medida 

 

A Pegada Ecológica tem, como unidade de medida utilizada, o hectare global, 

simplificada por gha (global hectare) corresponde a um hectare de área de terra e 

água, biologicamente produtiva em um ano.  

A finalidade da utilização do hectare global para a Pegada Ecológica é a 

comparação que se pode fazer de Pegadas das várias regiões ou países em virtude 

da composição das duas partes que a constituem: a Pegada Ecológica e a 

Biocapacidade de diferentes países, os quais têm qualidades e características 

diferentes no que diz respeito às áreas para cultivos, pastagens, florestas e pesca. 

Para a conversão de hectare (ha) em hectare global, usa-se o fator de equivalência 

e o fator de rendimento (PEREIRA, 2008). 

 

1.3.2 -  Fatores de equivalência (EQF) 
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Pereira (2008) afirma que Fatores de Equivalência (EQF) representam a 

produtividade potencial média global de um determinado espaço bioprodutivo em 

relação à produtividade média global de todas as áreas bioprodutivas. Monfreda et 

al. (2004) salientam que um espaço destinado ao cultivo é mais produtivo do que 

uma área de pastagem e, logo, deve ter um fator de equivalência maior. 

Os fatores de equivalência para cultivo, floresta, pastagem e área construída 

são derivados do índice de conveniência (SI) das Zonas Agroecológicas Globais 

(Global Agro-Ecological Zones – GAEZ, 2000). GAEZ é um modelo espacial da 

NASA e da FAO sobre os potenciais de produtividade agrícola. É determinado, 

portanto, por meio da Equação 1, cuja unidade é [gha/ha]. 

                                                  Equação 1  

 

Onde: 
 
PPMGEP = Produtividade Potencial Média Global de um Determinado Espaço 

Bioprodutivo. 

PPMGAP= Produtividade Potencial Média Global de Todas as Áreas Bioprodutivas 

 

1.3.3 –  Fatores de rendimento (produtividade) - YF 

 

Fatores de rendimento descrevem o quanto uma área bioprodutiva de um 

determinado país é mais (ou menos) produtiva do que a média global da mesma 

área (MONFREDA et al., 2004).  

Cada país tem seus fatores de rendimento, que são calculados, anualmente, 

para cada tipo de área. Eles representam a razão entre a área que um país utiliza 

para produzir seus bens e a área que seria necessária para produzir os mesmos 

EQF: 
PPMGAP
PPMGEP      
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bens com as médias de produtividade mundial. Por exemplo, o fator de rendimento 

para áreas de cultivo no Brasil é a razão entre a produtividade média brasileira e a 

mundial. É, portanto, adimensional, podendo ser descrita por meio da Equação 2. 

                                               

                                     Equação 2 

 

Onde: 

PMN = Produtividade Média Nacional. 

PMM = Produtividade Média Mundial. 

 

Segundo Monfreda et al. (2004), os fatores de rendimento refletem a 

tecnologia e as práticas de manejo prevalecentes no país, bem como a 

produtividade inerente de recursos renováveis. Em outras palavras, a produção 

agrícola do país depende tanto da fertilidade do solo como dos métodos de manejo 

da cultura. 

Dizer que o valor de fator de rendimento para terras de cultivo da Nova 

Zelândia é de 1,8 é o mesmo que dizer que a produtividade média dos cultivos da 

Nova Zelândia é 1,8 vezes a produtividade média global dos cultivos do mundo.  

 

1.3.4 - A Pegada Ecológica na perspectiva do desenvolvimento sustentável  

 

Em Limites do Crescimento, Meadows et al (1972) afirmam não haver dúvida 

de que quanto mais uma atividade humana aproxima-se do limite da capacidade de 

suporte da Terra, mais evidentes e difíceis tornam-se as opções de resolução dos 

problemas advindos dessa sobrecarga.  

PMM
PMNYF  
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Assim sendo, os autores do método da Pegada evidenciam que a base do 

conceito de sustentabilidade é justamente a utilização dos serviços da natureza, de 

acordo com a capacidade de carga do sistema (BELLEN, 2006). 

Wackernagel e Rees (1996) esclarecem que há uma interpretação ambígua 

do termo ‘desenvolvimento sustentável’. Muitos se identificam com a parte 

"sustentável" e ouvem o convite à transformação ecológica e social, para um mundo 

de estabilidade ambiental e justiça social. Outros se identificam mais com o 

"desenvolvimento" e o interpretam no sentido de um crescimento mais sensível, uma 

versão reformada do status quo.  

Iniciativas para reverter o processo de deteriorização do meio ambiente são 

cada vez mais exigidas, em virtude da grande pressão do homem sobre a 

integridade ecológica e a sua própria saúde. A Pegada Ecológica vem, portanto, em 

contraposição com modelos expansionistas de desenvolvimento, como uma 

alternativa estimuladora e avaliadora das estratégias de desenvolvimento, 

monitorando o progresso, pois, afinal, reflete a realidade biofísica e a finitude da 

natureza (WACKERNAGEL e REES, 1996). 

Claramente, sem ressalvas, na opinião dos autores da Pegada, os modelos 

expansionistas incentivam a ampliação do comércio (com melhor acesso aos 

recursos do mundo, pelos países industrializados), promovem perigosas ilusões de 

prosperidade universal e obscurecem o fato da concorrência direta entre os ricos e 

os pobres para diminuir a capacidade de carga global. 

De fato, muitos analistas da economia convencional, afirmam que, mais 

consumo pelos ricos, beneficia os pobres, uma vez que acelera o crescimento e cria 

empregos, expandindo as exportações dos países em desenvolvimento. Essa visão 

está implícita em uma metáfora utilizada pelo vice-presidente e economista-chefe do 



85 

Banco Mundial Lawrence Summers: “... marés crescentes levantam todos os 

barcos”. 

Esta perspectiva é atraente, porque implica que as pessoas, que já se 

beneficiam de altos níveis de consumo, não têm que comprometer os seus estilos 

vida e, aqueles que necessitam, podem melhorar os seus padrões de consumo.  

Para os autores do método, conforme ressalta Bellen (2006), a economia 

humana está inserida no subsistema da ecosfera e a sustentabilidade deve 

caminhar para a gestão da própria humanidade ao invés de girar em torno da gestão 

dos recursos. 

Wackernagel e Rees (1996) afirmam que o método da Pegada Ecológica, 

além de sensibilizar as pessoas acerca dos limites da natureza, ajuda a entender, 

pelo menos, as necessidades ecológicas para se chegar a uma sociedade 

sustentável e que viver próximo do limite das fronteiras ecológicas do sistema não é 

o caminho para a sustentabilidade. 

A alternativa de manter o rumo atual até acelerar o declínio, não é a saída, 

apenas reforça, sem nenhuma sombra de dúvida, a crise global. Felizmente, este 

cenário pode estar perdendo força, uma vez que se nota uma tendência de as 

pessoas começarem a compreender os aspectos ambientais nos quais estão 

envolvidas. 

Embora tenham sido relatados alguns pontos positivos da ferramenta aplicada 

a esta Pesquisa, alguns autores fazem críticas e apontam as limitações do método. 

No entanto, é importante reconhecer que a Pegada Ecológica tem um caráter 

didático inquestionável, além de ter atingido uma enorme popularidade, o que, de 

certa forma, contribui significativamente, auxiliando na tomada de consciência e 

alerta à população.  
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A simplicidade da Pegada Ecológica é também alvo de críticas por não 

considerar uma maior variedade de serviços biofísicos de suporte de vida, 

particularmente, aqueles que não estão diretamente associados à produção de 

recursos terrestres renováveis. Embora não representa todas as possibilidades de 

interação, pelo menos estima a área mínima necessária para a manutenção da 

economia, subestimando o saque humano à natureza, conforme salientam 

Wackernagel e Rees (1996).  

Esses autores argumentam que, mesmo que o escopo das análises atuais 

seja restrita, essa limitação não diminui o valor conceitual ou a importância da 

análise da Pegada Ecológica por duas razões.  

Primeiro, há pontos positivos na simplicidade: para validar uma teoria ou 

modelo não é preciso incluir todos os aspectos da realidade, pois cada modelo é, em 

sua definição, uma abstração e interpretação de uma realidade mais complexa. 

Portanto, para capturar a essência da coisa que representa, um modelo deve 

incorporar as principais variáveis e fatores limitantes que determinam e explicam o 

comportamento dessa função no mundo real.  

Wackernagel e Rees (1996) exemplificam essa situação citando a 

temperatura corporal do ser humano como indicadora da saúde humana. É uma 

enorme simplificação dizer que uma pessoa acometida com temperaturas muito 

acima de 37° Celsius está mal, mas é altamente operacional, pois essa informação é 

suficientemente razoável para sinalizar uma doença.  

Comparativamente, nas análises da Pegada Ecológica não é necessário 

incluir todos os itens de consumo, as categorias de resíduos e funções da ecosfera 

para se obter um diagnóstico válido. Uma boa teoria sempre encontra o equilíbrio 

entre a complexidade e a simplicidade - para ser eficaz na orientação política, os 
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modelos devem ser bons o suficiente para captar a essência da realidade, mas 

suficientemente simples para ser compreendida e aplicada (WACKERNAGEL e 

REES, 1996). 

Uma segunda razão para responder às críticas quanto à simplicidade do 

método é que algumas funções do ecossistema são analiticamente intratáveis. 

Exemplificando, segundo os autores do método, a quantificação da relação entre a 

generalização dos serviços de suporte à vida, como a distribuição do calor global, a 

biodiversidade e a estabilidade climática e outras demandas per capita, para esses 

serviços e a área do ecossistema associada a eles é extremamente difícil.  Embora 

estes serviços de suporte de vida sejam essenciais para o bem-estar e todos 

demandem, eles ainda não podem ser incorporados diretamente à Pegada 

Ecológica. 

Rebatendo alguns pesquisadores que alegam que a Pegada não prevê 

extrapolações no tempo, os autores do método alegam que, mesmo a Pegada não 

estimando perdas futuras, causadas pela degradação atual dos ecossistemas, indica 

que se essa degradação persistir, poderá ser refletida em balanços futuros como a 

redução na biocapacidade.  

Wackernagel e Rees (1996) alegam que, embora ela não seja uma 

ferramenta preditiva – ela não se preocupa em fazer previsões - oferece visões 

sobre o quanto a sociedade deve reduzir seu consumo, alterar a tecnologia ou 

mudar seu comportamento, além de auxiliar na tomada de decisão e consciência 

acerca do limite do crescimento para se alcançar a sustentabilidade. 

Como a Pegada Ecológica associa diretamente o consumo de bens e 

serviços à utilização de recursos naturais, ela não pode ser trabalhada isoladamente, 

como um indicador universal e as suas análises não podem ser feitas sem 
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ponderação, pois pode-se correr o risco de se cair em uma armadilha, conforme 

alertam Parris e Kates (2003). 

A abordagem da Pegada Ecológica reconhece que a humanidade enfrenta 

desafios difíceis, tornando-se claro que é preciso direcionar nossas ações para uma 

vida sustentável (WACKERNAGEL E REES, 1996).  

Na visão de Wachernagel e Rees (1996), os primeiros passos para um mundo 

mais sustentável, são aceitar a realidade ecológica e os desafios socioeconômicos 

que ela implica. Qualquer "negócio tradicional" é uma estratégia que perpetua a 

estilos de vida destrutivos de hoje e representa um desserviço aos nossos filhos. 

Para Wackernagel e Rees (1996), a lógica atual predominante do comércio e 

economia mina a sustentabilidade. Eles contestam a crença de que se a economia 

cresce de 5 a 10 vezes, a eficiência dos recursos naturais deve também crescer na 

mesma proporção, como está evidenciado no Relatório de Brundland. Afirmam que 

muitas inovações tecnológicas não reduzem o consumo, apenas aceleram o uso dos 

recursos naturais. 

Mota (2006) aponta a valoração de recursos naturais como ferramenta de 

decisão de políticas públicas ambientais e eficiência racional. Frequentemente é 

estimada em função de variáveis socioeconômicas. 

Para Wachergagel e Rees (1996), a monetarização do capital natural não é o 

caminho para a sustentabilidade, pois, embora a análise financeira seja fundamental 

no desenvolvimento de orçamentos, ou quando é necessário decidir entre a 

construção de uma escola, um hospital ou um teatro, ela é falha na avaliação das 

questões de sustentabilidade e do capital natural.  
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Na visão de Wackernagel e Rees (1996), usar a moeda de um país para 

valorar os bens da natureza não sinaliza escassez de recursos ou diminuição do 

capital natural, pelo menos, pelas seguintes razões: 

 As interpretações monetárias do constante capital natural podem mascarar a 

diminuição das reservas físicas. 

 Em qualquer caso, a escassez biofísica ou eco-funcional é pouco refletida no 

mercado, pois os preços não monitoram o tamanho do estoque ou a fragilidade 

dos sistemas, apenas a escassez de um produto em curto prazo. 

 As análises monetárias são sistematicamente tendenciosas pelo processo de 

desconto, ou seja, os benefícios de curto prazo excedem o valor presente do 

capital natural futuro que é descontado. 

 A utilidade dos indicadores monetários é ainda mais reduzida por flutuações de 

mercado que afetam preços, mas não o valor ecológico ou a integridade do 

capital natural. 

 Os valores em dinheiro não fazem qualquer distinção entre bens substitutos e 

bens complementares. Muitos bens e serviços da natureza são pré-requisitos 

para a vida e, portanto, não são verdadeiramente mensuráveis com valores. 

 O potencial de crescimento da moeda é teoricamente ilimitado, o que ofusca a 

possibilidade de pensarmos que pode haver limites biofísicos para o crescimento 

econômico. 

Talvez a objeção mais séria é que não existem mercados para muitos 

estoques críticos de capital natural e suporte à vida. As abordagens convencionais 

para a conservação e sustentabilidade focam, principalmente, sobre os valores em 

dinheiro das commodities (madeira, por exemplo, e fibra de madeira) e são 

insensíveis a alguns elementos intangíveis (mais valiosos), que são funções não 
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mercantis do capital natural que os produz, como por exemplo, o ecossistema da 

floresta.  

 Para a contextualização da ferramenta, apresentamos a seguir a 

caracterização do município de Araguari-MG com o objetivo de conhecer melhor os 

aspectos não só físicos, mas, socioambientais da cidade em estudo, 

compreendendo melhor o seu processo de urbanização para, posteriormente, 

apresentar os dados necessários ao cálculo da Pegada Ecológica. 
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2 - CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ARAGUARI – MG 
 

2.1- Localização 

 

Araguari-MG é um dos 853 municípios de Minas Gerais, ocupando a 24 ª 

posição em termos de tamanho populacional. Está localizada no norte do Triângulo 

Mineiro, junto ao rio Jordão, um afluente do Rio Paranaíba, a uma altitude que varia 

entre 940 e 1.087 metros.  

Insere-se no Bioma do Cerrado e sua área faz parte de um grande conjunto 

do relevo brasileiro denominado Chapadões Tropicais do Brasil Central, também 

denominado de borda da Bacia Sedimentar do Paraná, onde se observam os 

afloramentos: Complexo Goiano-Arqueano, Grupo Araxá-Proterozóico Inferior, 

Formação Serra Geral - Jurássico e Formação Marília-Cretáceo (ROSA, 1992). 

Localizado no nordeste da Mesorregião Geográfica do Triângulo Mineiro/Alto 

Paranaíba, na porção oeste de Minas Gerais, a 18º19’ – 18º53’ de latitude sul e 

47º55’ – 48º38’ de longitude oeste de Greenwich, faz fronteira com Goiás ao norte, 

com os municípios de Catalão (GO), Anhanguera (GO) e Corumbaíba (GO); ao sul, 

com Uberlândia (MG); a sudeste com Indianópolis (MG); a leste, Cascalho Rico 

(MG) e Estrela do Sul (MG) e a oeste, Tupaciguara (MG). Possuindo uma área total 

de 2.729,5 Km2, sendo que 125,12 Km2 fazem parte da zona urbana e 2.604 Km2 da 

zona rural, ocupa aproximadamente 0,5% da área total do território mineiro.  

O território araguarino é representado pela sede e por três Distritos: 

Piracaíba, Amanhece e Florestina, conforme mostra o Mapa 2.  
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Mapa 2: Município de Araguari-MG. 

Fonte: Barbosa, 2008. 
 

2.2 - Araguari no Processo de Urbanização Brasileira 

 

Em meados do Século XX, com o crescimento acelerado da industrialização, 

a noção de espaço habitado e terra habitada alterou-se significativamente, 

acelerando o processo de urbanização, principalmente nos países 

subdesenvolvidos. 

O processo de transformação da população rural em população urbana pela 

migração, considerando-se também o crescimento vegetativo, foi conceituado por 

Serra (1991) de Urbanização. Ele salienta que o processo de urbanização 
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propriamente dito seria a transformação de uma forma menos densa e mais esparsa 

de distribuição da população no espaço para uma forma concentrada em núcleos 

urbanos. 

As investigações de Mumford (1992) sobre a evolução das civilizações e o 

processo de urbanização revelam a morfogênese complexa dos complexos tecno-

civilizacionais, que são a matriz da mudança histórica das sociedades. 

A criação do município em estudo ocorreu em 1882, com a denominação de 

Brejo Alegre. A atual denominação foi conferida por meio da lei provincial nº 3591, 

de 28-08-1888. Imagina-se que este nome tenha sido dado em função da existência 

de grande quantidade de periquitos “araguaris” no local (IBGE, 2010).  

O núcleo primitivo da sede formou-se em torno da margem direita do córrego 

Brejo Alegre, onde gradativamente o espaço construído tomou forma. A expansão 

iniciou-se ao sul desse núcleo, configurando-se nos arredores da Praça Manoel 

Bonito – ponto central - a zona comercial varejista e de prestação de serviços. Em 

virtude da topografia favorável, essa expansão deu-se em quase todas as direções, 

com traçado urbano predominantemente ortogonal, tipo tabuleiro de xadrez – plano 

confeccionado pelo engenheiro da Mogiana no final do século XIX, cujas linhas retas 

conferiram certa monotonia à paisagem urbana (BARBOSA, 2008). 

Pode-se constatar a preservação das características essenciais do plano 

original, com a organização interna da cidade, expressa pela distribuição das 

atividades urbanas, que variou de acordo com as fases de desenvolvimento e 

dinamismo da cidade.  

Barbosa (2008) apresenta a planta confeccionada no ano de 1944 - Mapa 3 - 

onde se observa a espacialidade urbana da cidade, até pelo menos o ano de 1950.  
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Mapa 3: Expansão Urbana de Araguari-MG, de 1944 a 1950. 

Fonte: Barbosa, 2008. 
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A maior expansão ocorreu na área três, evidenciando o quão forte foi a 

influência das estações ferroviárias da companhia Mogiana de Estradas de Ferro e 

da Estrada de Ferro Goiás – instaladas em 1896 e em 1906 respectivamente, 

situadas próximas uma da outra - no processo de expansão do tecido urbano, 

naquela localidade.  

Isto nos remete a conjecturar que a vida socioeconômica, política e cultural da 

cidade configurou-se em torno do empreendimento ferroviário - principal elemento 

responsável pela estruturação urbana e que impôs novas maneiras de vivenciar o 

urbano sob diversas formas de relações de trabalho e produção (BARBOSA, 2008).  

Corrêa (2004) enfatiza que as estradas de ferro impulsionaram as cidades, 

sendo a causa de uma ‘numerosa geração urbana’. Desta época até 1970, Araguari 

caracterizou-se como uma “cidade-ferroviária”.  

O surgimento de hotéis, pensões restaurantes e bares, armazéns para 

depósito de carga, máquinas de beneficiamento de arroz, fábricas diversas etc., foi 

marcante nos arredores das estações. O cenário mais importante visto nesta zona 

da cidade – bairro Goiás - é urbano-ferroviário, composto por escolas ferroviárias da 

Goiás, oficinas, armazém de cargas, hospital ferroviário, núcleo residencial para os 

funcionários da Estação Ferroviária Goiás, praça dos ferroviários etc.  

Mais tarde, a migração de algumas atividades comerciais – postos de 

gasolina, confecções, calçados, armarinhos, bares, supermercados, churrascarias, 

pizzarias, materiais de construção, lojas de artefatos e de produtos agropecuários – 

do centro tradicional para este local, tornou esse bairro um importante subcentro 

urbano (BARBOSA, 2008). 

Os modos de trabalho, típicos do capitalismo, como ritmo intenso, submissão 

a longas jornadas de trabalho, horários fixos, foram impostos pelas companhias 
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ferroviárias que demandavam um novo perfil de trabalhador, cujas atividades a 

realizar estavam ancoradas na disciplina com um forte apelo aos valores de bom 

comportamento, disciplina e assiduidade, como preconiza Calvo (1994).  

Além da reconfiguração da paisagem urbana, advinda da instalação dos 

trilhos da Companhia Mogiana e da Estrada de Ferro Goiás, Araguari tornou-se um 

importante entreposto comercial de produtos oriundos de parte da região central do 

Brasil rumo aos portos de Santos e Rio de Janeiro, o que de certa forma deu novo 

impulso à economia local, fazendo da cidade uma catalisadora da economia 

regional, por meio de seus trilhos. 

Com a demanda crescente de profissionais para atender às exigências da 

nova economia ali instalada, um grande fluxo de pessoas foi atraído para esta 

região, o que explica o expressivo aumento populacional, mostrado na Tabela 1. 

 

Tabela 1 - Crescimento demográfico de Araguari 1890-1929 
ANO POPULAÇÃO 
1890 10.000 
1900 10.633 
1907 19.152 
1910 20.325 
1920 27.729 
1929 35.046 

Fonte: Anuário Estatístico de Minas Gerais, 1929. 

 

Chama-nos atenção o período compreendido entre 1900 e 1910, coincidindo 

com a instalação das companhias ferroviárias, quando a população praticamente 

dobrou, apresentando um aumento percentual de 91%. Este fato reforça a teoria de 

Santos (2001), que preconiza o período de 1900 a 1935, como o da mecanização e 

da motorização do território brasileiro, em virtude dos portos e das linhas ferroviárias. 
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Não restam dúvidas de que a expansão das ferrovias brasileiras se deu não 

só para atender a demanda dos cafeicultores paulistas, para o escoamento de suas 

safras, mas também foi uma necessidade de escoamento da safra dos produtores 

de borracha da Amazônia, de cacau da Bahia e de gêneros alimentícios como o 

arroz, o sal e a carne produzidos em Goiás e Triângulo Mineiro (BARBOSA,2008).   

As ferrovias brasileiras representaram uma forma de tirar o país do atraso 

econômico e social em que se encontrava, pois simbolizavam modernidade, 

desenvolvimento e progresso, não sendo diferente para a cidade de Araguari-MG 

(HARDMAN, 2004).  

De acordo com o censo do IBGE (1950), a população urbana de Araguari era 

de 25.661, equivalente a 60% de sua população, o que representa uma taxa de 

urbanização elevada, muito superior às médias da região sudeste e a nacional, que 

foram respectivamente iguais a  44,5% e de 36,2%, conforme aponta os dados da 

Tabela 2, sobre o índice de urbanização no Brasil no ano de 1950.  

 

Tabela 2 - Índice de Urbanização por região (%) 
REGIÃO 1950 
Sudeste 44,5 
Centro-Oeste 24,4 
Sul 29,5 
Norte 31,5 
Nordeste 26,4 
Brasil 36,2 

Fonte: Estatísticas históricas do Brasil: séries econômicas, demográficas e sociais de 
1550 a1998. 2 ed. Rio de Janeiro: IBGE, 1990, p.36-37. 

 

Essa acentuada urbanização imprimiu ao espaço urbano araguarino uma 

nova dinâmica, com novos arranjos tanto estruturais quanto nas relações sociais, 

colocando a cidade, nesta década, como uma das poucas cidades do interior do 

Brasil com população superior a 40.000 habitantes.  
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Portanto, o que se percebe é que o processo de urbanização da cidade 

iniciou-se com a dinamicidade trazida pelo trem e não com um projeto de 

urbanização definido previamente (BRANDÃO, 2005).  

Segundo a Organização das Nações Unidas (ONU), no ano de 2005, o Brasil 

apresentava uma taxa de urbanização de 84,2% e, de acordo com algumas 

projeções, até 2050, a porcentagem da população brasileira que vive em centros 

urbanos deve pular para 93,6%. Em termos absolutos, serão 237,751 milhões de 

pessoas morando nas cidades do país na metade deste século. Por outro lado, a 

população rural terá caído de 29,462 milhões para 16,335 milhões entre 2005 e 

2050, conforme se observa na Figura 8. 

 
Figura 8: População residente por situação do domicílio – Brasil – 1940 -2000 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Tendências Demográficas, 2000. IBGE, 2001. 
 

 

O crescimento populacional e a intensificação do processo de urbanização 

obrigaram a Câmara Municipal de Araguari-MG e agente executivo a defenderem o 

traçado da cidade (MAMERI, 1988).  
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A demanda por material de construção, advinda desse aumento populacional, 

intensificou-se levando ao surgimento de muitas olarias na zona rural devido às 

características físicas do solo e à grande quantidade de argila. Segundo Barbosa 

(2008), essas olarias destacaram-se como as maiores empregadoras do município, 

dinamizando a vida social e a movimentação de pessoas e mercadorias com a 

consequente circulação pelas estradas vicinais e linhas de ferro. O arranjo espacial 

foi-se modificando e a complexidade das relações sociais sendo evidenciadas, 

conforme o relato de Barbosa (2008, p.45): 

 

O arranjo espacial vai-se delineando no decorrer do tempo e a sociedade se 
tornando mais complexa. O processo de espacialização da sociedade vai 
gradativamente evidenciando as diferenças e desigualdades sociais; as 
classes sociais vão se materializando no espaço físico da cidade, dividida 
pelo Córrego Brejo Alegre, que divide também as classes sociais: numa 
margem os abastados, na outra os despossuídos. Os espaços públicos e 
privados vão se delineando, em prejuízo dos despossuídos. 

 

A intervenção da Administração local alterou a relação da população com a 

cidade, instalando-se uma nova ordem com o disciplinamento do uso do espaço 

público, por meio de leis, que mostram uma preocupação com a estética, 

higienização social - fatores presentes nas grandes cidades e que, de certa forma, 

influenciaram a estruturação do espaço urbano de Araguari e o modo de viver das 

pessoas.  

As praças, os prédios das estações ferroviárias e o parque municipal 

constituem-se espaços de encontros e manifestações dos citadinos, sendo o último, 

considerado fonte de saúde e elemento aproximador do homem da ‘cidade’ com a 

natureza, uma clara alteração no modo de viver e de relacionar das pessoas, como 

descreve Barbosa (2008,p.58): 

 
Pode-se perceber, então, como transformações na estrutura 
políticoeconômica da sociedade representam  alterações significativas na 
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maneira pela qual homens e mulheres vivem e se relacionam entre si, bem 
como a sociedade inteira se relaciona com seu espaço, produto seu, mas 
também condição e meio para sua realização enquanto sociedade.  

 

O crescimento e a diversificação do comércio implicaram a regulamentação 

da atividade junto aos órgãos oficiais, por meio de Leis que estipularam tanto o 

horário de funcionamento do estabelecimento quanto à jornada de trabalho de seus 

funcionários. A desobediência a essas Leis geraram conflitos entre patrões e 

empregados e, aos poucos, foi-se consolidando o fortalecimento da classe 

trabalhadora, culminando na criação da Associação dos Empregados do Comércio 

de Araguari, em 1913.  

Somente em 1935, surge a Associação Comercial e Industrial de Araguari - 

como uma reação ao movimento dos trabalhadores – cujo objetivo era o de defender 

os interesses dos comerciantes. Notadamente, o ambiente urbano foi revelando-se 

como um espaço de luta e de disputas de interesses (BARBOSA, 2008). 

Juntamente com a prosperidade do comércio, no século XX, evidencia-se o 

crescimento das indústrias dos mais variados ramos, abrindo novas frentes de 

trabalho. Destacam-se fábricas de bebidas (sucos), de alimentos (macarrão, 

bolacha, biscoito, laticínio e derivados de banha), de veículos de tração animal, de 

máquinas e equipamentos para indústrias como: frigoríficos, laticínios, laboratórios e 

matadouros; além de curtumes, charqueadas, cerâmicas, serrarias, marcenarias, 

fábrica de sabão e até uma fábrica de cortiça. 

Segundo descreve Barbosa (2008), as carroças tiveram papel fundamental 

nesta época, pois, além de ajudar no transporte de pequenas cargas dentro da 

cidade, eram responsáveis pelo deslocamento de passageiros e suas bagagens, 

entre as estações ferroviárias e destas para os hotéis, pousadas  e outros lugares.  
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O processo de urbanização efervescente, com o comércio e a indústria local 

em franca expansão, levou o surgimento da empresa Força e Luz de Araguari, em 

1910 e da Usina Piçarrão, em 1925, para atender ao consumo de energia da cidade. 

Com a demanda energética crescente, foi necessária a utilização de parte da 

energia gerada pela Usina dos Martins, em Uberlândia, construída em 1948.   

De acordo com os estudos de Barbosa (2008), serviços públicos de saúde 

começaram a ser oferecidos em 1918, com a inauguração do primeiro hospital que, 

mais tarde, somou-se a outros que foram se edificando ao longo do tempo. A 

implantação dos serviços sanitários - água e esgoto só ocorreu em 1946. 

O surgimento da primeira escola pública deu-se em 1909, para também 

atender à demanda crescente da população. Ao mesmo tempo em que se 

desenvolvia o ensino público, as instituições educacionais privadas de cunho 

religioso expandiam-se na cidade (BARBOSA, 2008). 

Notadamente percebe-se que as mudanças na estrutura econômico-

financeira – com a instalação das ferrovias na cidade - acarretaram também uma 

real transformação no relacionamento entre as pessoas, com a imposição de novas 

regras, em substituição aos velhos hábitos, alterando significativamente a forma e o 

conteúdo do espaço urbano, com novos modos de produção, gerando trabalho e 

trabalhador com novos perfis, inseridos em um ambiente de conflitos e contradições 

(BARBOSA, 2008). 

O ordenamento espacial da cidade em estudo teve forte influência das 

ferrovias, pelo seu estreito relacionamento com o poder público local. O Engenheiro 

da companhia Mogiana, o alemão Achiles Widulick, indicado pelos administradores 

públicos da época, confeccionou a planta da cidade, cujo traçado tipo tabuleiro de 

xadrez, predomina até os dias atuais.  
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A ferrovia e a esplanada da estação foram pontos utilizados na orientação 

deste traçado e referenciais na organização do espaço urbano da cidade, que teve 

as suas principais vias convergindo para a Mogiana, proporcionando uma certa 

dinamicidade ao local e uma articulação com outros polos econômicos, conforme 

aponta Barbosa (2008, p.79): 

Devido à posição de ponta de trilhos, Araguari articulava uma vasta região 
do seu entorno ao pólo econômico mais dinâmico do país, drenando a 
produção de mercadorias e o vaivém de pessoas de todos os cantos e, 
então, a vida urbana da cidade passa a acontecer nas proximidades do 
prédio das estações da Mogiana e da Goiás, cujo movimento é intenso na 
primeira metade do século XX. 

  

A organização espacial e a expansão da mancha urbana de Araguari para 

suas adjacências e para além dela são reforçadas pelo erguimento do complexo 

ferroviário da Estrada de Ferro Goiás, que tornou a cidade um local, cujas relações 

capitalistas de produção foram estruturando o seu espaço geográfico urbano e suas 

relações sociais de classe. Para Carlos (1994, p.84), esse espaço representa:  

um produto do processo de produção num determinado momento histórico, 
não só no que se refere à determinação econômica do processo (produção, 
distribuição, circulação e troca), mas também as sociais, políticas, 
ideológicas que se articulam na totalidade da formação econômica e social. 

  

A cidade é vista como um ambiente construído: casas, ruas, avenidas, 

estradas, prédios e praças e o ambiente da natureza posto em movimento a partir 

dos fluxos dos homens e das mercadorias. Esse ambiente construído representa, 

para Carlos (1994), a dimensão humana da paisagem pois, é trabalho que se 

materializa e dá ao espaço geográfico sua forma humana.  

Ficava evidente que, paralelamente à demarcação espacial urbana, 

delineava-se também a demarcação social, pois cada zona urbana refletia a 

condição socioeconômica do indivíduo que ali habitava . Baseado no Código de 

Posturas do Município, a Prefeitura baixou o Decreto-Lei nº. 21 de 1º de julho de 
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1938 que dispõe sobre a delimitação das áreas urbanas e suburbanas da cidade, 

que, conforme aponta Barbosa (2008), regula os hábitos e até o comportamento 

social dos habitantes da cidade.  

A legislação de 03 de novembro de 1923, segundo Barbosa (2008), divide 

espacialmente a cidade em três zonas urbanas: especial, urbana e suburbana – 

Mapa 4 - demarcando o ‘lugar’ de cada um. 

Barbosa (2008) ressalta que há um ordenamento espacial fabril para o 

controle do trabalho, não só no espaço interno da fábrica, mas que vai além dos 

seus limites, alcançando o cotidiano do trabalhador em outros espaços.  

Isso é evidenciado na Vila Ferroviária da Goiás, cujos nomes das ruas ( do 

Portador, dos Foguistas, dos Tatus) denotam a divisão do trabalho no interior da 

fábrica e expressam espacialmente a hierarquização das categorias profissionais, 

além das diferenças arquitetônicas das moradias, o que caracteriza uma 

‘espacialização do fordismo’.  

Araguari-MG não foi ‘criada’ pelas ferrovias, mas, a sua história e sua 

geografia confundem-se com a das companhias ferroviárias. A ferrovia não cria, mas 

recria Araguari, que segundo Barbosa (2008, p. 141), pode ser vista: 

 

a partir deste ponto de vista: de uma cidade que foi “capturada” pela ferrovia 
no início com a Mogiana e, posteriormente a Estrada de Ferro Goiás, cuja 
atuação no espaço urbano de Araguari intensificou-se de forma brutal sob a 
batuta do Estado depois de 1920. A Estrada de Ferro Goiás erigiu uma 
cidade-ferroviária dentro da cidade de Araguari, que capturou a antiga 
cidade, tornando-a uma cidade-ferroviária. 
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Mapa 4: Zoneamento urbano de Araguari-MG 

 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Arquivo Intermediário da Prefeitura Municipal de Araguari-MG 
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Araguari-MG foi-se moldando e se estruturando com a inserção de um tempo 

e um espaço próprios das empresas ferroviárias ali instaladas. Seus elementos 

socioespaciais foram importantes e decisivos para o ordenamento do seu espaço 

urbano, tendo forte influência na vida cotidiana da cidade, como ressalta Barbosa 

(2008): instalação das companhias ferroviárias e consequente número de empregos 

oferecidos por elas, a Escola Profissional Ferroviária atendendo os filhos de seus 

profissionais, o Hospital Ferroviário, o consumo de gêneros e objetos da Cooperativa 

de Consumo, a diversão nos espaços de lazer, comemorações e festas. 

É tão marcante o espaço delimitado pelas companhias férreas que, até hoje, 

embora não exista mais a identidade ferroviária, ela não conseguiu ser substituída 

por outra, há sempre uma volta ao passado, conforme descreve Barbosa (2008, 

p.135): 

a empresa ferroviária introjeta um tempo e um espaço que é o seu, sem, 
contudo, necessitar levantar muralhas ao seu redor; e, talvez por isso  
mesmo, com repercussões fortes na vida econômica, social, cultural e 
política da cidade. O modo urbano de viver em Araguari no período 
delimitado neste trabalho é o modo urbano-ferroviário de viver. A vida 
cotidiana da cidade reflete o espaço-tempo do trem. É a força do impacto 
cultural da ferrovia que se consolida em Araguari. Isto é tão forte que, 
mesmo hoje, a memória que se quer ter remete à espacialidade ferroviária 
de ontem. Há um constante convite para reviver o passado, uma 
reelaboração permanente do tempo que passou; a antiga identidade 
ferroviária foi-se perdendo e Araguari ainda não conseguiu criar outra; daí, a 
volta aos “bons tempos” da era ferroviária ainda ter algum sentido. 

 

2.3 - Caracterização Socioambiental do Município de Araguari-MG. 

 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (2010), 

Araguari-MG é a terceira maior cidade do Triângulo Mineiro, distante 585 km da 

capital mineira e a apenas 26 km da maior cidade do Triângulo Mineiro – Uberlândia. 

Com uma população de 109.801 habitantes, é considerada a 23ª maior do estado de 

Minas Gerais, com uma densidade demográfica de 40,23 hab/km2. Foi destaque no 
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cenário nacional, na década de 1930, como uma das poucas cidades brasileiras a 

ter mais que 40.000 habitantes.  

A maior parte de suas ruas e avenidas é pavimentada. Informações da 

Secretaria da Fazenda apontam que, em 2010, 94% das vias públicas urbanas 

estavam asfaltadas, o que representou um avanço de 4,44% aproximadamente em 

relação a 2009, quando apresentava 90% das ruas pavimentadas. 

A cidade em estudo contempla uma beleza impar, que é o Bosque John 

Kennedy, uma reserva florestal urbana de aproximadamente 11,2 hectares, formado 

principalmente pela mata mesófila semidecídua. Com o objetivo de conservá-lo e 

protegê-lo, foi tombado como patrimônio natural em três de abril de 1998, por meio 

do Decreto 013/98 (BARBOSA, 2008). 

A retração no crescimento populacional de Araguari-MG, em relação ao do 

Brasil, mostrou-se evidente ao longo dos anos.  Enquanto a população brasileira, na 

década de 2001 a 2010, teve um aumento de 12,3% em relação à década anterior, 

Araguari-MG teve um crescimento em sua população de 7,65% no mesmo período. 

Esses números mostram que a cidade em estudo não acompanhou o crescimento 

da nação (IBGE, 2010).  

Segundo o Censo Demográfico do IBGE (2010), aproximadamente 93% da 

população araguarina concentravam-se na área urbana da cidade, restando apenas 

um percentual de 7% vivendo na área rural do município, o que de certa forma, não 

é muito diferente do que acontece no Brasil, que aponta para o percentual de 84 % 

da população brasileira vivendo na área urbana das cidades, neste mesmo período. 

Com relação ao gênero, a população está praticamente equilibrada, tanto na 

área urbana como na rural. Na área urbana 51% das pessoas são do sexo feminino, 

enquanto na área rural, esse percentual é de aproximadamente 45% (IBGE, 2010). 
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A área urbana de Araguari-MG configura a escala de análise deste trabalho 

que teve como objetivo calcular a Pegada Ecológica da cidade. A Lei 4.538 de 08 de 

julho de 2009, delimitava em 54 km2  a zona urbana de Araguari.  

Com a rápida transformação em seu cenário econômico, com a chegada de 

empresas e indústrias de grande porte, que demandavam grande área urbana, foi 

realizada uma alteração na demarcação do Município. Passou a vigorar a Lei 4675 

de seis de outubro de 2010, alterando o espaço urbano da cidade que, a partir dessa 

data, passou a abranger uma área contínua de 125,12 km², perfazendo um 

perímetro de 45.017,98 metros, divididos em 27 bairros. 

Essa significativa conversão de terras destinadas a pastagens e lavouras para 

área de ocupação humana e seus intensos metabolismos, com certeza, contribuiram 

para uma alteração na biosfera local. Para Vitousek (1994), as mudanças no 

uso/cobertura do solo são agora e permanecerão por muito tempo o mais importante 

dos diversos componentes interatuantes de mudança global que estão afetando os 

sistemas ecológicos.   

No aspecto relativo ao meio ambiente, segundo informações de Queiroz 

(2010), o município possui uma legislação ambiental, conta com instrumentos de 

gestão urbana como Código de Posturas (de 1974), Plano de Saneamento (SAE, 

2007) e Plano de Gestão de Resíduos - PGR (CETEC, 2004). Araguari possui 

também instrumentos de planejamento municipal como Lei Orgânica (de 1990) e 

Plano Diretor (de 2006). 

No quesito saúde, de acordo com o Plano Diretor de Regionalização (PDR) 

estadual, o estado de Minas Gerais foi dividido em 13 macrorregiões, sendo que 

Araguari-MG é um dos 27 municípios pertencentes à macrorregião do Triângulo do 

Norte, que tem Uberlândia-MG como município-polo. Essa macrorregião está 
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subdividida em três microrregiões que englobam nove municípios cada uma. 

Ituiutaba-MG, Monte Carmelo/Patrocínio-MG e Araguari/Uberlândia, são as três 

microrregiões, sendo que a cidade em estudo, faz parte dessa última (ARAÚJO, 

2010).  

A cidade conta com uma rede pública de saúde, que, de acordo com Araújo 

(2010), nas últimas décadas, teve uma notória ampliação, tanto na distribuição 

quanto  na modernização tecnológica dos equipamentos utilizados pelo setor. O 

número de estabelecimentos de saúde, como clínicas, hospitais, ambulatórios, 

postos de saúde, etc, totalizam 159, segundo o Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde – CNESNet - e podem ser viualizados na Tabela 3.  

Tabela 3: Tipo e quantidade de estabelecimentos de saúde em Araguari-MG 
TIPO DE ESTABELECIMENTO QUANTIDADE 
Pronto Socorro Geral 1 
Farmácia municipal 1 
Secretaria de saúde 1 
Centro de atenção psicossocial 1 
Hospital Geral 3 
Postos de saúde 4 
Centro de saúde/Unidade básica 15 
Unidade de apoio de diagnose e terapia (SADT isolado) 27 
Clínica especializada/ambulatório de especialidade 44 
Consultório isolado  62 
TOTAL 159 

Fonte: CNESNet/Secretaria de Atenção à Saúde, 2010 – Anexo 1. 

O atendimento municipal à Saúde, em 2011, beneficiou aproximadamente 

830.000 pessoas - o equivalente a cerca de 7,5 vezes a população da cidade - 

conforme dados do Informativo Municipal, no Anexo 1. Os atendimentos incluem: 

 Serviços Odontológicos – 152.636 

 Transportes à pacientes – 18.217 

 Atenção Psicossocial – 9.770 

 Saúde Mental – 27.154 

 Apoio Dependente Químico – 10.296 
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 Atendimento Domiciliar – 3.385 

 Apoio Especializado – 33.460 

 Programa da Saúde da Família -PSF – 299.951 

 Pronto Socorro – 226.280 

 Policlínica – 47.459. 

 

A Lei preconiza que toda Prefeitura deve investir 15% da receita bruta em 

saúde; a cidade em estudo investiu em 2010, 21,9%, o que representa ganhos para 

a população, que agora pode contar com uma nova Policlínica, em fase de término, 

cujo investimento foi da ordem de R$3.300.000,00 e uma nova e moderna Unidade 

Básica de Saúde – UBS – cujo custo foi de aproximadamente R$400.000,00.  

Também destaca-se a distribuição gratuita de remédios, que totaliza anualmente 

mais de 13.000.000 de medicamentos.  

No que tange à Ação Social, pode-se sublinhar o expressivo  acesso da 

população mais carente aos Programas e Serviços oferecidos pela Prefeitura local, 

em parceria com o governo estadual, os quais beneficiaram cerca de 73.000 

araguarinos, segundo dados da Secretaria Municipal de Ação Social. Os programas 

e serviços, encontram-se na Tabela 4, compilados do Anexo 1. 
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Tabela 4: Programas e serviços desenvolvidos pela Secretaria de Ação social em 
Araguari-MG e respectiva quantidade de pessoas beneficiadas em 2012. 

Programas e Serviços  Pessoas 
Beneficiadas  

Albergue Municipal 210/mês 
CCI – Centro de Convivência do Idoso 40 
Pet – Programa de Erradicação do Trabalho Infantil 180 
ZaPe – Virtudes Empreendedoras 200 
Cedec – Centro de Desenvolvimento da Criança e Adolescente  200 
Pro Jovem – Qualificação ao 1º Emprego 300 
Cegeres – Centro de Geração de Renda  2.000 
Programa Minha Casa Minha Vida (família com até 3 salários 
mínimos) 

4.416 

Paif – Programa de Atendimento Integrado às famílias  6.400 
Cras – Centro de Referência da Assistência Social 6.400 
Sine – Sistema Nacional de Emprego 13.548 
Creas – Centro de Referência de Assistencia Social 14.600 
Programa Bolsa Família (*) 23.795 
Total  
(*) Toma-se por base família com 5 pessoas  

72.289 

Fonte: Informativo da Prefeitura Municipal de Araguari-MG, 2012 - Anexo 1. 

 

Com relação às rodovias, Araguari-MG é dotada de uma malha rodoviária 

expressiva, as quais destacamos a BR 050, BR 262 e MG 365 e as ferrovias 

FEPASA e Centro Atlântica, que muito auxiliam o escoamento da produção do 

município para os grandes centros urbanos.  

A cidade conta com um terminal rodoviário, inaugurado em 1988, com dez 

plataformas de embarque e desembarque, cuja operação está sob a 

responsabilidade de doze empresas de ônibus, com uma enorme gama de 

itinerários, responsáveis por transportar pessoas a diferentes regiões do país 

(ARAÚJO, 2010). 

No ranking dos municípios mineiros, segundo o Departamento de Trânsito de 

Minas Gerais – Detran –MG (2010), Araguari figura na sétima posição, em número 

de frota. De acordo com dados do censo do IBGE (2010), em 2010, o município 
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contava com 59.361 veículos em circulação, sendo 29.783 automóveis e 16.293 

motocicletas. O detalhamento da frota encontra-se na Tabela 5. 

 
Tabela 5: Frota detalhada dos veículos em Araguari-MG em 2010. 

Tipo de veículo Quantidade 
Trator 
caminhão-trator 

20 
743 

Utilitário 119 
Ônibus 174 
Microônibus 336 
Camioneta 1.225 
Caminhão 2.639 
Motoneta 3.894 
Camionete 4.135 
Motocicleta 16.293 
Automóvel 29.783  
Total 59.361 
Fonte: IBGE, 2010. 

 

Somente os automóveis são responsáveis por aproximadamente 50% de 

toda a  frota da cidade, seguido pelas motocicletas que representam cerca de 28% 

da frota, conforme se pode observar na  Figura 9, que mostra os percentuais 

relativos a cada tipo de veículo circulante em Araguari-MG, no ano de 2010. 

 

Figura 9: Percentual da frota de Araguari-MG, em 2010. 

 
 
       
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

Fonte: IBGE (2010). 
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Em relação ao estado de Minas Gerais, verifica-se, por meio da Figura 10, 

que os percentuais relativos a cada tipo de veículo existente no estado, não são tão 

discrepantes dos da cidade em estudo, pelo contrário, são muito próximos.  

 
Figura 10: Percentual do tipo de veículo existente no estado de Minas    

Gerais, em 2010. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: IBGE, 2010. 

 

Vários fatores explicam a explosão no número de carros, motos, ônibus e 

caminhões nas vias públicas na última década, mas três deles ajudam a entender 

melhor o cenário, segundo argumentos contidos no Jornal Gazeta do Triângulo 

(12/2010): 

 cultural: o brasileiro classifica o veículo como sinônimo de status; 

 melhora significativa da economia: muitas famílias melhoram suas rendas, 

migrando das classes C e D para a classe B. Fenômeno que leva ao terceiro 

motivo; 

 facilidade de crédito pelas concessionárias e bancos para a compra de 

automóveis: as vantagens oferecidas aos clientes, nos programas de 

financiamento, são atrativas e pode-se citar as taxas de juros mais baixas e 
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dilatação no prazo de pagamento. Algumas revendas negociam o bem em até 80 

meses. 

De acordo com o Relatório do Planeta Verde (2012), o setor de transportes 

tem sido apontado como a fonte emissora de gases de efeito estufa com maior e 

mais rápido crescimento, com cerca de 2,5% ao ano. A mobilidade de bens e 

pessoas advinda da globalização e a expansão urbana provocam uma maior 

utilização de veículos automotores, sendo apontados pelo Relatório, como fatores 

fundamentais, responsáveis por esse intenso crescimento. Do total das emissões 

brasileiras, os transportes são responsáveis por 9% delas, sendo detentores de 58% 

do total da quilometragem rodada. 

De acordo com os dados contidos no Anexo 2, o transporte coletivo urbano, 

dotado de uma frota de 10 veículos, cujo ano médio de vida é de 9,13 anos, 

atendeu, em 2010, a 24 bairros na cidade. Nesse mesmo período, havia 07 linhas 

urbanas e 2 linhas distritais. O tipo de combustível utilizado na frota é o óleo diesel. 

Segundo informações da Secretaria de Trânsito e Transportes de Araguari-

MG – SETTRANS, em 2010, contidas no Anexo 2, cerca de 1.276.316 pessoas 

foram beneficiadas com o transporte coletivo. A empresa prestadora do serviço é a 

Expresso Cidade Araguari. A distância total percorrida pelos ônibus coletivos 

urbanos, nesse mesmo período de tempo, foi de 811.081 km nas 34.432 viagens 

realizadas.  

Além do deslocamento das pessoas na cidade, ser feito por meio de veículos 

particulares e ônibus coletivo, Araguari-MG conta com 45 veículos de táxi e 28 

pontos de Moto-Táxi com 269 condutores. 

Há também o transporte público intermunicipal linha Uberlândia-Araguari, 

Araguari-Uberlândia, executado pela empresa Expresso Araguari, que embora a 
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tarifa tenha um valor diferenciado, bem acima ao de um coletivo urbano, atende 

satisfatoriamente, no aspecto relativo à quantidade de horários disponíveis aos 

usuários que necessitam fazer o referido percurso. 

Na área educacional, a cidade é provida com 44 escolas municipais, que 

atendem cerca de 7.000 estudantes, 28 escolas estaduais, 44 escolas particulares, 3 

escolas de nível superior, sendo duas federais e uma particular.  

Existem ao todo 52 escolas que oferecem o ensino de nível infantil, 46 que 

ofertam o ensino de nível fundamental, 17 instituições de nível médio e 3 de nível 

superior, cujo número de professores aproxima-se a 1.300.  

A Tabela 6 apresenta uma condensação dos dados do Anexo 3 ressaltando-

se que uma escola privada que oferece a educação especial (exclusiva), e duas que 

oferecem Educação Profissional de nível técnico não foram inseridas nessa Tabela 

6. 

Tabela 6: Detalhamento dos estabelecimentos de ensino de Araguari-MG 
Estabelecimento 
de ensino 

Nível 
infantil 

Nível 
fundamental 

Nível 
médio 

Nível 
superior Total 

Municipal 28 16 - - 44 
Estadual - 18 10 - 28 
Federal - - - 2* 2 
Particular 24 12 7 1 44 

Total 52 46 17 3 128 
Fonte: Secretaria Municipal – Prefeitura Municipal de Araguari-MG - Anexo 3. 
Org. Melo, Marilda R. de, 2012. 
 

2.4 - O Saneamento Básico em Araguari-MG 

 

Com o objetivo de implementar ações referentes aos serviços de 

saneamento, conforme preconiza a Lei 11.445/2007, o governo do Estado de Minas 
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Gerais, criou, por meio do Decreto Estadual nº 45.137/2009, o Sistema Estadual de 

Informações sobre Saneamento (Seis).  

Esse Sistema – o Seis foi pensado como um sistema contínuo de informações 

sobre o saneamento básico no estado, abrangendo cinco dimensões, uma para 

cada área do saneamento: abastecimento de água, esgotamento sanitário, resíduos 

sólidos e drenagem pluvial urbana, além de uma dimensão específica para a gestão 

municipal em saneamento básico (RELATÓRIO Seis, 2012). 

De acordo com o Relatório do Seis (2012), o papel do Sistema é o de coletar 

e sistematizar dois tipos de informações:  

 as capazes de caracterizar os serviços de saneamento básico (abastecimento de 

água; esgotamento sanitário; coleta, manejo e destinação de resíduos sólidos 

urbanos e sistema de drenagem pluvial urbana) e, 

 as referentes à gestão municipal em saneamento. 

 

Para tanto, foi realizado um convênio de cooperação técnica entre o Estado 

de Minas Gerais – por meio da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional e 

Política Urbana (Sedru) – e a Fundação João Pinheiro (FJP) para dinamizar a 

operacionalização do Seis. 

Para fins de diagnóstico e planejamento e também para uma melhor eficiência 

das análises do Seis, dividiu-se o estado de Minas Gerais em unidades menores, em 

conformidade com a literatura econômica.  Assim sendo, o estado de Minas Gerais 

foi dividido em 11 regiões, como apresentado na Figura 11. 
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Figura 11: Número e Percentual de Municípios por Regiões de Planejamento do 
Estado de Minas Gerais em 2012. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte - Sistema Estadual de Informações sobre Saneamento (Seis) – 2012. 
 

O aumento da população em números absolutos e sua maior concentração 

em áreas urbanas têm impacto significativo sobre os serviços de saneamento. A 

cidade de Araguari-MG apresenta uma taxa de crescimento populacional pequena e 

inferior em relação à do estado no qual está inserida.  

Pensando específicamente no caso do saneamento básico, a diminuição no 

ritmo de crescimento populacional implica um esforço cada vez menor do poder 

público para ampliar a extensão da rede de abastecimento de água e de 

esgotamento sanitário, por exemplo. Significa dizer que, nas regiões onde esses 

serviços ainda não se universalizaram, torna-se relativamente mais exequível 

ampliar sua cobertura e é possível que eles se tornem universais num período 

relativamente curto (RELATÓRIO DO SEIS, 2012).  
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Até 2010, na cidade de Araguari-MG, existia apenas uma Estação de 

Tratamento de Esgoto – ETE – a do bairro Novo Horizonte, com reator UASB8 + 

biofiltro + decantador secundário, onde se realizava o tratamento de apenas 6% do 

esgoto. No restante da cidade era feito um pré-tratamento com fossa séptica, 

totalizando 95% de esgoto tratado, de acordo com as informações da SAE – 

Araguari-MG, contidas no Anexo 4.  

Atualmente, o município conta com mais duas ETEs , a dos distritos de 

Piracaíba e Amanhece.  

 

2.4.1 - O abastecimento de água  

 
Embora o município esteja inserido na confluência e no interflúvio de duas 

unidades hidrográficas, que são os rios Araguari e Paranaíba, a cidade não 

aproveita esses recursos hídricos, em virtude da grande elevação (300 m) em que 

se encontra a área de maior demanda, onde se concentram 91% da população. 

Uma estação convencional de tratamento de água elevaria o custo do 

abastecimento, por ter que utilizar bombas de alta potência em sua captação 

(SOUZA, 2009). O Mapa 5 mostra a riqueza de água na qual a cidade de Araguari-

MG está envolta. 

                                            

8 É uma tecnologia de tratamento biológico de esgotos baseada na decomposição anaeróbica da matéria 

orgânica. Consiste em uma coluna de escoamento ascendente composta de uma zona de digestão, uma zona de 

sedimentação e o dispositivo separador de fases gás-sólido-líquido.   
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Mapa 5: Município de Araguari-MG e as represas que o envolvem. 

Fonte: Acervo Pessoal, 2012. 
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O município conta com três sistemas hidrológicos, com base na tipologia de 

suas rochas. São os sistemas aquífero Cristalino, aquífero Serra Geral e o aquífero 

Bauru.  

Aquíferos ou reservatórios naturais de água subterrânea são formações 

rochosas ou camadas geológicas que armazenam e transmitem água em 

quantidades economicamente viáveis de extração (CAPUCCI et AL, 2001). 

Segundo a Agência Nacional das Águas – ANA (2005), aproximadamente 

61% da população brasileira utiliza águas subterrâneas para fins domésticos, sendo 

6% por poços rasos, 12% por fontes e 43% por poços profundos. cerca de 15,6% 

dos domicílios brasileiros utilizam exclusivamente água subterrânea.  

O abastecimento de água da população da cidade de Araguari é realizado 

exclusivamente por água subterrânea, advinda da exploração do Sistema Aquífero 

Bauru, pela facilidade de perfuração - suas águas podem ser encontradas a baixas 

profundidades - e pela boa produção (SOUZA, 2009). Não existe uma legislação 

municipal específica para a água, mas a cidade adequa-se ao Programa Estadual de 

Conservação da Água, criado por meio da Lei 12.503 de 30 de maio de 1997. 

De acordo com os dados fornecidos pelo Serviço de Água e Esgoto – SAE 

(2010) e contidos no Anexo 4, Araguari-MG contava, em 2010, com 125 poços em 

operação, distribuídos na zona urbana, sendo que 66 estão localizados em 9 

baterias (séries) e 48 encontram-se fora das baterias. Todos os poços são geridos 

pelo sistema público de abastecimento de água de Araguari-MG, a SAE. A 

SAE/Araguari-MG opera diariamente os 125 poços, cuja vazão média de cada um é 

de 15 m3/h. Dados da SAE contabilizam  que, por hora, os poços em operação, têm 

juntos uma vazão de aproximadamente 1875 m3/h. 
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Souza (2009) afirma que o aquífero Bauru é um aquífero livre, ou seja, a 

superfície que limita a zona saturada coincide com o lençol freático. Assim sendo, 

não apresenta camadas confinantes superiores, o que significa dizer que ele não 

contém barreiras naturais de contenção da percolação de poluentes pelo solo. Por 

essa razão e pelo fato de o lençol freático não ser muito profundo, é mais 

susceptível à poluição.  

Atividades de irrigação, ferti-irrigação, vazamento nas redes de esgoto e 

pluvial, presença de tanque-séptico-sumidouro e valas de infiltração são exemplos 

de fatores que contribuem para a poluição destas águas subterrâneas. Isso vem 

desmistificar a ideia que temos sobre a água que brota da terra - como é o caso da 

água subterrânea – que é sempre de boa qualidade (BARROS, 2008). 

Os resultados das avaliações realizadas por Souza (2009) comprovam que a 

água dos poços, além de não ter um pH adequado, contém areia, o que compromete 

não só a qualidade da água, como também a eficiência das bombas de sucção e a 

sua durabilidade.  

Segundo dados da própria SAE, contidos no Anexo 5, a água dos poços, em 

2010, foi 100% tratada por meio da desinfecção com cloro (hipoclorito de sódio), 

utilizando-se de bombas dosadoras. Observa-se que há pouca manutenção nas 

caixas de areia que recebem água dos poços, o que segundo Souza (2009), deixa o 

processo de tratamento de clarificação inadequado.  

A água extraída dos poços subterrâneas atende satisfatoriamente o 

abastecimento dos cidadãos e ao setor industrial, sendo também largamente 

utilizada para irrigação das culturas de café, milho, soja e trigo (SOUZA, 2009). 
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2.4.2 - Os resíduos sólidos urbanos 

 

Por volta da década de 2000, o Prof. Manfred Fehr da Universidade Federal 

de Uberlândia iniciava o desenvolvimento de um modelo de gestão dos RSU, 

intitulado Processamento Diferenciado de Resíduos  (PDR) em cidades do Triângulo 

Mineiro.  

O Processamento Diferenciado de Resíduos consiste na separação dos 

resíduos em duas categorias, os orgânicos (úmidos) e os inorgânicos (secos), 

destinados respectivamente à compostagem e à reciclagem. Com esse modelo, 

pode-se desviar 80% dos resíduos sólidos urbanos do aterro (FEHR, 2000). 

Araguari-MG é uma das cidades estudadas pelo prof. Dr. Manfred Fehr, que 

pretende fazer dela, a primeira cidade brasileira a ser enquadrada na Proposta 

Internacional de Lixo Zero. Ações importantes, por meio de pesquisas de seus  

orientandos, estão sendo realizadas para atingir tal meta. O esquema abaixo mostra 

a data e acontecimentos relacionados aos resíduos sólidos urbanos, em Araguari-

MG, segundo estudos realizados por Queiroz (2010): 

 2001 - Início do Plano de Gerenciamento Integrado dos Resíduos Sólidos 

Urbanos (PGIRSU) na cidade de Araguari. 

 2005 – compromisso da Secretaria de Meio Ambiente e Diretores das escolas 

públicas da rede estadual e municipal com a divulgação do PDR e a adoção do 

mesmos a partir de 2006, por meio da Educação Ambiental. 

 2006 em diante - Implantação gradativa do Processamento Diferenciado de 

Resíduos e melhorias significativas na gestão dos resíduos sólidos. 

A busca pelo desenvolvimento de pesquisas relacionadas à gestão dos 

resíduos sólidos urbanos foi considerada prioridade mundial na Conferência de 
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Johanesburgo, em 2002 (QUEIROZ, 2010). A melhoria dessa gestão traduz-se em 

minimização da Pegada Ecológica.   

Atualmente a Gestão dos Resíduos Sólidos em Araguari-MG é realizada 

pelas Secretarias de Serviços Urbanos, do Meio Ambiente e da Saúde, sendo que a 

responsabilidade pela coleta dos resíduos não recicláveis é da Secretaria de 

Serviços Urbanos, por meio de uma empresa terceirizada.  

Já a coleta seletiva está sob o comando da Secretaria de Meio ambiente e 

contempla atualmente 8 bairros. Os resíduos reciclados coletados são 

encaminanhados à Associação de Catadores de Materiais Reciclaveis de Araguari – 

ASCAMARA - que mantém uma média de 70 ton/mês de materiais comercializados. 

Esse total, segundo informações da Secretaria Municipal de Meio Ambiente de 

Araguari-MG – SMMA, representa uma cobertura de 15% do município, conforme 

Anexo 5.  

Com relação aos resíduos hospitalares, a Secretaria de Saúde é o órgão 

responsável pela sua coleta e destinação. A Limpebrás é a empresa contratada pela 

Prefeitura para prestar esse serviço. Porém, como ela não tem um órgão específico 

para o tratamento de resíduos de saúde, terceirizou esse serviço para a Sterlix, que 

faz o trabalho de coleta, transporte e tratamento desses resíduos, presentes nos 

ambulatórios, postos de saúde e hospitais. Após serem coletados, vão para o 

depósito da empresa em Uberlândia, passam pela autoclave – tratamento térmico – 

e são triturados e encaminhados ao aterro sanitário de Uberlândia-MG.  

O fato de os resíduos hospitalares serem levados ao aterro de Uberlândia, se 

deve exclusivamente em função de que, como o tratamento dos resíduos é feito em 

Uberlândia, cidade onde se localiza a empresa, não justificaria voltar com os 

resíduos inertes para serem depositados em Araguari-MG, uma vez que o custo da 
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operação seria maior. Os resíduos como os de raio X (alta periculosidade) têm como 

destino, o aterro industrial em Betim-MG. 

Dados de 2010 das Secretarias de Serviços urbanos, Meio Ambiente e Saúde 

revelam que a quantidade gerada anualmente de resíduos não recicláveis, 

recicláveis e de saúde totalizaram 21.576,35 toneladas, 840 toneladas e 154 

toneladas, respectivamente. 

O Boletim Informativo da Prefeitura Municipal de Araguari-MG, de fevereiro de 

2012, destaca a conquista de cerca de 4 milhões do Projeto Somma Eco9, cuja 

destinação será para a instalação de uma moderna usina de reciclagem, com 

capacidade para processar 200 toneladas de resíduos por dia e a instalação de 6 

ecopontos (pontos de recolhimento de entulho) espalhados pela cidade. 

Dos 853 municípios de Minas Gerais inscritos no Projeto Somma, apenas 112 

tiveram seus projetos aprovados, dos quais somente 36 receberam recursos. 

Araguari-MG, em 2011, destacou-se como o município mineiro que mais conquistou 

recursos do BDMG10, conforme dados contidos no Informativo da Prefeitura 

Municipal de Araguari, de fevereiro de 2012 (Anexo 1). 

Nesse sentido, destacam-se as principais ações que estão sendo 

desenvolvidas pela Prefeitura por meio da Secretaria de Meio Ambiente, desde 

2011: 

 Construção da sede própria da Secretaria e da Polícia do Meio Ambiente – 

R$1.200.000,00 e R$600.000,00, respectivamente. 

 Construção do Parque Linear Brejo Alegre: R$1.500.000,00.  

                                            

9 Projeto com financiamento do BDMG, voltado à ações ecológicas. 

10 Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais. 
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 Plantio histórico de mais de 200.000 árvores na cidade – Recuperação da 

vegetação nativa em parceria com o Governo Estadual, por meio da FHIDRO -

Fundo de Recuperação, Proteção e Desenvolvimento Sustentável das Bacias 

Hidrográficas do Estado de Minas Gerais. 

 Execução do maior programa de gerenciamento de resíduos sólidos do interior de 

Minas Gerais: Projeto Somma: R$3.907.000,00. 

  

2.5 - A Economia do Município de Araguari-MG. 

   

Das atividades econômicas do município destacam-se o setor Industrial, com 

a indústria alimentícia, a Agricultura, cujo principal cultivo é o do café, com 

produtividade média, em 2010, de 2,4 ton/ha, a Pecuária, com a criação 

predominantemente de bovinos (Tabelas 9, 10 e 7 respectivamente).  

Dados publicados no Informativo do Centro de Estatística e Informações – 

CEI – da Fundação João Pinheiro, mostram que, em 2010, Araguari-MG ocupava a 

7ª posição no total dos municípios mineiros em valor adicionado - VA - da 

Agropecuária, com uma contribuição percentual de 1,04%. O café foi o produto de 

maior relevância, passando de oitavo a quarto maior produtor estadual. 

Ainda segundo o Informativo CEI, outros cultivos da lavoura permanente 

foram relevantes como o maracujá e a banana. A lavoura temporária teve produtos 

representativos: tomate, soja, cana-de-açúcar e milho. Na pecuária, apresentou o 

décimo maior efetivo de suínos, o décimo quarto de aves e o décimo sexto de 

bovinos. Entre os produtos de origem animal, há produção de leite, ovos de galinha 

e também produção de mel. 
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Com um PIB de R$1.609.925.095,98, em 2010, Araguari-MG ocupava a 228ª 

posição no ranking do PIB dos municípios brasileiros e participava com 0,043% no 

PIB nacional, que foi de R$ 3.770.084.900.000, segundo dados contidos no 

Informativo do CEI da Fundação João Pinheiro (2010). 

A Indústria, em 2010, em Araguari-MG foi responsável por 36,04% do PIB do 

município, seguida pelo Comércio que, em 2010, movimentou R$ 503.745.934,19, 

representando 31,29% do total da arrecadação municipal. Em terceiro lugar, também 

representativo, tem-se a agropecuária que contribuiu com um percentual de 16,5% 

do PIB de Araguari-MG e, por fim, o transporte que gerou uma receita bruta de R$ 

119.134.417,29, equivalente a 7,4% do total bruto arrecadado pelo município. A 

Tabela 7 detalha a arrecadação do município. 

 
Tabela 7: PIB do município de Araguari-MG por setor  

Arrecadação por setores de atividades 

Setor Valor arrecadado Percentual 

Indústria 580.216.810,70 36,04 

Comércio  503.745.934,19 31,29 

Agropecuária 265.637.552,07 16,5 

Outros 141.190.383,70 8,77 

Transporte 119.134.417,29 7,40 

Total 1.609.925.095,98 100 

Fonte: Secretaria da Fazenda – Prefeitura Municipal de Araguari-MG – Anexo 6. 
Org. Melo, M.R.de, 2012. 
 

Liderando em termos de arrecadação municipal, a indústria foi a maior 

responsável pelo total do PIB de Araguari-MG. A pesquisa de Araújo (2010), ressalta 

que as indústrias Kraft Foods Brasil S/A (atual Ebba); Pomar S/A Industrial e 

Comercial; Goiasminas Indústria de Laticínios Ltda;  Mitsui Alimentos Ltda; Dafruta 
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Indústria e Comércio S/A (atual Ebba) e Tripan Ltda foram as grandes 

impulsionadoras desta movimentação expressiva no cenário municipal . 

Também o comércio, com aproximadamente 3.200 estabelecimentos, 

segundo dados de 2010, da Secretaria da Fazenda de Araguari-MG, é o segundo 

responsável pela economia total do município. Destaca-se, em termos de 

quantidade, empresas e ou profissionais liberais prestadores de serviços. A natureza 

do estabelecimento urbano existente e sua respectiva quantidade encontram-se 

condensados na Tabela 8, sendo provinientes dos dados contidos no e-mail enviado 

pelo Secretário da Fazenda (Anexo 7). 

Tabela 8: Natureza do estabelecimento e sua respectiva quantidade – Araguari-MG 
-2010 
NATUREZA DO ESTABELECIMENTO QUANTIDADE 
Comércio 3220 
Serviços 1915 
Indústria 625 
Associação/Sindicato/Entidades religiosas 401 
Cooperativas 37 
Empresa rural 31 
Total 6229 

Fonte: Secretaria da Fazenda. Prefeitura Municipal de Araguari-MG – Anexo 7 em CD.  
Org. Melo, M. R.de, 2012. 

 

O setor agropecuário teve também significativa influência na contribuição total 

do município, porém menos expressivo do que os setores da indústria e do 

comércio. Começando pela agricultura, pode-se afirmar que, no município estudado, 

contempla as mais variadas culturas e produtos olerícolas que, somente em 2010, 

totalizaram uma produção de 860.141 toneladas de alimentos em uma área de 

50.529 hectares, de acordo com a Tabela 9, que representa a condensação dos 

dados fornecidos pela EMATER, no Anexo 8. 
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Tabela 9: Área plantada e quantidade produzida das principais culturas e produtos 
olerícolas do município de Araguari-MG 

Cultura Área plantada (em 
hectares) 

Quantidade produzida 
(em toneladas) 

Lavoura temporária 
Soja  17.500 56.700 
Milho 13.000 85.800 
Cana-de-açúcar 4.000 600.000 
Girasol 450 675 
Tomate 445 37.825 
Sorgo  350 438 
Trigo 335 961 
Feijão  300 500 
Mandioca  245 4.900 
Arroz  60 78 
Total anual 36.685 787.877 

Lavoura permanente 
Café 11.580 27.792 
Banana  155 2.480 
Maracujá 120 2.880 
Borracha 97 202 
Coco-da-bahia 50 400 
Palmito 30 240 
Mamão 20 500 
Goiaba 2 20 
Limão 6 90 
Uva 2 6 
Total anual 12.062 34.610 

Produtos da Olericultura 
Milho verde 321 2.844 
Pimentão 243 11.045 
Vagem  226 3.330 
Pepino 211 4.060 
Abobrinha  206 3.890 
Mandioca mesa 197 3.680 
Couve-Flor 193 3.360 
Quiabo 98 1.725 
Jiló 87 3.720 
Total anual 1782 37.654 

Fonte: Safra agrícola – Relatório Sintético para Olericultura -EMATER Regional/MG, 2010 – Anexo 
8. Org. Melo, M. R. de, 2012. 

 

Somando-se as áreas referentes às culturas temporárias e permanentes, em 

2010, tem-se 48.747 hectares, sendo que 36.685 hectares destinaram-se a lavouras 
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temporárias. Já as quantidades produzidas nestas três categorias de culturas, 

totalizaram-se 822.487 toneladas.  

Das lavouras temporárias, destacam-se as culturas da soja e do milho, cuja 

área plantada é de 30.500 hectares, o que representa aproximadamente 83% do 

total dessa área. Dos 12.062 hectares utilizados para o cultivo de lavouras 

permantes, sobressai-se o café, como a principal cultura.  

A quantidade produzida de café em Araguari–MG, em 2010, representou 

apenas 1,8% da produção estadual, todavia o rendimento médio da cultura no 

município foi de 2,4 ton/ha, sendo 64% maior que a média estadual, que foi de 1,465 

ton/ha. Dos 20 municípios brasileiros, maiores produtores de café em grãos, em 

2010, Araguari-MG ocupou a 8ª posição, sendo que no quesito Rendimento Médio, 

destacou-se em 2º lugar, perdendo apenas para Nova Resende–MG, cujo 

rendimento médio de suas lavouras de café foi de 2,484 ton/ha (PRODUÇÃO 

AGRÍCOLA MUNICIPAL, 2010). 

A olericultura, em 2010, abarcando uma área de 1.782 hectares e uma 

produção de 37.654 toneladas, englobou os mais variados produtos. Pode-se 

destacar o pimentão, cuja área e produção foram as maiores em comparação com 

os demais produtos olerículas.  

Conforme observa-se na Tabela 9, a produção de tomate e a área de plantio, 

no ano de 2010, foram respectivamente iguais a 37.825 toneladas e a 445 hectares, 

o que mostra um rendimento médio de 85 ton/hectares, bem superior à média 

nacional que foi de 60,512 ton/ha (PRODUÇÃO AGRÍCOLA MUNICIPAL, 2010) 

Embora a área de plantio e a produção de maracujá do município estudado, 

representem valores insignificantes em relação à produção nacional, é importante 
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destacar que a produção média dessa cultura em Araguari-MG é de 24.000 kg/ha, 

sendo a produtividade média nacional é de 14.837 kg/ha (PRODUÇÃO AGRÍCOLA 

MUNICIPAL, 2010). 

O rendimento dessas duas culturas – tomate e maracujá, colocaram Araguari-

MG em posição de destaque no cenário nacional, atraindo para a cidade, 

importantes indústrias brasileiras, processadoras destes frutos, como a Maguary, 

Dafruta e Pomar (Izzy), elevando, com isso, o número de vagas de emprego para a 

população residente na cidade ( ARAÚJO, 2010). 

A pecuária ocupando uma área de aproximadamente 2.300 hectares destaca-

se com a criação de bovinos, suínos e aves. Segundo dados do Instituto Mineiro de 

Agropecuária – IMA – Anexos 9 e 10, no ano de 2010, o total de aves mostrou-se 

predominante, totalizando 5.250.000 cabeças dispostas em 210 galpões. Ainda de 

acordo com os dados do IMA, o número total de suínos, neste período, foi de 

157.500 cabeças, seguido pela criação de bovinos com 155.018 cabeças, conforme 

pode-se observar na Tabela 10. 

 
Tabela 10 – Detalhamento do rebanho em Araguari-MG em 2010. 
Tipo de rebanho Área ocupada(ha)  Número de cabeças 
Bovino 2.200 155.018 
Aves 3 5.250.000 
Suíno 1 157.000 
Bubalino 0,1 60 
Caprino 0 0 
Equino 65* 4.560 
Ovino 9* 650 
Muar 3* 210 
Asinino 1* 50 
Total * estimativa   2.282,1 
Fonte: Instituto Mineiro de Agropecuária - IMA, 2010. Anexo 10. Org. Melo, M. R. de, 2012. 

 

Dentre os tipos de rebanho, observamos que a criação de bovinos ocupa a 

maior área entre todas as demais criações. A criação desse rebanho é destaque não 
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só em Araguari-MG como também, em Minas Gerais, representando uma das mais 

fortes vocações do estado (RELATÓRIO DO PROGRAMA MINASCARNE -2004 a 

2010).  

Araguari-MG, em 2010, detinha aproxidamente 2% do total efetivo de gado 

existente na Região 1, região com a maior concentração de gado do estado, com um 

efetivo de 7.488.000 cabeças, conforme pode-se observar na Figura 12.  

 
Figura 12: Distribuição do efetivo de bovinos em seis regiões do estado de Minas 

Gerais em 2010 (em mil de cabeças). 
 

Fonte: Relatório do Programa Minascarne - 2004 a 2010. 
 

Após o estudo sobre o município de Araguari-MG, apresenta-se a 

Metodologia, importante passo para a concretização desta pesquisa. 
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3 – PEGADA ECOLÓGICA DOS HABITANTES DE ARAGUARI-MG: 

METODOLOGIA E CÁLCULOS 
 

Optou-se neste capítulo abordar a Metodologia utilizada nesta pesquisa e 

mostrar como os cálculos relativos às Pegadas Ecológicas foram feitos, 

apresentando-se os resultados parciais, advindos de cada item de consumo, e o valor 

da Pegada total, resultado do somatório dos valores das Pegadas individuais. 

 

3.1 - Metodologia  

 

A pesquisa utilizou o indicador da Pegada Ecológica - de fácil entendimento e 

aplicação - como um instrumento de mensuração do grau de sustentabilidade, 

utilizada para medir os “rastros” que nós deixamos no Planeta a partir dos nossos 

hábitos de consumo. Embora os indicadores carreguem subjetividade e certa carga 

ideológica, podem direcionar políticas públicas e traçar cenários futuros quanto ao 

uso de recursos, objetivos contemplados nesse trabalho. 

Simplificações do método permitem ainda que sejam estabelecidos 

referenciais de comparação entre indivíduos, cidades, regiões e nações. O objetivo 

do indicador é subsidiar a tomada de decisões e sensibilizar a respeito dos limites do 

crescimento com relação às questões ambientais.  

O método consiste basicamente na contabilização das entradas e saídas dos 

fluxos de matéria e energia de um dado sistema e posterior conversão de tais fluxos 

em área correspondente de terra ou água existentes na natureza para sustentar o 

referido sistema, sendo necessário: 
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1. calcular a média anual de consumo de itens particulares de dados agregados, 

nacionais ou regionais por meio da divisão do consumo total anual pelo tamanho 

da população – consumo anual per capita; 

2. calcular ou estimar a área apropriada per capita para a produção de cada um dos 

principais itens de consumo, selecionados a partir da simplificação considerada, 

por meio da divisão do consumo anual per capita (kg/capita) pela produtividade 

média anual (kg/ha); 

3. calcular a área da pegada ecológica média por pessoa por meio da soma das 

áreas apropriadas per capita por item de consumo de bens ou serviços; 

4. calcular a área da pegada ecológica total por meio da multiplicação da área da 

pegada ecológica média por pessoa pelo tamanho da população total. 

 

Desta forma, o indicador verifica se o consumo dos recursos pelas atividades 

humanas está acima ou abaixo da capacidade de suporte da natureza, apontando 

se seus impactos globais no meio ambiente global são sustentáveis em longo prazo. 

Wackernagel e Rees (1996) afirmam que a capacidade de suporte é 

geralmente definida como o máximo de população de uma determinada espécie que 

pode ser suportada indefinidamente em um habitat específico, sem prejudicar a 

produtividade permanente desse habitat.  

No entanto, por causa da nossa aparente habilidade de aumentar a 

capacidade de suporte humano, eliminando espécies concorrentes, pela importação 

de recursos escassos localmente e, por meio da tecnologia, esta definição não 

parece aplicável aos humanos.  
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Assim, utilizou-se a definição de Catton (1986) que afirma que a capacidade 

de carga se refere à carga máxima, que pode ser segura e persistentemente 

imposta ao meio ambiente pela sociedade.  

Para Wackernagel e Rees (1996), a carga humana não é uma função só da 

população, mas, também, do seu consumo per capita. A pressão sobre o 

ecossistema está acontecendo de forma mais rápida que o aumento populacional, 

devido ao elevado padrão de consumo, assertiva corroborada por Catton (1986) que 

afirma que o mundo está sendo convocado a não só acomodar mais pessoas, mas, 

efetivamente pessoas ‘maiores’. 

A contribuição desse trabalho é relevante, uma vez que calcula a área que 

Araguari-MG pode ocupar, sustentavelmente, dentro de uma fração da área terrestre 

que seria ideal. Esse valor seria o referencial de medição da sustentabilidade.  

Para a aplicação da metodologia, usou-se a abordagem simplificada e por 

componentes. Simplificada porque os próprios autores do método salientam que a 

tentativa de incluir todos os itens de consumo, tipos de resíduos e estimativa de 

funções do ecossistema, levaria a informações intratáveis e a problemas de 

processamento de dados. Utilizar o método por componentes é, segundo Dias 

(2002), a metodologia mais indicada para análises locais, regionais e de 

organizações.  

Seguindo, portanto, a recomendação dos autores do método levaram-se em 

consideração apenas os cálculos dos serviços básicos da natureza e itens mais 

consumidos e que impactam significativamente as cidades e, de maneira específica, 

referiu-se à cidade de Araguari-MG, que segue as regras das demais aglomerações 

urbanas.  
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A metodologia convencional classifica o consumo humano em cinco 

categorias, a saber: alimentação, habitação, transporte, bens de consumo e 

serviços. Cada categoria desdobra-se em vários itens.  

Para a realização desta Pesquisa fez-se uma adequação nos itens do 

consumo que ficaram subdivididos em apenas quatro categorias. Como as diversas 

formas de transporte utilizam os combustíveis, a categoria ‘Transporte’ foi suprimida 

e contabilizada no item ‘Bens de Consumo’. Uma outra alteração diz respeito à 

nomenclatura da categoria ‘Habitação’.que passa a ser chamada de ‘Espaço 

Urbano’, por entender que o novo termo engloba melhor os subitens desta categoria. 

O consumo humano, neste trabalho foi assim dividido: Alimentação, Espaço 

Urbano, Bens de Consumo e Serviços, não havendo nenhuma alteração no 

significado da metodologia. A Figura 13 esboça o esquema relativo à nova 

subdivisão do consumo, com os itens selecionados para o cálculo da Pegada 

Ecológica em Araguari-MG. 

Encontram-se detalhadas no Quadro 3, as variáveis utilizadas para o cálculo 

da Pegada Ecológica em Araguari, suas justificativas e respectivas referências.  

Figura 13: Subdivisão do consumo humano nas suas principais categorias. 
 

 

 

 

 

 

 

 
 
Fonte - Adaptado de Wackernagel e Rees, 2006. Org: Melo, Marilda R. de,2012. 
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Quadro 3: Variáveis utilizadas no cálculo da Pegada Ecológica de Araguari-MG – justificativas e referências. 
 

Fonte: Org: Melo, M.R. de, 2012. 
 

 

Variáveis Justificativa Referência 

Alimentação Carne bovina 
As maiores fontes de emissão de CH4 são devidas às atividades agrícolas, 
representadas pela fermentação entérica em ruminantes, produção de arroz em 
terrenos alagados e fermentação de dejetos da pecuária.  

Olesen et al. (2006). 

Espaço Urbano 

Edificações O adensamento de edificações, o processo de verticalização, e o asfalto de ruas e 
avenidas reduzem as áreas verdes criando condições específicas de padrões de uso 
do solo. 

Lombardo (1997). 
Área pavimentada 

Espaço livre com e 
sem cobertura vegetal 

Além de exercerem funções estéticas e sociais, atuam na redução da poluição, no 
equilíbrio solo-clima-vegetação, na redução dos níveis de ruído e, portanto, no bem-
estar. Exercem função ambiental, psicológica e ecológica fundamentais ao equilíbrio 
urbano 

Lobada et al (2005). 

 

 

Bens de 
Consumo 

Combustíveis fósseis Cerca de 80% da emissão anual de CO2 para a atmosfera ocorre em função da 
queima dos combustíveis fósseis.   Andres (1996). 

Etanol Embora menos poluente que a gasolina, cada litro consumido emite 1,5 Kg de CO2. TABELA 20. 

Gás de cozinha –GLP O principal produto de sua queima, o butano(C4H10), libera quantidades significativas 
de gás carbônico para a atmosfera.  Dias (2002). 

Produtos madeireiros e 
de papel 

A destruição das florestas contribui para o efeito estufa e alterações climáticas 
globais. Cada hectare de floresta tropical pode absorver 1,8 toneladas de dióxido de 
carbono. 

Wackernagel e Rees 
(1996). 

Serviços 

Abastecimento de 
água 

A água é um fator limitante vital para as espécies que vivem na Terra. Projeções 
para 2050 sinalizam que 1,06 a 2,43 bilhões de pessoas viverão sob escassez 
crônica desse item. 

Engelman e LeRoy 
(1993). 

Energia elétrica 

Em função da maioria do provimento da energia elétrica no Brasil ser de usinas 
hidrelétricas, o seu consumo contribui para impactos ambientais gerados pela 
instalação, operação e manutenção dessas usinas, desencadeando vários efeitos 
danosos, dentre os quais destacam-se as alterações na paisagem natural e os 
desflorestamentos.  

Dias (2002). 

Resíduos sólidos 
Contribui com as emissões de gases de efeito estufa, em virtude da produção de 
metano e gás carbônico. Cada 3 kg de lixo não reciclável produzido, equivalem a 1 
kg de CO2 e a 1kg de CH4. 

Wackernagel e Rees 
(1996). 
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Os dados coletados, para cada item mencionado no Quadro 3, foram obtidos 

no sítio do IBGE, Secretarias Municipais, Emater, IMA, Cemig. Utilizou-se a pesquisa 

de campo, para a obtenção dos dados referentes aos produtos madeireiros. Já o 

consumo da carne bovina foi obtido por meio de pesquisa realizada pela 

ESALQ/USP. O Quadro 4 mostra, para cada item de consumo, a fonte de obtenção 

dos dados e suas respectivas referências. 

Quadro 4: Item de consumo e respectiva fonte de obtenção dos dados. 
Item de consumo  Fonte de obtenção Referência 

Carne Bovina  Pesquisa da ESALQ/USP:  

DE ZEN, et  
al.Perspectivas de 
consumo de carne 
bovina no Brasil. 
 ESALQ/USP,2008.  

Espaço Urbano: 
área impermeável 
(construída e pavimentada) 
Espaço livre (com e sem 
cobertura vegetal) 

Mapeamento da área urbana de 
Araguari-MG. Confecção do 
Mapa utilizando-se o Software 
SPRING 5.2. 

MAPA 7 – Acervo 
pessoal. 

Combustíveis fósseis 
Etanol  
Gás GLP 

Agência Nacional de Petróleo – 
ANP. ANEXO 12. 

Produtos Madeireiros  Diretamente com as madeireiras 
da cidade (pesquisa de campo). ANEXO 13. 

Papel 
Pesquisa sobre o consumo 
médio per capita de papel no 
Brasil. 

Dias (2002). 

Abastecimento de Água SAE- Araguari-MG. ANEXO 5. 
Energia Elétrica  Cemig- Araguari-MG. ANEXO 14. 

Resíduos Sólidos 
Secretarias de Meio Ambiente, 
Serviços urbanos e da Saúde de 
Araguari-MG. 

ANEXO 15. 

Fonte: Org: Melo, Marilda Resende de., 2012. 
 

De posse dos dados iniciaram-se os cálculos das Pegadas relativas a cada 

item anteriormente mencionado. 
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3.2 - Cálculo da Pegada Ecológica dos Habitantes de Araguari-MG 

 
Antes de mostrar os cálculos relativos à Pegada de Araguari-MG é importante 

mencionar que a Pegada Ecológica diz respeito ao quanto o ser humano utiliza dos 

bens da natureza para o seu consumo. Ela está relacionada com a capacidade de 

produção dos bens destinados a esse consumo, chamada de biocapacidade.  

Para determinar se a demanda humana por recursos renováveis e a retenção 

de CO2 podem ser mantidas, compara-se esta biocapacidade - capacidade 

regenerativa do planeta - com a Pegada Ecológica. Tanto a Pegada Ecológica (que 

representa a demanda por recursos renováveis), como a biocapacidade (que 

representa a disponibilidade de recursos renováveis), são expressas em hectares 

globais (gha). Cada hectare global representa a capacidade produtiva de um hectare 

de terra, considerando-se a produtividade média mundial. 

Complementar à Pegada Ecológica, a biocapacidade mostra o que cada 

habitante tem disponível na biosfera para dar sustentação à sua vida, baseando-se 

na oferta de produtos que os ecossistemas produzem, monitorando, portanto, a 

capacidade produtiva natural disponível.  

A biocapacidade utiliza áreas bioprodutivas de terra e mar, cujos territórios 

produtivos são subdivididos em categorias, conforme mostra o Quadro 5:  

Para Monfreda et al. (2004), todas estas áreas capturam a bioprodutividade 

do planeta, ao qual um país ou região tem direito e representam a taxa teórica 

máxima da oferta de recursos. As áreas marginais com vegetação pouco uniforme e 

áreas não produtivas não são incluídas (LOH E WACKERNAGEL, 2004) no cálculo. 
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Quadro 5: Categorias dos espaços produtivos. 

CATEGORIAS DO ESPAÇO PRODUTIVO  

 

Área utilizada para a produção de oleaginosas, 

borracha, biocombustíveis, alimentos e fibras para 

o consumo humano e ração para o gado. 

 

Área utilizada para a criação de gado de corte e 

leiteiro para a produção de couro e lã. 

 

Área destinada à produção de energia (produção 

de madeira, celulose e lenha) e à absorção de 

carbono. 

 

Área de Pesca 

Área destinada à pesca e à sustentação de 

espécies de peixes de água doce e salgada (RPV*, 

2010). 

* Relatório do Planeta Vivo 

 

Áreas cobertas por infraestrutura humana, como 

habitação, transporte, estrutura industrial e 

reservatórios para a geração de energia 

hidrelétrica. 

Fonte: Adaptado do RPV, 2012. 
 

 

Apesar da imensa superfície da Terra, com uma área de 51 bilhões de 

hectares, apenas cerca de 25% é considerada composta por espaços de mar e terra 
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biologicamente produtivos (WACKERNAGEL E REES, 1996). O método 

desconsidera as demais áreas para o cálculo da biocapacidade, por apresentarem 

baixa produtividade de biomassa útil ao homem (provisão de alimento), não 

importando se desempenham outros serviços ecossistêmicos úteis. 

A Tabela 11 mostra a variação da biocapacidade do planeta entre os anos de 

1961 e 2008, segundo dados da Global Footprint Network (2010). 

 

Tabela 11: Biocapacidade do planeta no período de 1961 a 2008. 
Ano Biocapacidade bilhões de gha 
1961 9,82 
1965 9,95 
1970 10,23 
1975 10,33 
1980 10,52 
1985 10,94 
1990 11,28 
1995 11,35 
2000 11,59 
2005 11,77 
2008 11,97 

Fonte : RPV, 2010. 

 

Como se observa, a área bioprodutiva sofre uma variação pequena ao longo 

do tempo, fato que está relacionado a alguns fatores como a destruição ou 

recomposição de florestas, a mudança no uso da terra, a diminuição ou aumento da 

produtividade agrícola ou pesqueira.  

 Essa variação pode ocorrer não no valor da área em si (hectares), mas nos 

fatores de equivalência e rendimento, que levam em conta modelos de produtividade 

potencial em cada tipo de área considerada (pesca, cultivo, pastagem, oceano, área 

construída). 
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Para uma melhor visualização dos dados contidos na Tabela 11, construi-se o 

gráfico apresentado na Figura 14: 

Figura 14: Biocapacidade mundial de 1961 a 2008( em bilhões de gha). 
  
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: RPV, 2010. 
 

 A produtividade de rios, quando se realizam os cálculos para países, não é 

considerada, em função de ser insignificante, se comparada com a produtividade 

dos oceanos. Para os oceanos, é considerada apenas a área de plataforma 

continental (até 200 m de profundidade) onde, segundo os autores do método, 

ocorre a maior parte da atividade pesqueira. 

Dividindo-se a biocapacidade referente ao ano base de 2008 pela população 

mundial, neste referido ano, que foi de 6,74 bilhões, encontramos o valor de 1,78 

gha/pessoa que, arredondando para uma casa decimal, tem-se exatamente o valor 

mais atual que se tem disponível da biocapacidade mundial, conforme está na 

Tabela 12. 

A Figura 15 fornece uma melhor visualização de como é a distribuição de toda 

a extensão da área, em hectares, da superfície do nosso Planeta. As informações 

contidas nesse gráfico foram apresentadas por Wackernagel e Rees (1996): 
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Figura 15: Subdivisão da área da superfície da Terra, hectares. 

 
Fonte: Wachernagel e Rees (1996). Org: Melo, M.R.de, 2012. 
 
 

Os dados mais recentes, acerca da Biocapacidade e da Pegada Ecológica 

global e brasileira são de 2008, encontrados no Relatório do Planeta Vivo (2012), 

onde se pode obter também as Pegadas de cada país do globo terrestre.  

As biocapacidades do mundo e do Brasil e suas respectivas Pegadas 

Ecológicas são, portanto, relativas ao ano de 2008, cujos valores, em hectares 

globais por pessoa (gha/pessoa), estão descritos na Tabela 12. 

 

Tabela 12: Biocapacidade e Pegada Ecológica do mundo e do Brasil em 2008, em 
gha/pessoa. 

 Mundo Brasil 
a.Biocapacidade (em gha/pessoa) 
 1,8 9,6 

b. Pegada Ecológica (em gha/pessoa) 2,7 2,9 
Saldo ecológico (a - b) 0,9 (déficit) 6,7(superávit) 
Fonte: Relatório do Planeta Vivo, 2012.  
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A Tabela 12 mostra claramente que o planeta do qual fazemos parte tem 1,8 

gha para cada habitante que, por sua vez, utiliza 2,70 gha, apontando para um 

déficit ecológico de aproximadamente 52%, o que comprova que, se todos tivessem 

os mesmos estilos de vida e padrões de consumo, precisaria-se de 1,5 planetas 

para sustentar a população mundial. Como só temos um planeta, concluí-se que 

países com altos padrões de consumo estão vivendo às custas do ‘saque’ à 

natureza dos países com baixos padrões de consumo. 

Focando o caso do Brasil, pode-se verificar que, embora cada habitante tinha, 

em 2008, uma disponibilidade de 9,6 hectares de terra para viver, usou-se o 

equivalente a 2,9 hectares, provenientes do seu consumo, o que evidencia um 

superávit ecológico de 6,7 gha.  

Esta alta biocapacidade brasileira poderia deixar os brasileiros em uma zona 

de conforto em um primeiro momento. No entanto, Denise Hamú, Secretária Geral 

da WWF - Brasil, em comentário no prefácio do Relatório do Planeta Vivo (2012), 

salienta que os mercados interno e externo consomem essa biocapacidade, sendo 

que no mercado externo, este consumo se dá por meio das exportações dos 

produtos agrícolas do país. 

Como a contabilidade da Pegada Ecológica nacional está diretamente 

relacionada ao consumo total de cada país e o consumo é o resultado do somatório 

das Pegadas da sua produção e das suas importações, subtraido-se da Pegada de 

suas exportações, é de se esperar que o uso de recursos e as emissões produzidas 

por um carro fabricado no Japão, mas vendido e utilizado no Brasil, contribuam mais 

para a Pegada do Brasil do que para a do Japão (RPV, 2012).  

Todavia esse Relatório alerta que pode haver distorções nos valores das 

pegadas de consumo nacionais quando os recursos usados e os resíduos gerados 
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na manufatura de produtos para exportação não são bem documentadas para cada 

país. Isso acaba interferindo significativamente as estimativas de Pegada dos países 

em que o fluxo de comércio seja grande em comparação com o consumo total. 

Porém, isso não afeta a Pegada total global.  

Assim, a biocapacidade do Brasil deve ser vista sob duas dimensões, 

conforme a aponta a Secretária da WWF- Brasil, no Relatório do Planeta Vivo 

(2012): 

a preocupação com as nossas reservas naturais, nossa biocapacidade, 
ganha duas dimensões importantes: uma interna, que deve ser refletida em 
como podemos desenvolver a economia  brasileira e modelar nossos 
padrões de consumo para exercer uma pressão menor sobre os 
ecossistemas; e outra externa, ao compartilharmos essas riquezas com 
outros países. 
 
 

Isso evidencia que o Brasil, visto isoladamente, poderia aumentar sua 

pegada, mantendo-se sustentável, no entanto, a pegada em termos globais já 

ultrapassou a biocapacidade.  

A situação ideal seria a de que houvesse uma redução na Pegada dos países 

que apresentam um déficit ecológico, ou seja, aqueles países, cuja Pegada supera a 

sua biocapacidade, uma espécie de redistribuição da carga ambiental. Mas sabe-se 

que isso não é de interesse de quem já está na situação de overshoot com altos 

padrões de consumo. 

Como a unidade dos valores apresentados são "por pessoa", o superávit e o 

déficit são funções da expansão demográfica, como evidencia Wackernagel e Rees 

(1996). Embora pareça óbvio, eles reforçam que a Pegada ecológica de uma cidade 

é proporcional à sua população e ao seu consumo per capita de material. 

Assim, como a população mundial de 2008 para 2010 cresceu cerca de 5%, a 

disponibilidade de área bioprodutiva por pessoa fica reduzida em 5% também, 

conforme preconiza os autores do método. Portanto, se em 2008, como cada 



144 

pessoa, tinha, 1,8 gha de terra para viver, em 2010, esse valor seria de 1,71 

gha/pessoa, supondo não haver a degradação dos solos.  

Supondo-se a biocapacidade mundial, em 2050, a mesma de 2008 e, 

considerando-se a estimativa da ONU, para a população do planeta em 2050, que é 

de 9,3 bilhões de pessoas, tem-se que cada habitante da Terra, em 2050, teria 

apenas 1,29 gha de terra bioprodutiva para viver, ou seja, uma redução de cerca de 

28%, levando-se em consideração, que as pessoas manteriam os mesmos estilos de 

vida e padrões de consumo, além de não haver neste período, alteração na área 

bioprodutiva mundial, como por exemplo, a degradação dos solos.  

 

3.3 - Calculando a Área Bioprodutiva do Município de Araguari-MG. 

 

 O cálculo da Pegada Ecológica só faz sentido se comparado à disponibilidade 

de terra bioprodutiva destinada à demanda da população. 

O recorte temporal da Pesquisa, para os cálculos da Pegada Ecológica de 

Araguari-MG, foi o ano de 2010, em virtude da realização do Censo do IBGE.  

Para o cálculo da área relativa aos recursos bioprodutivos, disponíveis em 

Araguari-MG, utilizaram-se inicialmente os dados contidos no Mapa 6, confecionado 

por meio da imagem TM/Landsat de 5 de agosto de 2010, com parâmetros de 

segmentação, cuja área do pixel foi de 15 e similaridade de 15. 

Por meio dele, verifica-se, que o município de Araguari-MG, com uma área de 

2.724,30 Km2, tem seu espaço bioprodutivo dividido por Recursos Ecológicos dos 

quais, destacam-se a Mancha Urbana, Áreas para cultivo, pastagem, florestas, e 

recursos hídricos. 
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Mapa  6: Distribuição dos espaços produtivos do município de Araguari-MG, em 
2010. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
Fonte: Acervo pessoal. 
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 Transformando-se as unidades dos dados apresentados para hectares, temos 

que o município de Araguari-MG tem 272.430 hectares, dos quais destacam-se:  

 Mancha urbana – 2.530 ha 

 Área de cultivo – 82.800 ha 

 Área de pastagem – 111.000 ha  

 Recursos hídricos – 12.700 ha 

 Silvicultura – 7.300 ha 

 Vegetação natural – mata ciliar, cerrado e campos naturais – 56.100 ha 

 

Para efeito da realização desta pesquisa, condensou-se a área relativa à 

Silvicultura e à Vegetação natural em Florestas, uma vez que ambas representam, 

tanto as áreas para a produção de energia (madeira, lenha, celulose) como as áreas 

para a absorção de CO2. Também, adaptou-se a área de recursos hídricos, 

nomeando-a como áreas destinadas à pesca.  

Realizou-se também um desmembramento da área referente à mancha 

urbana da cidade, uma vez que ela engloba, além das áreas construídas (calçadas, 

ruas pavimentadas e edificações), as áreas livres com e sem cobertura vegetal.  

Assim, utilizando-se os dados apresentados no Mapa 7 - detalhamento da 

mancha urbana - tem-se que, na mancha urbana, existem 2.059,06 ha de área 

construída (calçadas, ruas pavimentadas, edificações residenciais e industriais e 

parques, áreas s/cobertura vegetal) e 471,15 ha de  área com cobertura vegetal. 

Inserindo-se esses dados aos já apresentados anteriormente e organizando-

os de acordo com as categorias dos recursos ecológicos apresentados, tem-se que 

o município de Araguari-MG possui uma área, cuja subdivisão está explícita na 

Tabela 13. 
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Mapa 7: Detalhamento da mancha urbana de Araguari-MG, em 2010. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Melo, Marilda Resende de, 2012. 
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Tabela 13: Subdivisão da área do município de Araguari-MG, em Recursos 
Ecológicos, em 2010.  

Recurso Ecológico Área (em ha) 
Cultivo  82.800 
Pastagem 111.000 
Pesca  12.700 
Floresta  63.871 
Edificações   2.060 
Total  272.430 

Fonte: Acervo pessoal. 

 
Com o objetivo de mostrar a proporcionalidade de cada recurso ecológico, 

existente no município de Araguari-MG e objetivando a uma melhor visualização dos 

dados apresentados na Tabela 13, construiu-se o gráfico apresentado por meio da 

Figura 16. 

Figura 16: Categorização dos Recursos Ecológicos do município de  
Araguari-MG – 2010. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Acervo pessoal. 
 

Para a transformação dessas áreas em hectares globais, utilizaram-se os 

fatores de equivalência. Os cálculos realizados basearam-se na Figura 17. 
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Figura 17: Estruturação dos cálculos para determinação da área bioprodutiva do 
município de Araguari-MG. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado de Pereira (2008). 

 

O fator de equivalência, conforme mencionado anteriormente, está 

relacionado com o tipo de área e é determinado pela razão entre a produtividade 

potencial média global de um determinado tipo de área e a produtividade potencial 

média global de todas as áreas produtivas. É, portanto, descrito por meio da 

Equação 1: 

 

Equação 1 

 

Os fatores de equivalência (EQF) utilizados para cada categoria da área 

bioprodutiva, neste trabalho, foram propostos pela Global Footprint Network (GFN), 

cujos valores estão dispostos na Tabela 14.  
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Tabela 14: Fatores de Equivalência por tipo de área. 
Tipo de área Fator de Equivalência (gha/ha) – EQF 
Cultivo 2,51 
Florestas 1,26 
Pastagens 0,46 
Marinha e fluvial 0,37 
Área construída 2,51 

Fonte: Relatório do Planeta Vivo, 2010. 
 

Assim, tem-se na Tabela 15, a biocapacidade total e detalhada, do município 

de Araguari-MG, por categorias de uso. 

Tabela 15: Biocapacidade por categorias do uso da terra. 
Categoria  Biocapacidade (em gha)  
Cultivo 207.828 
Pastagem  51.060 
Pesca 4.699 
Floresta  80.478 
Área construída  5.168 
Total  349.233 

Fonte: Acervo pessoal. 

 

Dividindo-se a área total pela população do município, encontramos o valor da 

biocapacidade per capita, no ano de 2010, que foi de 3,18 gha. É o mesmo que 

dizer que, cada habitante do município de Araguari-MG tem disponível uma área de 

3,18 hectares globais para a produção de seus bens ecológicos, destinados ao seu 

consumo. 

A Figura 18 explicita os percentuais relativos a cada categoria da 

biocapacidade. As categorias Área Construída e Pesca foram as que apresentaram 

menores percentuais (1% cada), enquanto as categorias Cultivo e Florestas tiveram 

percentuais respectivamente iguais a 60% e 23%. A categoria Pastagem apresentou 

15% do total da área bioprodutiva do município de Araguari-MG, no ano de 2010. 
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Figura 18: Percentuais relativos às categorias do espaço bioprodutivo do 
município de Araguari-MG, em 2010. 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Acervo Pessoal. 
 

3.4 - Calculando a Área Bioprodutiva da Cidade de Araguari-MG 

 

Para se calcular a área bioprodutiva da cidade em estudo, utilizou-se o Mapa 

7, confeccionado a partir da planta digitalizada da cidade, fornecida pelo Secretário 

de Obras e Desenvolvimento Urbano da Prefeitura Municipal de Araguari-MG.  

De posse dessa planta, foi realizado um mapeamento da área urbana da 

cidade em estudo, utilizando-se o software SPRING 5.2 desenvolvido pelo INPE, de 

disponibilidade gratuita, por meio do sítio: www.inpe.br. 

As imagens utilizadas são do sensor Rapideye, com resolução espacial de 5 

metros, disponibilizadas pelo Instituto Estadual de Florestas de Minas Gerais - IEF. 

Inicialmente, foi realizado o registro das imagens, utilizando-se os 

documentos cartográficos (cartas de 1: 100.000) do IBGE e, em seguida, o 

Processamento Digital das Imagens. Diferentes contrastes foram aplicados para 

destacar as áreas de interesse. 
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O modelo de contraste aplicado foi o equalizador de histogramas, com 

amostra de pixels delimitando o mínino e o máximo valor para cada alvo em 

questão, apresentado na Tabela 16. 

Tabela 16: Amostra de pixels com tonalidades menor e maior. 
VEGETAÇÃO ARBÓREA 

 Tonalidade de pixel menor Tonalidade de pixel maior 
Banda 1 3840 4476 
Banda 2 2491 3923 
Banda 3 1518 3865 

ÁREAS PERMEÁVEIS 
 Tonalidade de pixel menor Tonalidade de pixel maior 

Banda 1 4790 4810 
Banda 2 4481 5000 
Banda 3 4108 5050 

ÁREAS IMPERMEÁVEIS 
 Tonalidade de pixel menor Tonalidade de pixel maior 

Banda 1 7340 16201 
Banda 2 6500 18810 
Banda 3 4715 14070 
 

 

Depois da aplicação de contraste, foi empregada a técnica de classificação 

automática, usando o algoritmo presente no software denominado Maxver, para 

cada alvo, com amostras de treinamento supervisionadas. 

Para o alvo apresentado na Tabela 16 relativo à Vegetação Arbórea atingiu-

se um aproveitamento de 97,25%, ou seja, para o total da área encontrado pode 

haver um erro, para mais ou para menos de 2,75%. 

Para o alvo referente à Áreas Permeáveis, explícito na Tabela 16, atingiu-se 

um aproveitamento de 96,77%, ou seja, para o total da área encontrado pode haver 

um erro, para mais ou para menos de 4,23%. 

Para o alvo Áreas Impermeáveis, também relativo à Tabela 16, atingiu-se um 

aproveitamento de 97,12%, ou seja, para o total da área encontrado pode haver um 

erro, para mais ou para menos de 2,88%. 
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Já para o alvo (Ruas Asfaltadas) foi empregada a técnica de interpretação 

visual em tela.  A menor área mapeada, tanto para a vegetação arbórea quanto para 

demais áreas permeáveis, foi de 25 m2, conforme se observa no Mapa 7:  

O Mapa 7 mostra detalhadamente a mancha urbana da cidade de Araguari, 

em 2010, subdividida em áreas livres com e sem cobertura vegetal e áreas 

impermeáveis, compreendidas aqui, por áreas com calçadas, vias pavimentadas e 

edificações em geral.   

Para a obtenção da área bioprodutiva da cidade, utilizou-se o mesmo 

esquema da Figura 17, ou seja, multiplicou-se a área de cada categoria pelo seu 

respectivo valor do fator de equivalência. 

Nesta pesquisa, adotou-se a subdivisão da área urbana de Araguari-MG em 

duas categorias: cultivo e florestas. O procedimento, mais comumente realizado, é o 

de utilizar apenas o fator de Equivalência relativa a cultivo, mas, em função de a 

área com cobertura vegetal representar aproximadamente 20% da área da mancha 

urbana, optou-se por realizar esta convenção. 

De acordo com o Mapa 7, a área total da mancha urbana, relativa às 

edificações, às calçadas, às ruas pavimentadas e aos espaços livres sem cobertura 

vegetal é igual a 2.059,05 hectares, o que equivale a 5.168,23 gha (2.059,05 ha × 

2,51 gha/ha – fator de equivalência de cultivo). 

Os espaços livres com cobertura vegetal totalizam 471,15 hectares, o que 

equivale a 593,65 gha (471,148 × 1,26 gha/ha)  

Subtraindo-se da área do perímetro urbano o valor referente à área da 

mancha urbana que, pelo Mapa 7 é de 2.530,20 ha, obtém-se 9.969,80 ha. 

Utilizando-se o fator de Equivalência de Cultivo, conclui-se que esta área é 

equivalente a 25.024,20 gha (9.969,80 ha × 2,51 gha/ha).  
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Somando-se todas essas áreas obtém-se que a biocapacidade de Araguari-

MG é de 30.786,08 gha que é a área disponível, em hectares globais, para a 

produção dos recursos ecológicos dos habitantes da cidade de Araguari-MG. Isso 

equivale a dizer que cada habitante da cidade tem uma área disponível, para a 

produção dos bens ecológicos, igual a 0,30 gha (30.786,08 ÷ 102.583).  

Focando o planeta como ponto de referência, verificar-se-á, conforme os 

dados da Tabela 12, que cada habitante de Araguari teria teoricamente uma área de 

cerca de 1,8 gha de área bioprodutiva para sustentar o seu consumo. Todavia, esse 

valor representa cerca de 6 vezes o valor a que cada indivíduo, da cidade em 

estudo, tem disponível para satisfazer seu consumo. 

 

3.5 - Detalhando os Cálculos das Pegadas Ecológicas Relativos a 

cada Item de Consumo 

  

O objetivo primeiro de ter, como recorte temportal, o ano de 2010 foi o de 

obtenção de dados recentes e atualizados por meio do Censo do  IBGE. 

Infelizmente, embora tenha sido realizado esse Censo, nem todos os dados, 

relativos a 2010 estavam disponíveis até o presente momento, fato que levou-nos a 

recorrer a outras fontes de pesquisa, com o objetivo único de obtenção dos dados 

necessários para a contabilização da Pegada na cidade em estudo.  

A maioria dos dados desta pesquisa foi obtida em campo, por meio de 

questionários - cujas respostas encontram-se nos anexos - dirigidos às secretarias 

municipais e estaduais, às empresas privadas, além de contar com o apoio de 

órgãos como a Emater, IMA, Cemig e Agência Nacional de Petróleo.  
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Iniciando-se, portanto, os cálculos relativos à Pegada de Araguari-MG, 

considerou-se para tal, o consumo relativo somente à população urbana que, em 

2010, era de 102.583 (IBGE, 2010). Realizou-se uma proporcionalidade com os 

dados obtidos sobre o consumo, quando estes diziam respeito ao município.  

Em todos os cálculos, efetuou-se primeiramente os referentes à Pegada, em 

hectares/ano, utilizando-se a Equação 3: 

      

 Equação 3 

 

Em que: 

EF= Ecological Footprint = Pegada Ecológica. 

P= Quantidade consumida de um produto, em um determinado ano 

([toneladas/ano]). 

YN = Produtividade média nacional para P ([ton/ha]). 

Para a transformação da Pegada em ha/ano para gha/ano, utilizou-se a 

Equação 4. 

Equação 4  

Onde:  

EQF = Fator de equivalência. 

 

Os detalhes referentes aos cálculos das Pegadas, relativos a cada item de 

consumo, convencionado neste trabalho, encontram-se a partir do item 3.5.1 até o 

3.5.9. 
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3.5.1 - Pegada Ecológica da carne bovina 

Os recursos da agricultura e pastagens são os que mais sofrem pressão pela 

classe de consumo alimentos, mas são as pastagens - pelo perfil da dieta brasileira, 

bastante rica em carnes, em especial, carne bovina – as grandes responsáveis pela 

elevação da Pegada Ecológica da alimentação (RELATÓRIO DO PLANETA VIVO, 

2010). 

Em decorrência desse fato, os cálculos da Pegada, relativos ao item de 

consumo Alimentação, levaram em consideração apenas o consumo de carne 

bovina, haja vista o impacto significativo que ele exerce ao meio ambiente. 

A criação de bovinos exerce enorme pressão sobre os recursos ambientais, 

com intensa produção de metano e compactação do solo. O abate é responsável 

pelo despejo de resíduos “in natura” nos corpos d’água que, ricos em matéria 

orgânica exigem alta demanda bioquímica de oxigênio para sua degradação, o que 

significa redução de O2 dissolvido, prejudicando a biota aquática e todo o seu 

equilíbrio ecológico. Soma-se a isto a variedade de agentes patogênicos, 

disseminadores de várias doenças e o comprometimento da potabilidade da água. 

A produção de bovinos é a grande responsável pela maior parte do 

lançamento de gás metano na atmosfera, um gás de efeito estufa, 21 vezes mais 

impactante no clima do que o CO2 (MCT, 2009), cuja emissão advém do processo 

digestivo dos ruminantes.  

Destaca-se a contribuição percentual dos diferentes gases no mundo, em 

2004 e, no Brasil, em 2005, relativa às emissões de CO2 equivalente na atmosfera. 

Pode-se observar por meio da Tabela 17, o comparativo realizado acerca das 

emissões dos diversos tipos de gases de efeito estufa na atmosfera, tanto no mundo 

quanto no Brasil. 
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Tabela 17: Emissões em CO2 equivalente por diversos tipos de gás, no 
mundo e no Brasil. 

 Emissões em CO2 equivalente 

Tipo de gás Mundo (2004) Brasil (2005) 

CO2 (dióxido de carbono) 76,7% 71,7% 

CH4 (Metano) 14,3% 17,8% 

N2O (óxido nitroso) 7,9% 10,3% 

Outros  1,1% 0,2% 

Fonte: Ministério da Ciência e Tecnologia -MCT, 2009. 

 

São expressivas as emissões de gases de efeito estufa advindas do dióxido 

de carbono, tanto no mundo quanto no Brasil. Porém, vê-se na Tabela 17, que, em 

2º lugar no ranking das emissões, está o gás metano que, no Brasil tem uma 

contribuição de 17,8% sobre o total das emissões.  

Dessa contribuição, destaca-se que somente a criação de gado é responsável 

por 61% das emissões desse gás na atmosfera, conforme se observa na Figura 21. 

Pode-se concluir que o percentual de metano advindo da criação de bovinos no 

Brasil representa 10,9% do total das emissões brasileiras, em 2005. 

Além de a atividade demandar enormes áreas de terra, os custos ambientais 

não têm sido computados, gerando uma discussão que já se arrasta por várias 

décadas (DIAS, 2002). 

Na Figura 19, pode-se observar a contribuição expressiva das emissões 

advindas da criação de bovinos no Brasil, em relação às demais fontes, no que se 

refere à quantidade de gás metano que os animais emitem. 
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Figura 19: Fonte de emissão de metano – Brasil. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Adaptado do MCT - Inventário Brasileiro das Emissões e Remoções Antrópicas de Gases 
de Efeito Estufa – 2009. 
 
 

Embora os pecuaristas tenham investido no melhoramento genético e no 

confinamento, essas alternativas não minimizam os impactos causados pela criação 

de gado, apenas fazem sua transferência, ou seja, livram as áreas naturais para 

pastejo, mas ocupam outras, para a produção de grãos visando ao fabrico da ração 

dos animais. 

Para o cálculo da Pegada bovina, é necessário saber o consumo anual por 

pessoa de carne bovina. A Tabela 18 aponta dados relativos ao consumo estimado 

per capita de carne bovina no Brasil, baseados na pesquisa intitulada: Perspectivas 

de Consumo de Carne Bovina no Brasil, em que os autores, professores da 

ESALQ/USP, fazem uma estimativa do consumo per capita de carne bovina para 

cenários futuros, baseando-se na soma da produção com a importação, deduzindo-

se as exportações e tendo em vista a taxa de crescimento da produção e o PIB. 
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Tabela 18: Estimativa do consumo de carne bovina em função da taxa de 
crescimento da produçãoe do PIB 

Ano 
Taxa 

crescimento 
produção 

Taxa crescimento do 
PIB: 3%aa/pessoa 

Taxa crescimento do PIB: 
5%aa/pessoa 

Consumo/pessoa 
Kg/pessoa/ano 

Consumo/pessoa 
Kg/pessoa/ano 

2007 

3% 

37,06 37,28 
2010 38,08 39,00 
2013 39,12 40,79 
2017 40,56 43,31 
2007 

4,7% 

37,06 37,28 
2010 38,08 39,00 
2013 39,12 40,79 
2017 40,56 43,31 
2007 

7% 

37,06 37,28 
2010 38,08 39,00 
2013 39,12 40,79 
2017 40,56 43,31 

Fonte: De Zen et al, 2008.  

 

Os autores da pesquisa alegam que, em função das modificações dos 

cenários econômicos e da produção, fica difícil prever com exatidão os números de 

mercado. Contudo, optaram pela simulação contida na Tabela 18, feita mediante 

diferentes cenários, levando-se em conta a produção total e o PIB per capita.  

Na construção desta Tabela, até o ano de 2006, foram utilizados os dados 

consolidados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA - com base no 

IBGE (Sistema de Contas Nacionais Consolidadas). A partir de 2007, utilizaram-se 

cenários considerados pelo Centro de Pesquisas Econômicas da Escola Superior de 

Agricultura Luiz de Queiroz – CEPEA - com base em informações do mercado. Isto 

significa que na perspectiva feita dos três cenários considerados, utilizaram-se as 

variáveis: taxa de crescimento da renda per capita e taxa de crescimento da 

população. 

No primeiro cenário, otimista, estimou-se a taxa de crescimento do PIB per 

capita em 6%. Já num cenário pessimista esta variação do PIB per capita foi  de  
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3,0%, enquanto que para um cenário intermediário, a estimativa na variação da taxa 

de crescimento do PIB per capita foi cerca de 5%.  

Na Tabela 18 estão ilustrados os resultados do consumo de carne bovina per 

capita, mediante os cenários do PIB de 3% e 5% para os anos de 2007 a 2017, 

baseados nas taxas de crescimento da produção de 3%, 4,7% e 7% ao ano.  

Para a realização dos cálculos referentes à Pegada bovina, utilizou-se, 

portanto, esta estimativa de De Zen et al (2008), para o ano de 2010, contida na 

Tabela 18, segundo a qual o consumo médio anual brasileiro, de carne bovina é de 

38,08 kg/pessoa. Sendo assim, deduz-se que o consumo anual desse item, pela 

população de Araguari-MG, em 2010, foi de 3.906.360,64 kg. 

Considerando-se que um boi tem, em média, 269,55 kg (IBGE, 2010) pode-se 

deduzir que, para abastecer anualmente a cidade em estudo, são necessários 

aproximadamente 14.492 bois (3.906.360,64 kg ÷ 269,55 kg). Utilizando-se a 

proporcionalidade de Bastos (1997), que preconiza que cada boi com a massa 

acima especificada, ocupa anualmente uma área média de 4 hectares, essa 

quantidade de bois requer uma área de pastejo de 57.968,62 hectares.  

Para se obter a Pegada individual, dividiu-se essa área pela população de 

Araguari-MG que, em 2010, foi de 102.583 pessoas, obtendo-se o valor de 0,56509 

hectares/pessoa, que é a Pegada Ecológica referente a esse item de consumo. 

Como a criação de gado demanda áreas de pastagens, para a conversão 

dessa medida em hectares globais/pessoa, utilizou-se o fator de equivalência para 

pastagem que é de 0,46, contido na Tabela 14 (a do fator de equivalência). Assim, a 

Pegada bovina em gha/pessoa foi de 0,25994 gha/pessoa.  

Fazendo o arredondamento nestes dois valores, obtemos 0,57 ha/pessoa e 

0,26 gha/pessoa, que apresentam erros menores que 0,5 × 10-2, devido às 
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estimativas utilizadas acerca do consumo de carne bovina, do peso que se 

convencionou do boi e também em função dos arredondamentos feitos ao se 

considerar apenas 2 casas decimais. 

 

3.5.2 - Pegada Ecológica das edificações 

 

No Brasil, as edificações constituem-se uma das principais fontes 

responsáveis pela mudança do uso da terra e floresta. Dados de 2005 apontam que, 

no Brasil, ela contribui com o maior percentual nas emissões de gases de efeito 

estufa, em detrimento de outros setores, conforme se pode observar na Tabela 19. 

 
Tabela 19: Contribuição das emissões de gases de efeito estufa, por setor da 

economia, no mundo e no Brasil. 
SETOR  MUNDO (2004) BRASIL(2005) 
Energia e indústria 66% 18% 
Agricultura  14% 22% 
Mudança de uso da terra 
e florestas  

17% 58% 

Tratamento de resíduos 3% 2% 
Fonte: Ministério da Ciência e Tecnologia – MCT- 2009. 

 

 As emissões brasileiras de gases de efeito estufa (GEE) se concentram no 

setor de Mudança de uso da terra e florestas, sendo responsáveis no Brasil, por 58% 

das emissões em CO2 equivalente, contra 17% no mundo, em 2004, mostrando uma 

contraposição bastante significativa. Isto se deve ao fato de o Brasil ter a maior 

reserva de floresta tropical mundial e, em função do desmatamento, essas áreas 

passaram, em sua maioria, a ter outros usos, como a pastagem, o cultivo e a 

habitação. 
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Já no setor de energia, é importante destacar que a grande contraposição 

observada entre o mundo e o Brasil deve-se principalmente ao fato de que o perfil 

energético brasileiro é extraordinariamente limpo (MCT, 2009).  

Como na área urbana há uma imensa concentração habitacional, enfatizou-se 

o cálculo da Pegada das edificações, considerando-se os valores relativos aos da 

mancha urbana do perímetro urbano de Araguari-MG.   

Ainda que as edificações sejam o fator mais relevante, foram considerados na 

mancha urbana, os espaços antropizantes, compreendendo, conforme esboçado na 

Figura 15, os espaços livres (com e sem cobertura vegetal para diversos fins), as 

áreas pavimentadas (calçadas e vias) e as áreas construídas (edificações).  

Nesta pesquisa, preferiu-se a nomenclatura espaço livre apoiando-se na 

argumentação de Cavalheiro e Del Picchia (1992), Lima et al (1994) e Nucci (2001), 

por ser mais abrangente, uma vez que esse termo engloba as ‘áreas verdes’, além 

de ter a sua base conceitual ratificada pela maioria dos autores estudados.   

Conforme salientam Caporusso e Matias (2008), embora o termo mais 

utilizado para designar a vegetação urbana, seja o de ‘áreas verdes’, ele não é o 

mais adequado. Os termos como áreas verdes, espaços/áreas livres, arborização 

urbana e verde urbano, até então, utilizados com o mesmo significado para 

descreverem a vegetação intraurbana, já não fazem sentido, sendo objeto de estudo 

desde a década de 1970.  

Neste trabalho, utilizou-se a sugestão dada por Llardent (1982) para um 

conjunto residencial em que os seus espaços poderiam ser divididos em área 

construída, sistema viário e estacionamento e sistema de espaços livres. 

Extrapolaremos essa sugestão para os espaços urbanos e os dividiremos de acordo 

com as seguintes nomenclaturas: 
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 espaços livres: são assim designados por não conterem edificações e não são 

necessariamente, espaços cobertos por vegetação. Podem ter, por exemplo, 

construções, como redes elétrica, de água e de esgoto, pistas de caminhada e 

quadras poliesportivas. Para a conveniência da pesquisa, subdividiremos os 

espaços livres da seguinte maneira: 

o  com cobertura vegetal:  independentemente se for vegetação 

arbórea, arbustiva ou rasteira, considera-se, para efeito desse 

trabalho, os espaços livres com predominância de vegetação;  

o sem cobertura vegetal: permeável ou não, compreendem as 

áreas como solos expostos, terrenos baldios, quintais, parques, 

estádios e etc. 

 áreas impermeáveis:  

o edificações: englobam as calçadas e os imóveis comerciais, 

residenciais industriais ou quaisquer outros tipos de edificação; 

o pavimentadas: compreedem as vias com asfalto. 

Definindo, portanto, a divisão da área urbana de acordo com essa 

nomenclatura, pode-se dar início ao mapeamento da área urbana da cidade de 

Araguari-MG, que se encontra no Mapa 2, anteriormente apresentado. 

Como pode ser observado, a área da mancha urbana que, em 2010, era de 

2.530,20 ha, ocupava apenas 20% da área referente ao perímetro urbano de 

Araguari-MG, neste período. 

Por meio do mapeamento, concluiu-se que as áreas impermeabilizadas – 

construídas ou pavimentas – e os espaços livres, sem cobertura vegetal totalizam 

2.059,06 hectares. Assim sendo, a Pegada relativa ao item edificações, no ano de 
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2010, foi de 2.059,06 hectares, o que corresponde a uma Pegada individual de 

0,020072136 hectares/pessoa (2.059,06 ha/102.583 pessoas).  

Utilizou-se o fator de equivalência relativo ao de Área Construída, para a 

transformação da Pegada em hectares/pessoa (ha/pessoa) para hectares 

globais/pessoa (gha/pessoa), obtendo-se o valor de 0,050381061 gha/pessoa 

(0,020072136 ha/pessoa × 2,51 gha/ha) para o item da Pegada das Edificações.  

Fazendo o arredondamento nestes dois valores, obtemos 0,02 ha/pessoa e 

0,05 gha/pessoa, que apresentam erros menores que 0,5 × 10-3, ao se considerar 

apenas 3 casas decimais. 

 

3.5.3 - Pegada Ecológica relativa ao consumo de combustíveis fósseis  

 

Para fins desta Pesquisa, considerou-se, como combustíveis fósseis, a 

gasolina, o óleo diesel e o gás de cozinha GLP.  

A proposta inicial para a obtenção da Pegada dos combustíveis em Araguari-

MG era a de verificar o número de automóveis e seus respectivos desempenhos, 

para estimar o consumo relativo a esse item. Assim sendo, obteve-se, por meio dos 

dados disponibilizados pelo site do Departamento Nacional de Trânsito de Minas 

Gerais - DENATRAN-MG, o total de veículos existentes na cidade, no ano de 2010. 

Os dados relativos ao transporte público do município foram obtidos por meio 

do levantamento de dados na Secretaria de Trânsito e Transportes do município – 

SETTRANS – cujas respostas se encontram no Anexo 2, tendo sido fornecidas pelo 

funcionário responsável pelo setor. Foram identificados os seguintes itens: 

 Número de bairros e pessoas atendidas pelo transporte público, em 2010. 

 Número de coletivos que desempenham o serviço de transporte público. 
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 Empresas que realizam o transporte público na cidade. 

 Total de viagens feitas no ano de 2010 e a distância percorrida pelos ônibus 

neste período. 

 Tipo de combustível utilizado na frota. 

 O ano de vida da frota de ônibus. 

  

 Tendo em vista a dificuldade de se calcular a distância média percorrida e o 

desempenho de todos os veículos, no ano em questão, optou-se pela obtenção do 

consumo dos combustíveis fósseis na cidade, de outra forma. 

Em uma segunda tentativa com o objetivo de se obter a quantidade de 

combustíveis gasta pela população de Araguari-MG, em 2010, realizou-se um 

levantamento de todos os postos de combustíveis da cidade, conforme está 

explicitado no Anexo 11,  porém sem sucesso.  

Infelizmente, mesmo utilizando-se das mais variadas estratégias para se 

conseguir os dados desejados, não foi possível. As empresas revendedoras de 

combustível, assim como qualquer outra, não querem ver expostas as suas vendas, 

muito menos, os seus lucros. 

Um dos meios encontrados para a obtenção dos dados, referentes à 

quantificação dos combustíveis fósseis e Etanol da cidade de Araguari-MG, foi 

recorrer à Agência Nacional de Petróleo – ANP, que, prontamente atendeu à 

solicitação formal, pedindo apenas um prazo de 45 dias para o retorno das 

informações solicitadas.  

Na lista dos maiores emissores de dióxido de carbono na atmosfera, os 

combustíveis fósseis figuram na segunda posição, perdendo apenas para a 
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mudança no uso e ocupação do solo. A Figura 20 mostra o percentual de 

contribuição de cada fonte emissora de CO2 no Brasil, no ano de 2005. 

Figura 20: Principais fontes emissoras de CO2 por setor no Brasil em 
2005. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
Fonte: Ministério da Ciência e Tecnologia –MCT - 2009. 

 
É no setor de Energia que são englobadas todas as emissões antrópicas 

resultantes da queima de combustíveis e as emissões resultantes de fugas na 

cadeia de produção, transformação, distribuição e consumo de energia. As emissões 

fugitivas englobam as emissões dos gases de efeito estufa durante o processo de 

mineração, estocagem, processamento e transporte de carvão mineral e durante o 

processo de extração, transporte e processamento de petróleo e gás natural.  

De acordo com a ANP, as quantidades de combustíveis fósseis, consumidas 

em Araguari-MG, em 2010, dados apresentados no Anexo 12, foram: 

 Gasolina C - 23.354.500 litros 

 Óleo diesel - 64.799.966 litros. 

 Gás de cozinha GLP – 3.543.192 kg. 

  

Para se obter o valor da Pegada relativa ao consumo dos combustíveis 

fósseis, inicialmente considerou-se apenas 93,43% dessas quantidades, em virtude 

de que, esse percentual, de acordo com os dados do IBGE (2010), é relativo à 
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população residente na cidade de Araguari-MG, ou seja, considerou-se o consumo 

proporcional da população da cidade, uma vez que se está calculando a Pegada 

urbana.  

Inicialmente calcularemos a Pegada individual de cada um desses 

combustíveis, só então faremos o cálculo da Pegada total, relativa a esse item de 

consumo. 

 

1. Pegada da gasolina 

 De posse dos dados fornecidos pela ANP, temos que a quantidade de gasolina 

consumida na cidade foi de 21.820.109,35 L.  

 Para o cálculo da quantidade QG , de dióxido de carbono lançado na atmosfera, 

devido ao consumo desse combustível, utilizou-se a relação de que a combustão 

de um litro de gasolina gera a emissão de 2,3035 Kg de CO2, confome consta na 

Tabela 20. Assim, a equação: QG 2,3035 Kg/L × 21.820.109,35 L = 50.262.621,89 

kg  de  CO2 = 50.262,62189 toneladas, expressa a quantidade de dióxido de 

carbono emitido na atmosfera devido ao consumo de gasolina. 

 Utilizando-se a relação de Wackernagel e Rees (1996), que preconiza que, para a 

absorção de 1,8 toneladas de CO2, é necessário 1 hectare de floresta, pode-se 

calcular a quantidade de floresta requerida para neutralizar a emissão de dióxido 

de carbono, referente à gasolina, dividindo-se o valor anteriormente calculado por 

1,8 ton/ha, obtendo-se assim a Pegada total da Gasolina, que foi de 27.923,67883 

ha. 

 Dividindo-se essa área pela população urbana, temos o valor de 0,272205714 

ha/pessoa (27.923,67883 ha ÷ 102.583 pessoas), que expressa a Pegada per 
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capita relativa à gasolina. Fazendo-se o arredondamento para duas casas 

decimais, obtemos o valor de 0,27 ha/pessoa, com erro menor que 0,5 × 10-2. 

2. Pegada do óleo diesel 

 A quantidade consumida de óleo diesel na cidade de Araguari-MG, para o ano de 

2010, foi de 60.542.608,23 L (64.799.966 × 0,9343). 

 A informação técnica contida na Tabela 20, nos mostra que a queima de um litro 

de óleo diesel emite 2,6256 Kg de dióxido de carbono. Assim, temos que a 

quantidade total de CO2 emitida na natureza, relativa ao consumo deste 

combustível, no ano de 2010, foi de 158.960.672,2 Kg de CO2 (2,6256 Kg/L × 

60.542.608,23 L).  

 Dividindo-se o valor de 158.960.672,2 × 10-3 toneladas de CO2 pelo fator 1,8 

ton/ha (relação de Wachernagel e Rees) 88.311,48456 ha, que é a Pegada total, 

relativa ao óleo diesel. 

 A Pegada individual, referente a esse combustível é obtida por meio da divisão da 

área anteriormente obtida (88.311,48456 ha) pela população residente na cidade, 

em 2010, que foi de 102.583 habitantes, obtemos 0,860878357 ha/pessoa, que 

arredondando para duas casas decimais, obtém-se 0,86 ha/pessoa, que é a 

Pegada per capita do óleo diesel, com erro, devido ao arredondamento menor 

que 0,5 × 10-2. 

3. Pegada do gás de cozinha GLP 

 Conforme dados da ANP, a quantidade gás de cozinha – GLP – vendida na 

cidade de Araguari-MG, no ano de 2010, totalizou 3.310.404,286 Kg (3.543.192 

kg × 0,9343). Esse valor equivale a aproximadamente 254.646,4835 botijões de 

13 Kg.  
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 Considerando-se a informação do Secretário Municipal da Fazenda de Araguari-

MG, de que o número total de habitação, em 2010, na cidade em estudo, foi de 

44.000, pode-se dizer que o consumo anual foi, em média de 5,78742008 

botijões/residência.  

 Utilizando a relação técnica contida na Tabela 20 que preconiza que um litro 

deste gás GLP tem, em média 0,52 Kg, pode-se deduzir que os 3.310.404,286 Kg 

equivalem a 6.366.162,088 L (3.310.404,286 Kg / 0,52) de gás GLP.   

 Essa mesma Tabela também nos dá a informação de que para cada litro 

consumido deste gás, são emitidos 3 Kg de CO2. De posse destes dados, chega-

se à conclusão que foram emitidos, na atmosfera, 19.098.486,26 Kg de dióxido de 

carbono (6.366.162,088 × 3), o que equivale ao lançamento de 19.098,48626 

toneladas de CO2 devido à combustão do referido gás. 

 De posse dos dados técnicos de Wackernagel e Rees (1996), que preconizam 

que é necessário um hectare de floresta para neutralizar a emissão de 1,8 

toneladas de CO2 , deduz-se que para a absorção de 19.098,48626 toneladas de 

CO2 geradas pelo consumo de gás GLP, no ano de 2010, em Araguari-MG, são 

necessários 10.610,27015 hectares de floresta (19.098,48626 / 1,8).  

 Dividindo-se os 10.610,27015 hectares pela população urbana de Araguari, em 

2010, que foi de 102.583 obtém-se 0,103431076 ha/pessoa que arredondando 

para duas casas decimais, obtém-se 0,10 ha/pessoa, que representa, portanto, a  

Pegada individual de gás GLP, para esse item de consumo, relativa ao ano de 

2010, cujo erro estimado é menor que 0,5 × 10-2. 

A Pegada relativa ao consumo de combustíveis fósseis, no ano de 2010, na 

cidade de Araguari-MG, obtida por meio do somatório dos valores das Pegadas per 

capita dos itens 1, 2 e 3, totalizou 1,236515147 ha/pessoa, que arredondando para 
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duas casas decimais, tem-se 1,24 ha/pessoa, cujo erro aproximado é menor que 0,5 

× 10-2. Esse valor significa que, para sustentar o consumo de combustíveis fósseis, 

cada habitante da cidade de Araguari-MG, no ano de 2010, demandou uma área 

aproximada equivalente a 1,24 hectares. 

O somatório das Pegadas da gasolina, diesel e gás de cozinha foi de 

1,236515147 ha/pessoa. Para a transformação desse item em hectares globais, 

utilizou-se o fator de equivalência para florestas, uma vez que elas são as 

sumidouras de gás carbônico, advindas da queima desses combustíveis. Pode-se 

concluir, portanto, que a Pegada dos combustíveis fósseis é de 1,558009085 

gha/pessoa (1,236515147 ha/pessoa × 1,26 gha/ha), arredondando para duas casas 

decimais, obtém-se o valor de 1,56 gha/pessoa, cujo erro é menor que 0,5 × 10-2. 

 

3.5.4 - Pegada Ecológica relativa ao consumo de etanol  

 

Em 2010, no Brasil, foi registrado um acréscimo de 7,1% na produção de 

etanol, totalizando- se o montante de 27.962.558 m³. Cerca de 70% deste total 

referem-se ao álcool hidratado: 19.926.019 m³. Em termos comparativos, houve 

aumento de 4,4% na produção deste combustível em relação ao mesmo período, em 

2009. No que tange à produção de álcool anidro, que é misturado à gasolina A para 

formar a gasolina C, registrou-se acréscimo de 14,6%, perfazendo um total de 

8.036.539 m³, de acordo com o Balanço Energético Nacional – BEN – 2011.  

A quantidade vendida de etanol, fornecida pela ANP, conforme Anexo 12, 

para o ano de 2010, em Araguari-MG, foi de 6.948.921 litros. 

Trabalhou-se com a suposição de que toda a quantidade vendida deste 

produto foi a consumida neste período e que o consumo na cidade foi proporcional a 
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esse valor, ou, seja, considerou-se o consumo relativo a 93,43% desse valor total, 

uma vez que, a população residente na cidade, representa 93,43% da população do 

município. Assim sendo, o consumo estimado desse combustível na cidade foi de 

6.492.376,89 L. De posse desses dados e das  informações técnicas contidas na 

Tabela 20, procederam-se os cálculos para a obtenção da Pegada, relativa a esse 

item e para a determinação da quantidade de CO2 gerada pela queima desses 

combustíveis.  

 
Tabela 20: Quantidade de gases efeito-estufa produzidos pela queima de 

combustíveis fósseis 

Combustível Fórmula da Combustão Densidade 
kg/l 

Emissão de 
CO2 kg/l 

Gasolina  2 C8H18 + 25 O2 --> 16 CO2 + 18 H2O + 2636 kcal 0.7197 kg/l  2.3035 kg/l  
Diesel  4 C12H23 + 71 O2 --> 48 CO2 + 46 H2O + energia  0.832 kg/l  2.6256 kg/l  
Gás GPL  C3H8 + 5 O2 --> 3CO2 + 4 H2O + 531 kcal 0.52 kg/l  3.0 kg/l  
Metano CH4  CH4 + O2 --> CO2 + 2 H2O + 891 kJ/mol  0.416 kg/l  2.750 kg/l  
Metanol CH3OH  CH3OH + 3/2 O2 --> CO2 + 2 H2O + energia  0.7918 kg/l  1.375 kg/l  
Etanol C2H5OH  C2H5OH + 3 O2 --> 2 CO2 + 3 H2O + energia  0.789 kg/l  1.506 kg/l  
Biodiesel C19H34O2  C19H34O2 + (53/2) O2 --> 19 CO2 + 17 H2O + energia  0.889 kg/l 2.839 kg/l  
Biodiesel C20H40O2  C20H40O2 + 29 O2 --> 20 CO2 + 20 H20 + energia  0.884 kg/l  2.816 kg/l  

Fonte: IPCC,2006; MCT, 2009; BEN, 2011. 
Disponível em < http://www.sunearthtools.com/pt/tools/CO2-emissions-calculator.php?lang=pt>. 

 

De posse do consumo de etanol pela população da cidade em estudo, que foi 

de 6.492.376,89 L e da relação técnica explícita na Tabela 20, de que a queima de 

um litro de etanol gera a emissão de 1,506 Kg de CO2 na atmosfera, tem-se que o 

total emitido de dióxido de carbono referente ao consumo do etanol, é de: QE  = 

1,506 Kg/L× 6.492.376,89 L  = 9.777.519,597 Kg = 9.777,519597  toneladas de CO2. 

 Em seguida, calculou-se a área de floresta necessária para absorver a 

quantidade de CO2 emitida na atmosfera devido ao consumo deste combustível. 

Utilizou-se, para tanto, a relação estabelecida por Wackernagel e Rees (1996) de 

que, para a absorção de 1,8 toneladas de CO2, são necessários 1 hectare de 

floresta, obtendo-se o valor da Pegada do etanol, que foi de  5.431,955332 ha   
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(9.777,519597 ton ÷ 1,8 ton/ha). O valor da Pegada per capita, relativa ao consumo 

desse combustível foi de 0,052951808 ha/pessoa (5.406,96 ha  ÷102.583 pessoas), 

no ano de 2010, o que significa dizer que cada habitante da cidade, em 2010, 

demandou uma área de 0,053 hectares para sustentar o consumo de etanol, cujo 

erro, devido ao arredondamento feito é menor que 0,5 × 10-3. 

O fator de equivalência utilizado para a transformação da Pegada do etanol, 

em ha/pessoa para gha/pessoa foi o relativo à área de cultivo, que é de 2,51, o que 

resulta em uma Pegada de 0,132909038 gha/pessoa (0,052951808 ha/pessoa × 

2,51 gha/ha), que com duas casas decimais é de 0,13 gha/pessoa, cujo erro 

estimado, devido ao arredondamento feito é inferior a 0,5 × 10-2.  

 

3.5.5 - Pegada do consumo de produtos madeireiros e de papel 

 

Conforme mencionado anteriormente, foram as madeireiras de Araguari-MG, 

as responsáveis pelo fornecimento dos dados necessários ao cálculo da Pegada, 

que foram: 

 Total de madeireiras em funcionamento, na cidade, em 2010. 

 Quantidade e tipo de madeira vendida, em 2010, em Araguari-MG. 

Dezenas de impactos ambientais negativos são geradas pela destruição de 

matas nativas, devido à forma predatória como as madeiras são extraídas (DIAS, 

2002). Dentre eles, pode-se citar a perda da biodiversidade, as ameaças à 

diversidade cultural (sítios arqueológicos, aculturação e dizimação dos povos 

indígenas), a perda da cobertura vegetal (contribuem com as alterações 

microclimáticas locais e climáticas globais), a erosão e empobrecimento dos solos, o 
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assoreamento dos rios e danos à vida aquática, as inundações, as doenças, o 

estabelecimento de monoculturas, entre outros. 

Segundo a Worldwatch Institute - WWI (1999-2000), apenas 10% do consumo 

mundial da madeira é proveniente de áreas manejadas e cerca de 2 bilhões de 

pessoas ainda dependem da lenha e do carvão como suas principais fontes de 

energia doméstica.  

Para se calcular os impactos gerados pelo consumo de madeira e papel em 

Araguari-MG, primeiramente foi realizado um levantamento do número de 

madeireiras existentes na cidade. 

Com a burocracia atual para se vender o produto, poucas são as empresas 

que o comercializam. Em Araguari-MG, em 2010, registraram-se apenas três 

madeireiras, a Araguari madeiras, a Sabiá e a Salatiel, com uma filial. Duas lojas de 

material de construção, também comercializam o produto, a Comargo e a Barracão. 

As demais lojas de material de construção terceirizam suas vendas de madeiras às 

madeireiras locais, que mantém o controle de entrada e saída do estoque desse 

material junto ao órgão regulador do produto, no estado, que é o Instituto Estadual 

de Florestas – IEF. 

Atualmente, os fornecedores de madeira têm um registro no Sistema de 

Informação Ambiental - SIAM - um órgão do IBAMA. Quando uma madeireira 

pretende realizar a compra de madeira, esse fornecedor emite uma nota de oferta de 

madeira por meio do SIAM e é dado o aceite nesta oferta. Por sua vez, o fornecedor 

informa um número de registro, que é jogado no sistema, especificando a 

quantidade de madeira a ser recebida pelo comprador e os dados do motorista que 

transportará a madeira. Quando a madeira chega ao destino, é feita uma prestação 

de contas ao SIAM, com a conferência dos dados que foram enviados, tanto do 
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motorista como da quantidade de madeira. Assim, fica registrado no SIAM, o 

controle do estoque de madeireira – entradas e saídas - daquela empresa.  

Logo que o produto é vendido, a madeireira emite a nota fiscal de venda, ao 

comprador e acessa o SIAM, preenchendo uma guia chamada Guia de Controle 

Ambiental - GCA - que irá acompanhar o transporte da madeira até o consumidor 

final. Automaticamente a quantidade que constar na GCA, será retirada no saldo 

(estoque) do SIAM. Anualmente é feita a prestação de contas dentro do IBAMA, para 

informar a quantidade comprada, comercializada e o que ainda resta em estoque. 

Se esta prestação não for feita até o período indicado, a empresa é bloqueada e não 

tem acesso à movimentação do SIAM, ficando sem comprar ou vender madeiras. 

Para a obtenção do consumo de madeira, em 2010, inicialmente foi contatado 

o IEF, que alegou a inviabilidade de se fornecer os dados, em virtude da 

transferência de todas as suas regionais para Uberlândia-MG e do número muito 

pequeno de funcionários. 

Assim sendo, a alternativa foi a obtenção dos dados nas próprias madeireiras. 

Foram realizadas visitas a cada uma delas, onde foi perguntado sobre a 

procedência, o tipo e a quantidade de madeira vendida por elas, no ano de 2010. 

Mesmo explicando o objetivo da pesquisa, houve uma resistência inicial e uma 

desconfiança, evidenciada por todas as empresas comercializadoras do produto.  

O dado obtido, acerca do consumo, só foi possível, após a segunda visita, 

que foi registrada com uma apresentação oral da Pesquisa. Todos os responsáveis 

pelas madeireiras ficaram convencidos e resolveram liberar os dados acerca do 

consumo anual daquele produto, porém, nenhum documento oficial foi repassado, 

embora alegassem que a quantidade repassada a mim, foi a mesma enviada ao IEF.  
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A informação obtida mostra que a madeira comercializada vem de florestas 

nativas, sendo a sua maioria procedente dos estados do Pará e Rondônia. É 

utilizada para vigamentos, tábuas, caibros, pranchas, compensados, sarrafos, entre 

outros, cuja destinação final é para o uso em construções urbanas em geral, 

conforme salientaram os proprietários das madeireiras consultadas. 

A quantidade de madeira comercializada no ano de 2010, em Araguari–MG 

foi de  4.508,895 m3, resultado do somatório dos dados fornecidos por cada 

madeireira, que se encontra no Anexo13. 

Sabendo-se que 1 hectare de floresta produz 2,3 m3 de madeira por ano 

(WACKERNAGEL e REES, 1996), tem-se que a quantidade de floresta  derrubada, 

para atender a demanda por esse item, foi de 1.960,38913 hectares/ano (4.508,895 

m3 ÷ 2,3 m3/ha/ano). 

Como esse valor refere-se à demanda do município, e sabendo-se que 

93,43% da população vivem na cidade, considerou-se, portanto, a demanda da 

cidade de Araguari-MG, proporcional ao seu número de habitantes, ou seja, 

equivalente a 1.831,591565 hectares (1.960,38913 ha × 0,9343). A Pegada 

individual, desse item de consumo foi, portanto, de 0,017854728 ha/pessoa/ano 

(1.831,591565 ha/102.583), que arredondando para duas casas decimais, obtém-se 

o valor de 0,02 ha/pessoa, cujo erro estimado é menor que 0,5 × 10-3. 

A quantidade anual de carbono que deixou de ser assimilada (na forma de 

gás carbônico), em virtude do corte da floresta, para atender à demanda relativa ao 

consumo de madeira foi de 3.296,864817 toneladas (1.823,16 ha × 1,8 ton/ha) – 

valor obtido por meio da relação: 1 ha de floresta absorve 1,8 toneladas de  CO2 

(WACKERNAGEL e REES, 1996). 
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Para saber a quantidade de papel gasta anualmente pelos araguarinos, 

utilizou-se a fórmula: população em estudo x consumo médio anual per capita do 

Brasil (51 kg/pessoa/ano), de Dias (2002). Desta forma, temos que a população da 

cidade em estudo gastou, em média, em 2010, 5.231.733 kg de papel (51 kg × 

102.583 pessoas), ou seja, aproximadamente 5.231,733 toneladas por ano.  

Utilizando-se a relação de Wackernagel e Rees (1996): a fabricação de 1 

tonelada de papel requer 1,8 m3 de madeira, assim sendo, a quantidade de madeira, 

que corresponde à quantidade de papel gasta pela população urbana foi de 

9.417,1194 m3 de madeira (5.231,733 ton × 1,8 m3/ton). Isso significa que, para 

atender à demanda anual de papel, são utilizados 9.417,1194 m3 de madeira. 

Para o cálculo da área despendida, em hectares, para suprir as necessidades 

de papel no município, utilizou-se a relação de Wackernagel e Rees (1996), segundo 

a qual 1 hectare de floresta produz 2,3 m3 de madeira por ano. A área obtida foi de 

4.094,399739 hectares de florestas (9.417,1194 m3 ÷.2,3 m3/ha/ano)  

Por fim, dividindo-se a área de floresta, para sustentar o consumo de papel, 

pela população urbana total, obtem-se 0,0399 ha/pessoa/ano, que representa a 

Pegada individual de papel dos araguarinos em 2010. 

Ao se somar os valores relativos às duas Pegadas, obteve-se a Pegada 

individual relativa aos produtos madeireiros e de papel do município, que foi 

aproximadamente igual a 0,057767771 ha/pessoa, que, devido ao arredondamento 

feito para duas casas decimais, tem-se o valor de 0,06 ha/pessoa, com um erro 

aproximado menor que 0,5 × 10-3. 

Como os produtos madeireiros e de papel demandam o corte de florestas, 

para a obtenção da Pegada em hectares globais, utilizou-se o fator de equivalência 

para florestas, que é de 1,26, o que gerou uma Pegada de 0,072787392 gha/pessoa 
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(0,057767771 ha/pessoa × 1,26 gha/ha). Utilizando-se apenas dois algarismos 

decimais, obtém-se o valor de 0,07 gha/pessoa, com erro menor que 0,5 × 10-3. 

 

3.5.6 - Pegada Ecológica da água 

 

O Serviço de Água e Esgoto de Araguari-MG  - SAE- foi o responsável pelo 

fornecimento das informações sobre o consumo de água na cidade e outros dados 

relevantes à pesquisa.  

Foi solicitado a este órgão municipal que respondesse às questões 

mencionadas no Anexo 4, sendo que os dados obtidos utilizados para o cálculo da 

Pegada relativo a esse item.encontram-se no Anexo 5. 

Em quase todos os continentes, os principais aquíferos estão se exaurindo 

com uma rapidez maior do que sua taxa natural de recarga. Da água existente na 

Terra, 97% está nos mares e apenas 3% é água doce. Destes 3% de água doce, 

76% estão sob a forma de gelo polar, portanto, indisponíveis (DIAS, 2002). Logo, o 

percentual de água potável reduz-se apenas a 0,03% do total da água do planeta.  

Notícia veiculada no Globo Natureza11, com Agências Internacionais (2012), 

afirma que o Relatório divulgado pela Organização das Nações Unidas –ONU - 

sobre o desenvolvimento dos recursos hídricos no mundo, é taxativo no que diz 

respeito á quantidade de água requerida pela população.  O seu crescimento sem 

precedentes na demanda alimentícia, a rápida urbanização e a mudança climática 

ameaçam significativamente o abastecimento de água global.  

                                            

11 Portal do Globo Natureza. Disponível em 

 <http://g1.globo.com/natureza/noticia/2012/03/onu-prega-rapida-mudanca-de-habito-para-reduzir-

escassez-de-agua.html. Acesso em março/2012. 
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O Relatório ainda faz uma observação importante acerca da utilização de 

recursos hídricos na agricultura, que deve aumentar em 19% até 2050, índice que 

pode ser ainda maior caso não se implementem novas tecnologias e decisões 

políticas sobre o uso desse recurso. 

Como já foi mencionado anteriormente, toda a água consumida pela 

população de Araguari-MG vem do lençol subterrâneo, aquífero de Bauru.  

Para se calcular os impactos gerados pelo consumo de água na cidade de 

Araguari-MG, seguiram-se os passos: 

 Obtenção do consumo anual de água pela população.  

 Divisão do consumo total de água, pela população de Araguari-MG. 

De posse dos dados fornecidos pela SAE – Araguari- MG - contidos no Anexo 

5, temos que os valores relativos à quantidade média mensal de água, consumida 

pela população urbana foi, em 2010, de 584.692 m3, gerando um consumo anual, 

em 2010 equivalente a 7.016.304 m3. 

Para os cálculos da emissão de dióxido de carbono advindo do consumo de 

água, utilizou-se a referência contida no Manual da Secretaria de Meio Ambiente do 

Paraná (SEMA - PR, 2009), que preconiza que 1 m3 de água gera  0,0176 kg de 

CO2. 

De acordo com essa referência, pode-se deduzir que esse valor gera uma 

quantidade de 123.486,9504 Kg de CO2 (7.016.304 m3 × 0,0176 Kg/m3). Esse valor 

equivale a 123,4869504 toneladas de CO2 lançados na atmosfera.  

Para se calcular a Pegada da água, utiliza-se a relação de Wackernagel e 

Rees (1996) que preconiza que é necessário 1 hectare de floresta para 

neutralização de 1,8 toneladas de CO2. Portanto, pode-se deduzir que a Pegada da 

água da população de Araguari-MG, no ano de 2010, foi de 68,60386133 hectares 
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(123,4869504 toneladas  ÷  1,8 toneladas/ha), o que equivale a uma Pegada per 

capita de 0,000668764 ha/pessoa ( 68,6 hectares/102.583 pessoas), cujo valor 

arredondado para 5 casas decimais é de 0,00067 ha/pessoa, com erro menor que 

0,5 × 10-5.  

O fator de equivalência utilizado para a conversão da Pegada da água em 

hectares globais foi o relativo ao das áreas construídas, resultando em uma Pegada 

de 0,001678598 gha/pessoa (0,0067 ha/pessoa × 2,51 gha/ha), devido ao consumo 

desse item de consumo. Esse valor arredondado com quatro casas decimais é de 

0,0017 gha/pessoa, cujo erro de aproximação é inferior a 0,5 × 10-4. 

 

3.5.7 - Pegada Ecológica da energia elétrica  

 

Foi enviado à Companhia Energética de Minas Gerais – Cemig, uma 

solicitação para que ela pudesse fornecer os dados relativos à produção e geração 

de energia elétrica da cidade. Alguns dos dados solicitados encontram-se 

condensados na Tabela 21 e dizem respeito à quantidade de instalações atendidas 

pela empresa concessionária de energia, e sua respectiva quantidade de energia 

consumida no ano de 2010, por cada tipo de imóvel (classe). 

Na realidade, a Tabela 21 é o resultado compacto do Relatório enviado pela 

CEMIG, contido no Anexo 14, no qual os dados encontram-se mês a mês e 

separados por classe. 

Também foram solicitadas algumas outras informações, tais como: 

 Usinas hidrelétricas que abastecem a cidade de Araguari-MG. 

 Área que essas usinas ocupam. 

 Potencial de geração de energia de cada usina. 
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6,80%

0,40% 4,70% 6,50%

Hidráulica Carvão e derivados Nuclear Derivados de petróleo

Gás Natural Eólica Biomassa Importação 

 Número de cidades e quantidade de pessoas atendidas pelo abastecimento 

de energia elétrica destas usinas. 

O Brasil apresenta uma matriz de geração elétrica de origem 

predominantemente renovável, sendo que a geração interna hidráulica responde por 

montante superior a 74% da oferta. Em 2010, houve uma elevação na geração 

dessa fonte em 3,7%. Somando as importações - que essencialmente também são 

de origem renovável - e a biomassa, pode-se afirmar que aproximadamente 85% da 

eletricidade no Brasil são originadas de fontes renováveis, de acordo com o Balanço 

Energético Nacional – BEN - de 2011. 

A geração de energia elétrica no Brasil em centrais de serviço público e 

autoprodutores atingiu 509,2 TWh (1 Terawatt hora = 1,14 × 108 watt)  em 2010, 

resultado 10% superior ao ano de 2009. Segundo informações contidas no BEN -

2011 - permanece como elemento principal, a contribuição de centrais de serviço 

público, com 87,5% da geração total. (BEN, 2011). 

As várias fontes de produção de energia estão detalhadas na Figura 21, com 

seus respectivos percentuais.  

Figura 21: A produção de eletricidade no Brasil em 2010 
 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Adaptado do Balanço Energético Nacional – BEN – 2011. 
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As hidrelétricas responsáveis pelo abastecimento de energia elétrica na 

cidade em estudo são as Usinas de Emborcação, Capim Branco I e II e Usina de 

Nova Ponte. Embora o sistema de energia esteja todo interligado, informações 

recebidas pela própria Companhia Energética de Minas Gerais - Cemig - indicam 

que a maior parte da energia elétrica consumida na cidade de Araguari-MG vem 

basicamente da Usina de Emborcação. 

A Pegada da energia elétrica representa os impactos gerados no meio 

ambiente, advindos pelo consumo de energia elétrica. Para se obter o valor 

referente à Pegada da energia elétrica de Araguari-MG, tomou-se primeiramente a 

quantidade de energia elétrica consumida anualmente pela população de Araguari. 

A Tabela 21 mostra, em detalhe, o consumo anual, separado por classe 

(classificação do imóvel), conforme dados apresentados no Anexo 14. 

Tabela 21: Consumo anual de energia elétrica na cidade de Araguari-MG em 2010. 
Classe do imóvel Quantidade de Instalações  Consumo anual 

(kwh) 
Residencial 34.574 59.168.325 
Comercial 3.719 30.463.515 
Rural  2.810 27.915.520 
Industrial 574 27.992.749 
Poder público 249 3.590.845 
Serviço público 82 7.596.546 
Iluminação pública 5 8.774.105 
Consumo próprio  3 119.788 
Total 42.016 165.621.393 
Fonte: Relatório Cemig, 2010 – Anexo 14. Org. Melo, Marilda R. de, (2012). 

 

O consumo anual de energia elétrica, em 2010, no município de Araguari-MG, 

foi de 165.621.393 kwh. Retirando-se deste total, o valor referente ao consumo da 

zona rural, obtem-se o consumo anual de energia elétrica da população da cidade 

de Araguari-MG, que foi de 137.705.873 kwh. 

Para saber qual foi a emissão de dióxido de carbono, advinda desse item de 

consmo, utilizou-se a relação de DeCicco et al (1991), a qual preconiza que para 
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cada kWh de energia consumida, tem-se a emissão de 1,5 libras de CO2 para a 

atmosfera. Como cada libra equivale a 0,45 Kg, conclui-se que 1 kWh de energia 

consumida equivale a liberação de 0,68 kg de CO2 na atmosfera. 

Como em 2010, em Araguari-MG foram consumidos 137.705.873 kwh de 

energia elétrica, deduz-se, segundo a relação de DeCicco et al (1991), que foram 

emitidos 92.951,46428 toneladas de CO2 (137.705.873 kwh × 0,675 kg × 10-3 

ton/kwh). 

Para se calcular a quantidade de florestas/ano, em hectares, necessária para 

absorver a emissão de CO2 gerada pela energia elétrica, utilizou-se a relação de 

Wackernagel e Rees (1996), que estipula que cada hectare de floresta absorve 1,8 

toneladas de CO2. Dividindo-se a quantidade, em toneladas de CO2 emitidas por 1,8 

(92.951,46 toneladas ÷ 1,8), chegamos à conclusão que, para absorver todo o gás 

carbônico gerado pelo consumo de energia elétrica, foram necessários 

51.639,70238 hectares de floresta. 

A Pegada individual relativa ao consumo de energia elétrica, no ano de 2010, 

foi de aproximadamente 0,503394347 ha/pessoa, valor obtido por meio da divisão 

entre a quantidade total de florestas, em hectares e a população da cidade no ano 

de 2010 (51.639,70 hectares ÷ 102.583 habitantes). Pode-se então dizer que, para 

esse item de consumo (energia elétrica), cada habitante de Araguari-MG, 

demandou, em 2010, uma área de 0,50 hectares de floresta, cujo erro devido ao 

arredondamento feito é inferior à 0,5 × 10-3. 

Como o reservatório de água é a geradora de energia das cidades e ocupam 

áreas destinadas a agricultura ou a habitação, utilizou-se o fator de equivalência de 

2,51, o que gerou uma Pegada de 1,263519813 gha/pessoa (0,503394347 

ha/pessoa × 2,51 gha/ha), relativa ao consumo de energia elétrica, que, 



183 

arredondado para duas casas decimais obtém-se o valor de 1,26 gha/pessoa, cujo 

erro é inferior à 0,5 × 10-2.  

 

3.5.8 - Pegada Ecológica dos resíduos sólidos 

 

Foi enviada uma solicitação formal às Secretarias de Serviços urbanos, 

Saúde e Meio Ambiente para fornecerem, dentre outras informações, a quantidade 

de resíduos produzida em 2010. Para tanto, algumas perguntas foram elaboradas 

para atingir tal objetivo.  

 De quem é a responsabilidade da Coleta dos resíduos sólidos em Araguari-MG? 

 Existe coleta diferenciada na cidade? Se existe, ela atinge a todos os bairros? 

 Quais os programas municipais de incentivo ao manejo adequado dos resíduos 

sólidos urbanos? 

 Qual a destinação final dos resíduos? 

 Qual o tipo de aterro existente na cidade? Onde ele se localiza? 

 Qual empresa opera a coleta e o depósito de lixo? 

 Frequência da coleta  

 Possui usina de compostagem? 

É sabido que o consumo urbano e a geração de resíduos dependem, dentre 

outros fatores, do tamanho da população, do seu poder aquisitivo e de padrões de 

consumo. O impacto dessa poluição é sentido não só localmente, mas também em 

outros ecossistemas, gerando problemas, muitas vezes, não equacionados (DIAS, 

2012). 
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O esquema apresentado na Figura 22 mostra o desempenho econômico de 

um país, região, com as contribuições às alterações ambientais globais ( AG), 

mostrando o sistema de desenvolvimento vigente (sist. Impossibilitado). 

 
Figura 22 - Dilema e insustentabilidade do modelo de “desenvolvimento” 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Dias, 2002.   

 

Essa Figura expressa o que acontece na maioria dos países desenvolvidos, 

onde se tem uma economia estável e uma população com um poder aquisitivo 

considerável.  De acordo com o World Resources Institute –WRI (2010), o mais alto 

consumo e consequente maior geração de resíduos ocorre em países, cuja 

população tem renda significativa, mostrando que eles contribuem 

desproporcionalmente com os problemas ambientais globais. 

No Brasil, Dias (2002) explica que, em função da estabilização econômica e 

ao relativo aumento do poder aquisitivo da população de baixa renda, o aumento do 

consumo tornou-se mais evidente, ocasionando consequentemente, um aumento na 

geração de resíduos, alterando de forma significativa, o ambiente, ao qual estamos 

inseridos. Fato comprovado pelos dados disponibilizados no sítio da 

ecodesenvolvimento apontam que só em 2010, o Brasil produziu 60,8 milhões de 

toneladas de resíduos sólidos urbanos, quantia 6,8% superior ao registrado em 2009 

e seis vezes superior ao índice de crescimento populacional urbano apurado no 

mesmo período. Contudo, tanto a correta destinação desses resíduos quanto os 

programas de coleta seletiva não avançam na mesma proporção, segundo dados do 

estudo Panorama dos Resíduos Sólidos. 
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Essa preocupação nos remete a buscar a quantidade de resíduos sólidos 

gerados na cidade em estudo, para então se calcular a Pegada relativa a esse item. 

De posse dos dados relativos sobre o total dos resíduos sólidos coletados em 

Araguari-MG, em 2010, expressos na Tabela 22, retiraremos os resíduos recicláveis 

- pois eles serão reutilizáveis, não sendo despejados em nenhum tipo de aterro 

sanitário – e os resíduos de saúde, haja vista que eles não são depositados no 

aterro de Araguari-MG.  

Tabela 22: Quantidade de resíduos sólidos coletada em Araguari-MG em 
2010 

Tipo Quantidade (em toneladas) 

Não reciclável 21.576,35 
Reciclável 840 
Saúde 154 
Total 22.570,35 

Fonte: Prefeitura Municipal de Araguari-MG, 2010 - Anexo 15. Org: Melo, Marilda R. de, 2012. 

 

 Tomando-se, portanto, apenas o total de resíduos não recicláveis, que foi de 

21.576,35 toneladas/ano, o que equivale a 21.576.350 kg/ano (21.576,35 × 1000). 

Utilizando-se a proporção de que, para cada 3 kg de resíduo sólido gerado, produz-

se 1 kg de CO2 (WACKERNAGEL E REES, 1996), obtém-se que os resíduos sólidos 

gerados na cidade produzem aproximadamente 7.192.116,667 Kg de  de CO2 

(21.576.350 ÷ 3), o que equivale a aproximadamente 7.192,12 toneladas de dóxido 

de carbono lançados na atmosfera, devido aos resíduos sólidos produzidos em 

Araguari-MG, no ano de 2010.  

Para se chegar à quantidade de floresta necessária para absorver o CO2, 

advindo dos resíduos sólidos, utiliza-se a relação: 1 hectare de floresta absorve 1,8 

ton de CO2 (WACKERNAGEL E REES, 1996). Portanto, dividindo-se a quantidade 
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total de CO2, em toneladas, devido à geração dos resíduos sólidos, por 1,8 ton/ha, 

chega-se ao valor de 3.995,62037 hectares (7.192,116667 ton ÷ 1,8 ton/ha) que 

corresponde à área necessária de floresta para absorção do dióxido de carbono 

gerado em função da produção dos resíduos sólidos em Araguari-MG, no ano de 

2010.  

Assim, dividindo-se 3.995,62037 hectares pela população da cidade em 

estudo que, em 2010, era de 102.115, tem-se 0,038950122 ha/pessoa, valor 

aproximado à 0,04 ha/pessoa, que expressa a Pegada relativa aos resíduos sólidos 

gerados pela população da cidade em estudo, cujo erro, devido à aproximação feita, 

é inferior à 0,5 × 10-3. Isso significa que cada habitante requer aproximadamente 

0,04 ha/ano para absorção dos seus resíduos sólidos. 

Para a conversão da Pegada dos resíduos em hectares globais, utilizou-se o 

fator de equivalência de 0,46 correspondente à área de pastagem em virtude de que 

os aterros são, em geral, feitos em áreas destinadas à criação de gado ou algo 

similar. A Pegada relativa a esse item corresponde a 0,017917056 gha/pessoa (0,04 

ha/pessoa × 0,46 gha/ha), cujo valor aproximado é de 0,02 gha/pessoa, com erro 

inferior a 0,5 × 10-3. 

 

3.6 -Resultado da Pegada Ecológica dos Habitantes de Araguari-MG 

 

Pode-se sintetizar o resultado da Pegada Ecológica, relativa a cada item 

anteriormente calculado, por meio da Tabela 23:  
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Tabela 23: A Pegada Ecológica de Araguari-MG, 2010 
Item de consumo Pegada 

Ecológica 
(ha/pessoa) 

Pegada 
Ecológica 
(gha/pessoa) 

Combustíveis Fósseis Óleo Diesel  0,86 1,08 
Gasolina 0,27 0,34 
Gás GLP 0,10 0,13 

Etanol   0,05 0,13 
Resíduos Sólidos   0,04 0,02 
Energia Elétrica   0,50 1,26 
Água   0,0007 0,002 
Produtos Madeireiros e de Papel  0,06 0,07 
Carne Bovina   0,57 0,26 
Habitação  0,02 0,05 
Total  2,47 3,34 

Fonte: Acervo pessoal. 
 
 

 As Pegadas, em ha/pessoa e em gha/pessoa, com valores aproximados para 

duas casas decimais são de 2,47 e 3,34 respectivamente.  

Os combustíveis fósseis foram os que mais contribuíram no valor da Pegada 

total, sendo responsáveis pela maior parte das emissões de CO2 na natureza, 

atingindo um percentual de 46%. Isso corrobora outras pesquisas que apontam os 

combustíveis fósseis como as principais fontes responsáveis pelas emissões de 

dióxido de carbono na atmosfera.  

Juntas, as Pegadas relativas aos combustíveis fósseis e ao etanol são 

responsáveis por 50% do valor da Pegada total de Araguari-MG, em 2010. 

Para uma melhor visualização dos resultados, mostramos a seguir o gráfico 

referente à Figura 23, que resume melhor os itens de consumo mais impactantes. 

Pode-se ver o percentual de contribuição de cada um deles no valor da Pegada total 

da cidade. 
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Figura 23: Percentual de contribuição de cada item de consumo no valor da 
Pegada Ecológica total (em gha/pessoa) da cidade de Araguari-
MG, em 2010. 

 

 

 

  

 

 

 

 

 
 

Fonte: Acervo pessoal. 

 

Abaixo dos combustíveis fósseis, a energia elétrica figura como o segundo 

item que mais impacta o ambiente, contribuindo com aproximadamente 38% do valor 

da Pegada Ecológica total da cidade em estudo. Verifica-se também que o somatório 

dos valores relativos à energia elétrica e aos combustíveis fósseis equivale a 84% do 

valor total da Pegada calculada para a cidade em estudo, restando apenas o 

percentual de 16% para os demais itens de consumo. 

A carne bovina, figurando como o terceiro item de consumo que mais impacta 

negativamente a atmosfera, no que diz respeito às emissões gases de efeito estufa, 

contribui com 8% do valor da Pegada do total de Araguari-MG. 

Embora os resíduos sólidos, os produtos madeireiros e de papel e o etanol 

tenham contribuições percentuais menores, respectivamente iguais a 1%, 2% e 4% 

sobre o valor da Pegada total, não deixam de merecer uma atenção especial, uma 
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vez que são itens importantes e que vêm a se somarem aos outros elementos que 

compõem a Pegada Ecológica total.  

A água, na Pegada total, teve uma contribuição insignificante, mas em virtude 

de ela vir de poços subterrâneos, deve-se pensar em medidas para que as áreas 

permeáveis no perímetro urbano sejam adequadas e suficientes para que haja a 

reposição de água no lençol freático, pois é ele que abastece a população da cidade 

de Araguari-MG.  
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4 - DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

Conforme relatado anteriormente os cálculos relativos à Pegada Ecológica da 

cidade em estudo restringiram-se a algumas variáveis, o que de certa forma poderia 

colocar os cálculos em dúvida. Porém, Dias (2002) argumenta que as análises 

ecossistêmicas feitas com um número reduzido de variáveis, em função da 

complexidade dos ecossistemas urbanos, podem ser feitas com relativa segurança 

para inferências sem invalidar o diagnóstico realizado. 

Para iniciar a discussão dos resultados, faz-se necessário  relatar que a 

maioria dos dados utilizados na pesquisa não vieram de convenções geralmente 

feitas em estatísticas oficiais. Esta pesquisa separou o consumo em quatro 

categorias ou classes principais e, inserido em cada categoria, consideraram-se os 

itens de consumo da população de Araguari-MG que impactam significativamente o 

ambiente, inspirados no Trabalho de Dias (2002), que foram: 

1. alimentos: considerou-se o consumo da carne bovina; 

2. edificações; 

3. bens de consumo: Combustíveis fósseis, Etanol e Produtos madeireiros e de 

papel; 

4. serviços: considerou-se a Água, Energia Elétrica e Resíduos Sólidos. 

 

Entre as classes abordadas nesta pesquisa, a da Alimentação, priorizou-se 

apenas o consumo da carne bovina, uma vez que, além dos dados referentes a esse 

item, estarem disponíveis, a carne bovina é considerada a componente-chave mais 

impactante, tanto da cadeia produtiva da pecuária como da referida classe.  

Pelos dados apresentados, relativos ao número de bovinos existentes, que é 

155.018 cabeças, é importante salientar que, destes, apenas 7.112 estão com idade 
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para abate, ou seja, estão acima dos 36 meses. Isso significa dizer que, como a 

quantidade demandada de bois para a população é de 14.492, Araguari-MG, 

apresenta um déficit no rebanho, para suprir as necessidades de seus habitantes, de 

7.380 cabeças, ou seja, cerca de 51% em relação à sua necessidade. 

Ainda com relação a esse item de consumo, ressalva-se que, embora a área 

de pastagem existente seja de 111.000 hectares, supondo-se haver os 14.492 

animais para o abate, usufruindo dessa pastagem, sobrariam apenas 53.031 

hectares (57.968,62 hectares são demandados para a terminação dos 14.492 bois).  

Essa quantidade de área torna-se insuficiente para a criação dos 138.111 

bovinos restantes, o que de certa maneira, não comportaria na área restante, uma 

vez que se preconiza que, cada animal, com idade inferior a 36 meses, necessita de 

uma área anual de pastejo de aproximadamente 1,43 hectares (ZIMMER e 

EUCILIDES FILHO, 1997). Isso equivale a dizer, que os animais restantes 

demandariam uma área de no mínimo 197.498,7 hectares, quando dispõem de 

53.031 hectares, ou seja, a área de pastagem exigida para a criação do gado 

restante é cerca de 3,7 vezes maior do que a existente no município. 

Feitas essas considerações e baseando-se nos itens apresentados 

anteriormente, calculou-se o valor referente à Pegada dos habitantes da mancha 

urbana da cidade de Araguari-MG, em 2010 - objetivo principal desta pesquisa - que 

foi de 3,34 gha/pessoa.  

Devido aos erros de estimativa e aos arredondamentos feitos, esse valor 

apresentou um erro inferior a 0,2705 × 10-1, o que significa dizer que a Pegada 

obtida pode apresentar valores compreendidos entre 3,31 e 3,37 gha/pessoa. 

Em uma perspectiva local, vê-se que a necessidade média por pessoa 

(Pegada per capita), na cidade, foi de 2,47 hectares, podendo variar de 2,45 a 2,49 



192 

ha/pessoa,  em conformidade com o erro que é inferior a 0,23 × 10-1. Com essa 

Pegada, vê-se que os habitantes de Araguari-MG dependem de uma área de 

aproximadamente 253.756 hectares (2,47 ha × 102.583 pessoas), o que equivale a 

uma área de tamanho 20 vezes superior à de seu perímetro urbano, que é de 

12.500 hectares.  

Com a transformação de hectares para hectares globais, a Pegada Ecológica 

de Araguari-MG passou a ser de 3,34 gha/pessoa, o que indica que a população da 

cidade em estudo requer uma área aproximadamente igual a 342.904 gha (3,34 

gha/pessoa × 102.583 pessoas) para sustentar os seus padrões de consumo e 

estilos de vida, quando somente tinha, em 2010, uma área disponível de 30.786,08 

gha, calculada anteriormente.  

Esse valor correspondente à área existente da cidade, em gha, representa 

apenas cerca de 9% da sua real necessidade, evidenciando que a cidade em 

estudo, apresenta déficit de área de 312.117,92 gha. Também implica dizer que a 

demanda dos habitantes da área urbana extraplou em aproximadamente 10 vezes a 

área, a qual a população tinha disponível para viver neste período.  

Comparando o valor calculado da Pegada de Araguari-MG, em gha/pessoa 

com as Pegadas per capita do mundo e do Brasil, vê-se que ela é 23% maior em 

relação à Pegada mundial, em 2008, que foi de 2,7 gha/pessoa e 15% superior à 

Pegada brasileira, que, em 2008, foi de 2,9 gha/pessoa, conforme pode ser 

observado na Tabela 12.  

Também pode-se comparar a Pegada e a biocapacidade de Araguari-MG 

com as Pegadas e as biocapacidades de outras cidades brasileiras, como Campo 

Grande, São Paulo, que tiveram suas Pegadas calculadas pela WWF – Brasil. 
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A Figura 24 explicita as Pegadas e as biocapacidades, em gha/pessoa, das 

cidades de Campo Grande-MS, São Paulo-SP e de Araguari-MG.  

 
Figura 24: Pegada Ecológica e Biocapacidade (em gha/pessoa) de três 

cidades brasileiras. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: WWF (2012); Acervo pessoal.  

 
 
 Observa-se na Figura 24 que todas as três cidades apresentam um enorme 

déficit ecológico (Biocapacidade < Pegada Ecológica), mas, o déficit de São Paulo–

SP é, sem dúvida, o maior entre eles. Enquanto Campo Grande–MS e Araguari-MG 

apresentam o déficits, respectivamente iguais a 3,13 e 3,04 gha/pessoa, São Paulo-

SP distoa, possuindo um déficit aproximado de  4,34 gha/pessoa.  

A cidade de Campo Grande-MS foi a primeira cidade brasileira a ter sua 

Pegada calculada oficialmente pelo World Wildlife Fund – WWF Brasil, seguida por  

São Paulo-SP, ambas em parceria com as prefeituras locais.  

Das três cidades brasileiras, Campo Grande-MS é a que apresenta a menor 

Pegada, contrapondo-se com a cidade de São Paulo-SP, cuja Pegada é a maior 

delas. 
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Fazendo um paralelo da Pegada dos habitantes de Araguari-MG com a 

Pegada dos habitantes das outras duas cidades brasileiras apresentadas na Figura 

25, verifica-se que ela é aproximadamente 6% maior que a Pegada de Campo 

Grande-MS, mas 24% menor que a Pegada de São Paulo-SP. 

Os percentuais das diferenças entre as Pegadas das referidas cidades 

apresentadas e Araguari-MG não são expressivos. Isso evidencia que, embora 

Araguari-MG seja uma cidade interioriana, cuja população, em 2010, não passava 

de 103.000 pessoas, sua Pegada Ecológica não é tão diferente das cidades dos 

portes de São Paulo-SP e Campo Grande-MS, cuja população, no ano em que as 

suas Pegadas foram calculadas, eram respectivamente iguais a 11.316.149 e 

796.252 habitantes.  

Esse fato também mostra que os padrões de consumo dos habitantes dessas 

capitais não diferenciam significativamente dos padrões dos habitantes da cidade 

em estudo.  

Pode-se comparar também a Pegada de Araguari-MG e a biocapacidade 

mundial, com a de outras cidades, não só brasileiras, mas outras espalhadas pelo 

mundo, como a Vila Portuguesa de Cascais e a Província mais populosa do Canadá, 

Ontário. Essas comunidades tiveram suas Pegadas calculadas por órgãos oficiais do 

governo, conforme se observa na Figura 25. 

Das Pegadas apresentadas na Figura 25, Calgary, a terceira cidade mais 

populosa do Canadá é a que apresenta a maior Pegada, cujo valor excede em 

aproximadamente 3 vezes a menor Pegada, que é a de Quito, capital do Equador. 

Araguari-MG tem a terceira menor Pegada, excedendo apenas às Pegadas de 

Quito-Equador e Campo Grande-MS em 42% e 8% respectivamente.  
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Já as Pegadas das cidades como Calgary; a Província de Ontário, no 

Canadá; São Francisco, na Califórnia; Nova York e Cascais, a quinta vila mais 

populosa de Portugal, superam à Pegada da cidade em estudo, em 191%, 148%, 

109%, 80% e 53% respectivamente. Isso evidencia que, embora a cidade 

pesquisada neste trabalho tenha uma Pegada significativa, existem outras com um 

cenário em pior condição.  

 
Figura 25: Comparação de Pegadas de algumas cidades, vila e província do 

mundo (em gha/pessoa) com a Pegada de Araguari-MG (em 
gha/pessoa) e com a biocapacidade planetária (em gha/pessoa). 

 
Fonte: WWF (2012); Melo, Marilda R. (2012). 
 

Analisando Araguari-MG em um cenário global, vê-se que, como a 

biocapacidade planetária, para cada pessoa, é de apenas 1,8 gha e a Pegada de 

cada cidadão araguarino é de 3,34 gha, verifica-se que houve uma extrapolação de 

1,54 gha/pessoa. Isso significa que cada habitante, da cidade em estudo, está 

demandando uma área aproximadamente 86% maior que a área disponível para 

cada pessoa no mundo. Esse cálculo reforça a ideia de que, se todos os habitantes 
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da Terra resolvessem viver como os araguarinos, seriam necessários 1,9 planetas 

para sustentar os padrões de consumo dos seus habitantes.  

Na prática, vimos que cada pessoa de Araguari-MG, com uma Pegada de 

3,34 gha, depende de uma área quase duas vezes maior do que o valor disponível 

para cada cidadão no mundo, que é de 1,8 gha. Isso implica dizer que a cidade em 

estudo apresenta um overshoot, pois, o consumo humano e a produção de resíduos 

excedem a capacidade das fontes naturais de produzir recursos necessários à 

manutenção do consumo e à absorção dos resíduos gerados pelo consumo.  

É de se esperar que esse déficit realmente aconteça nas cidades, pois o 

metabolismo envolvido nelas é intenso, sendo muito difícil produzirem todos os itens 

de consumo necessários à subsistência de seus habitantes, dentro da área em que 

estão inseridos. Araguari-MG ainda tem uma particularidade, a de que 

aproximadamente 93% dos seus habitantes residem na área urbana.  

Assim como as outras cidades apresentadas, Araguari-MG encontra-se em 

uma situação de insustentabilidade, pois, mesmo apropriando-se de recursos 

naturais e da capacidade de regeneração de outras regiões, importando os insumos 

de consumo e exportando os resíduos, em longo prazo haverá a exaustão não só 

dos recursos, mas da capacidade de regeneração ambiental das regiões 

ambientalmente exploradas.  

Fazendo uma análise das Pegadas dos habitantes das cidades relacionadas 

na Figura 25 em relação à biocapacidade do planeta – linha preta – verifica-se que 

todas as cidades destacadas apresentam suas Pegadas maiores que a 

biocapacidade mundial, o que implica dizer que todas elas apresentam déficits 

ecológicos (Pegada > Biocapacidade) que variam entre 0,58 gha e 8,06 gha.  
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Como se têm dados acerca da disponibilidade de áreas bioprodutivas do 

planeta, das Pegadas e da população ao longo das décadas de 1961 a 2008, é 

importante fazer uma análise da evolução dessas variáveis neste período de tempo. 

O gráfico relativo à Figura 26 destaca essas variáveis e nos remete a alguns 

comentários.  

Figura 26: População (em bilhões de habitantes), Pegada Ecológica e 
Biocapacidade (em bilhões de hectares globais) – Mundo – 1961 a 
2008. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Alves, 2012.  
 

Como se observa na Figura 26, em 1961, a Pegada per capita era de 2,35 

gha  (7,26/3,09) e a biocapacidade do planeta era de 3,18 gha/pessoa (9,82/3,09), 

evidenciando um superávit de 26%, ou seja, havia uma reserva do capital natural, a 

humanidade estava utilizando 74% da capacidade biológica de regeneração da 

Terra.  
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Esta situação de superávit continuou ao longo da década e, em 1970, 

observa-se que, com o crescimento da população e da economia, a humanidade já 

estava utilizando praticamente toda a biocapacidade disponível na Terra. 

Tomando-se como referência os valores relativos aos anos de 1975 e 2008, 

observa-se que, embora a biocapacidade, em termos absolutos, tenha tido um 

aumento aproximado de 16%, passando de 10,33 gha em 1975 para 11,97 gha, em 

2008, verifica-se um decréscimo na biocapacidade per capita, em 2008, em relação 

a 1975. Enquanto em 1975 se tinha uma biocapacidade de 2,54 gha/pessoa; em 

2008, esse valor havia caído para 1,78 gha/pessoa, evidenciando que a quantidade 

dos bens ecológicos ofertada à população sofreu uma diminuição de 30%. 

Observando-se a população nestes dois extremos considerados, vê-se que a 

taxa percentual de crescimento dessa variável foi de aproximadamente 66%, 

passando de 4,07 bilhões de pessoas em 1975 para 6,74 bilhões de pessoas em 

2008. Comparando-se esse valor com a biocapacidade, nestes dois anos 

considerados, verifica-se que houve um crescimento desigual entre a 

biocapacidade, em termos absolutos (16%), e a população (60%).  

Levando-se em consideração a biocapacidade e a Pegada Ecológica per 

capita, constata-se que o déficit ecológico (biocapacidade – Pegada), em 1975 era 

de 0,19 gha, enquanto que, em 2008, o déficit já era de 0,92 gha, resultando em um 

aumento de déficit de aproximadamente 384%. Isso mostra um desequilíbrio muito 

grande entre a área demandada pela população para o seu consumo e a área 

efetivamente ofertada pela natureza, em termos de recursos ecológicos.  

Das décadas apresentadas, a de 2008, é a que mais chama a atenção, em 

virtude de que a humanidade utilizou 50% a mais do que o Planeta pode repor em 

termos de recursos renováveis.  
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Para Alves (2012), doutor em demografia e professor da disciplina 

Desenvolvimento Sustentável, na Escola Nacional de Ciências Estatísticas - 

ENCE/IBGE, a humanidade só pode continuar utilizando mais recursos do que a 

Terra pode oferecer, em termos renováveis, na medida em que permanece 

sugando a herança deixada durante milhões de anos no subsolo (combustíveis 

fósseis) e na medida em que vai explorando, a uma taxa não sustentável, os 

recursos existentes dos rios, das florestas, do solo e dos oceanos. 

A Tabela 24 mostra os saldos ecológicos – diferença entre a biocapacidade 

e a Pegada Ecológica - a partir da década de 1975 até 2008, onde fica explícito um 

déficit ecológico crescente. Isso equivale a dizer que a população, no decorrer das 

décadas estudadas, começou a demandar mais do que a natureza tinha para 

ofertar (Pegada > Biocapacidade). 

Tabela 24: Saldo ecológico da humanidade de 1975 a 2008. 

Ano 
Saldo Ecológico= 
Biocap -Pegada 
(em bilhões de 

gha) 

Percentual de aumento ou 
diminuição das variáveis (em 
relação ao perído anterior). 

População 
(em bilhões 
de pessoas) 

1975 -0,8 Do Saldo ecológico Da População 4,07 
1980 -1,7 113% 9% 4,44 
1985 -1,56 8% 9% 4,85 
1990 -2,78 78% 9% 5,30 
1995 -3,06 10% 8% 5,73 
2000 -3,47 13% 7% 6,12 
2005 -5,35 54% 6% 6,51 
2008 -6,22 16% 4% 6,74 

Fonte: Acervo pessoal – Adaptado da Figura 26 - Alves, 2012. 

  Observa-se que, enquanto a população, entre as décadas de 1975 e 1980 

cresceu 9%, o saque aos recursos naturais não cresceu proporcionalmente, 

aumentou em 113%. Das décadas de 1980 a 1985, embora, em ambos os 

períodos, se tenha um déficit ecológico (Pegada > Biocapacidade), houve uma 

queda nas diferenças entre os saldos ecológicos de 8%. Isso evidencia que o 
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percentual de aumento de áreas bioprodutivas, entre um período e outro, foi maior 

que o percentual de aumento da Pegada Ecológica no mesmo período.  

  Entre as décadas de 1990 e 1995, embora tenha havido certa 

proporcionalidade, entre os aumentos do saldo ecológico e a população mundial, o 

que se observa por meio da Figura 28 é que a biocapacidade cresceu apenas 0,6% 

enquanto a população teve um crescimento percentual de 8%. Torna-se necessária 

uma busca constante para que áreas degradadas se tornem ecologicamente 

produtivas e que a população se conscientize da importância de rever os seus 

padrões de consumo. 

  Reverter essa tendência de exploração dos bens da natureza é um desafio 

para toda a sociedade. Requer mudanças radicais no modelo de desenvolvimento 

vigente e, conforme aponta o Visão 205012 (WBCSD e CEBDS, 2010), é preciso 

eliminar a lacuna existente entre o cenário de negócios convencional e o mundo 

que nos cerca.  

   

 

 

 

 

 

 

                                            

12 É um documento traduzido  do Vision 2050 pelo Conselho Empresarial Brasileiro para o 

Desenvolvimento Sustentável (CEBDS), fundamentado em estudos da ONU. 
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5 – SUGESTÃO DE AÇÕES A SEREM IMPLEMENTADAS EM 

ARAGUARI-MG 
 

Para serem implementadas ações com vistas a fazer de Araguari-MG uma 

cidade sustentável, a comunidade deve ser parte integrante deste processo, 

sentindo-se envolvida e motivada a transformar a realidade em que se encontra. É a 

partir dela que todas as mudanças se processarão.  

O desafio atual, portanto, é mostrar à população de Araguari-MG, a realidade 

em que está inserida, tornando público os valores da Pegada Ecológica 

apresentados, elevando o nível geral de consciência das pessoas, para o ponto 

onde as formas de consenso político possam girar, desencadeando as iniciativas 

políticas necessárias, que ecoam a preocupação com a sustentabilidade. 

Quaisquer outra ações a serem executadas demandam investimentos em 

Educação Ambiental, não só nas escolas, mas em todas as esferas da sociedade. 

Por meio da Educação Ambiental, pode-se ter uma melhor compreensão do 

metabolismo envolvido nos ecossistemas urbanos, além de remeter a população, a 

uma visão e ação reflexivas e críticas da qualidade e eficiência dos serviços da 

cidade. 

Araguari-MG possui hoje escolas, cujo potencial de multiplicadores 

ambientais é significativo. São cerca de 7.000 alunos e 1.300 educadores, que têm 

uma importância fundamental nesse processo. Também se pode mencionar as 

redes sociais, os canais de comunicação televisivos e de rádio, importantes fontes 

propagadoras de informação, que exercem forte papel mobilizador na sociedade. 

Portanto, acredita-se que os gestores de Araguari-MG, com o apoio da 

sociedade civil organizada, devem investir na Educação Ambiental, que é a base 
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para qualquer mudança significativa e efetiva visando à transformação de indivíduos 

rumo ao desenvolvimento sustentável.  

Essa afirmativa é corroborada por Bellen (2006), que sustenta a tese de que 

para se atingir a sustentabilidade é preciso considerar no planejamento, nas políticas 

e na ação, a longo prazo, aspectos não-monetários, demográficos, sociais e 

ambientais. Ela só será efetiva se tiver o envolvimento das pessoas nas suas mais 

variadas escolhas.  

Uma das soluções, para a cidade em estudo, vem ao encontro ao 

pensamento de Veiga (2009), que preconiza que a saída é o desenvolvimento e a 

adoção de inovações tecnológicas que superem a era fóssil, passando pela 

instituição de Leis, Decretos e Portarias que regulem, desde as políticas energéticas 

até as mais informais, com mudanças nos hábitos e códigos de comportamento dos 

consumidores. 

Não se pode perpetuar as abordagens de desenvolvimento econômico 

convencionais das grandes potências industrializadas do mundo, que ditam o que 

deve ser feito em termos de economia, pois corre-se o risco de gerar uma 

ecocatástrofe e um caos geopolítico sem precedentes, conforme argumenta Veiga 

(2009).  

Torna-se necessário que os gestores se dediquem aos princípios da 

sustentabilidade, o que requer iniciativas ainda não implementadas e pouco 

discutidas, que incluem:  

 planejamento para alta densidade; 

 restauração dos centros urbanos com alta de utilidade; 

 promoção do uso de energias renováveis no desenvolvimento comercial e 

habitacional; 
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 relocação do espaço urbano, particularmente, estradas e outras áreas de 

autoorientação; 

 construções de habitação a baixo custo; 

 a freada aos incentivos para a compra de automóveis; 

 criação de incentivos para encorajar as pessoas a andarem de transporte público 

e de bicicleta ( melhoria da qualidade do transporte e construção de ciclovias); 

 utilização de um sistema fiscal - recompensas e sanções – para incentivar o 

desenvolvimento urbano; 

 planejamento urbano eficaz para garantir que as construções sejam feitas em 

áreas que não ofereçam risco à população; 

 habitação cooperativa.  

Para fazer de Araguari-MG uma cidade adequada a seus limites ecológicos, 

deve-se constantemente rever o seu Plano Diretor, verificando quais os aspectos 

precisam ser modificados e melhorados, a fim de se obter êxito e fazer desta cidade, 

um exemplo para as demais.  Este planejamento deve ser eficiente o bastante para 

estabelecer os limites reais e os pontos de estrangulamentos da infraestrutura 

urbana. Ou seja, é preciso investir em uma gestão da demanda - melhoria do 

planejamento e desempenho das empresas -  ao invés de aumentar a oferta. 

Para aqueles que dizem que qualquer visão deste tipo é economicamente 

inviável e politicamente utópica, Wackernagel e Rees (1996) argumentam que a 

visão predominante é que se mostra ecologicamente destrutiva e moralmente falida 

(para não dizer potencialmente letal).  

Pode-se citar algumas “pequenas” ações que poderiam ser implementadas na 

cidade, como: 
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 introduzir a cultura da sustentabilidade por meio de processos de Educação 

Ambiental efetivos por segmentos; 

  fomentar o consumo responsável – utilizar a mídia escrita, televisiva e outros 

meios de comunicação; 

 estabelecimento de ações para que as empresas possam estabelecer Programas 

de Gestão de Resíduos Sólidos – PGRS; 

 implantação dos aterros sanitários industriais; 

 investimento municipal para reciclagem total, com acordos setoriais entre 

municípios para minimização de custos – o gestor deve priorizar a questão dos 

resíduos sólidos; 

 fortalecer as redes de comercialização de resíduos recicláveis, inserindo o 

catador no modelo utilizado; 

 implementação de tecnologias sociais de baixo impacto ambiental, como a 

melhoria e ampliação do transporte público; 

 reformulação dos modos de produção, por meio de incentivos ao empresariado 

local; 

 expansão das áreas verdes urbanas. 

Analisando o caso da expansão das áreas verdes, um primeiro ponto a ser 

dissertado diz respeito à intrigante expansão do perímetro urbano da cidade de 

Araguari-MG. Passou de 54 km2 para aproximadamente 125 km2 em outubro de 

2010. A área, relativa à mancha urbana, não se estendeu proporcionalmente a esse 

crescimento físico, que representou 1,3 vezes o tamanho da área anteriormente 

delimitada.   

Essa rápida e enorme expansão se deveu principalmente ao fato de que 

empresas de grande porte demandariam uma grande área, dentro do perímetro 
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urbano, para a sua instalação, área que o perímetro anterior não comportava. Assim 

sendo, observando a Carta referente à inserção do atual perímetro urbano, pode-se 

ver uma mancha urbana minúscula inserida em uma área muito extensa e 

praticamente com fortes características do rural. A cidade ficou com enormes áreas, 

sem nenhuma infraestrutura urbana, as quais chamamos de ‘vazios urbanos’.  

Pensando positivamente e analisando um artigo sobre os resultados da 

Conferência das Partes – COP 11 (GLOBO NATUREZA, 2012) – realizada em 

outubro em Hyderabad, na Índia, sobre biodiversidade, a parte intitulada 

"Perspectiva das cidades e da biodiversidade", nos remete a repensar a ocupação 

dos vazios urbanos. É uma boa oportunidade para a implantação em Araguari-MG. 

do que a ONU chama de urbanismo verde.  

Um estudo da Organização das Nações Unidas – ONU – elaborado nessa 

Conferência aponta para uma duplicação de tamanho das áreas urbanas do mundo, 

até 2030, em virtude do crescimento descontrolado da população mundial, aliado a 

um processo migratório desordenado de pessoas para as zonas urbanas.  

Essa perspectiva ainda reforça que a maior parte desse crescimento deve 

acontecer em cidades pequenas e médias e não em megacidades. O planeta fica 

obrigado a urbanizar uma área equivalente aos territórios da França, Alemanha e 

Espanha, conforme afirmam cientistas presentes no evento.  

Araguari-MG insere-se nesse cenário, cabendo, portanto, sugerir aos 

gestores públicos municipais a adoção de medidas simples de planejamento, como a 

abertura de mais parques, a expansão das áreas verdes no perímetro urbano e a 

construção de jardins sobre lajes das novas edificações. Essas ações aumentam a 

biocapacidade de Araguari-MG, diminuindo consequentemente  a Pegada Ecológica 

de seus habitantes. 
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O aumento da produtividade das culturas por unidade de área também pode 

aumentar a biocapacidade. Estima-se que até 2050, o setor agrícola duplique a sua 

produção, sem aumentos correspondentes na quantidade de terra ou água utilizada 

(WBCSD, CEBDS, 2010). 

O chefe do Programa Ambiental da ONU, Achim Steiner disse que "O 

desenvolvimento urbano sustentável que ampara ecossistemas valiosos representa 

uma grande oportunidade para melhorar vidas e subsistências". Ainda complementa 

argumentando que uma maior arborização das cidades pode ajudar a resfriá-las no 

verão, reduzindo o uso do ar-condicionado. 

Como uma das propostas para diminuir o valor da Pegada, também se pode 

citar o uso mais efetivo do transporte público, tendo em vista as suas vantagens 

socioambientais, frente ao transporte individual motorizado, como: 

 ocupação do espaço viário proporcional por pessoa – dados do IPEA revelam que 

os ônibus ocupam 18% das vias públicas, enquanto os carros, 82%; 

 o consumo energético por passageiro é cerca de 5 vezes menor que o carro: os 

ônibus consoomem 4,1 GEP13 contra 19,3 GEP dos carros (MCT, 2009); 

 emissão de poluentes atmosféricos: os automóveis geram 7,7 vezes mais 

poluentes que os ônibus (MCT, 2009). 

Vantagens como essas devem remeter a ações, por meio de políticas 

públicas, que incentivem o uso de combustíveis de origem renovável; a inspeção 

veicular, bem como inserção de programas efetivos que promovam o uso do 

transporte coletivo.  

Poderia se pensar em transporte coletivo elétrico, buscando-se uma melhoria 

na sua qualidade, como a colocação de ar condicionado ecológico e a substituição 
                                            

13 Grama de equivalente de petróleo. 
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da frota de veículos por mais novos. Também pode-se verificar que a cidade requer 

a ampliação do número de ônibus coletivos e de suas linhas, com redução do tempo 

de viagem, evitando que haja uma superlotação. Enfim, os serviços públicos, 

destinados ao transporte de pessoas, devem ser ampliados, fazendo com que esse 

modo de transporte seja utilizado por um maior número de pessoas.  

A consolidação de mecanismos econômicos, financeiros e fiscais e 

investimentos maciços em infraestrutura urbana devem ser efetivados de modo a 

favorecer o transporte coletivo na cidade, além de se procurar realizar a promoção 

de campanhas de desestímulo ao uso do transporte individual motorizado. 

Nesse sentido, é necessário que os gestores municipais invistam em projetos 

que visam à Mobilidade Urbana; que melhorem e incrementem o atual modelo de 

mobilidade existente em Araguari-MG, de modo a integrá-lo aos instrumentos de 

gestão urbanística, com atenção especial aos modos de transporte não motorizados 

e motorizados coletivos.  

Estes planos devem contemplar a redução da necessidade de viagens 

motorizadas, por meio da desconcentração urbana, a priorização do transporte 

coletivo e o reconhecimento da importância do deslocamento de pedestres. 

Como um dos itens de consumo, que impactam significativamente o valor da 

Pegada, é o da carne bovina, algumas ações podem ser propostas, aos gestores 

municipais, no sentido de minimização do seu consumo, tais como: 

 promoção de campanhas educativas, veiculadas aos programas de Televisão, 

rádio e jornais escritos, incentivando o uso de outros tipos de carne; 

 oferta de refeições nas escolas municipais, baseadas em outros tipos de proteína, 

que não sejam exclusivamente à base de produtos de origem animal; 
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 inserção, nos programas de ensino das escolas da rede municipal, conteúdos que 

reflitam o consumo de carne bovina, sugerindo outros tipos de proteína na 

alimentação dos habitantes da cidade; 

 instituir o Programa: ‘um dia sem carne’, pelo menos uma vez por semana, 

mostrando os benefícios de outras fontes alternativas de proteína. Supondo-se ser 

de 38,08 Kg o consumo anual de carne por pessoa, isso representaria uma 

minimização de 13% na Pegada bovina da cidade e de 1,2% na Pegada total. 

Com relação à energia elétrica, visando à otimização de seu consumo e, 

consequentemente, a diminuição do valor da Pegada, sugere-se o incentivo ao uso 

de aquecedores solares nas residências, sendo que a prefeitura local, em parceria 

com a CEMIG, ficaria responsável pelo fornecimento e instalação de aquecedores 

solares nas casas de moradores de baixa renda. Os demais habitantes da cidade 

poderiam receber algum subsídio para a implementação do novo sistema de 

aquecimento de água, em suas residências. 

 Os resíduos sólidos coletados na cidade, constituem um outro ponto a ser 

abordado. Somente 4% deles são reciclados, ou seja, maior parte vai para o aterro 

sanitário da cidade, o que é preocupante. O ideal seria um esforço para a reciclagem 

de 100% de todos os resíduos produzidos na cidade, pois, além de se reduzir a 

pressão sobre os recursos naturais, promoveria a conservação de energia.  

Atualmente, apenas oito bairros são contemplados com a coleta seletiva, caso 

ocorresse a sua expansão, a Pegada total de Araguari-MG ficaria reduzida em 0,5%, 

sem contar que a vida útil do aterro ficaria prolongada e as emissões de GEE, 

devidas à produção de metano, geradas pelo acondicionamento dos resíduos 

sólidos, ficariam reduzidas.  
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Referindo-se ainda a esse item, poderia-se pensar na implantação dos 

projetos para as usinas de compostagem e de resíduos da construção civil, seja por 

meio de consórcios e ou parcerias.  

Os municípios em geral deveriam buscar formas de reduzir ao máximo a 

quantidade de resíduos jogados nos aterros, visando ao lixo zero, mas, enquanto 

não há investimentos nesse sentido, outros mecanismos devem ser pensados, como 

o aproveitamento do potencial de geração de energia renovável proveniente desses 

aterros sanitários.  

Segundo estudos realizados pelo Centro de Estudos Avançados em 

Economia Aplicada da Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz 

(CEPEA/ESALQ), em 37 aterros sanitários, a geração de biogás, em 2015, em um 

cenário conservador tende a 356,2 MW e, em um cenário otimista, esse valor subiria 

para 440,7 MW. 

 Viu-se que os produtos madeireiros e de papel representam 2% da Pegada 

total da cidade, mas nem por isso merece menos destaque. Embora a sua 

distribuição tenha um controle maior por parte do estado, sugere-se ao gestor 

municipal a imposição, aos órgãos públicos municipais, a minimização do uso de 

papel em suas repartições, adotando campanhas e promovendo ações que facilitem 

a comunicação entre os departamentos por meios eletrônicos e que o 

armazenamento de informações seja feita por meio de arquivos eletrônicos. 

 Outra sugestão é sobre as novas edificações dos órgãos municipais, cuja 

construção deveria ter a obrigatoriedade do uso de materiais alternativos como, por 

exemplo, a utilização de vigas de ferro, em vez de vigas de madeira. Além de a 

durabilidade da ferragem ser maior, evitaria a troca dos telhados periodicamente, 
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diminuindo sistematicamente o uso dos produtos madeireiros, cujo corte de florestas 

representa um impacto muito grande ao meio ambiente. 

 Mais que propor ações pontuais, como as que acabaram de ser 

apresentadas, esta pesquisa identificou um modelo detalhado de desenvolvimento: o 

Caminho e seus nove elementos (VISÃO 2050), com suas múltiplas oportunidades 

que oferece: produzir mais com menos, criar valor, prosperar e fazer as condições 

humanas avançarem. Esse modelo objetiva mudanças que possibilitarão, até 2050, 

consumir os recursos ecológicos, sem exceder o tamanho do planeta.  

  O Visão 2050 propõe o Caminho e nove áreas críticas a serem trabalhadas, 

no período de 2010 a 2050, cujo objetivo é buscar a sustentabilidade do planeta. 

Representa uma alternativa para o desenvolvimento de ações a serem 

implementadas na cidade de Araguari-MG.  

 Esse documento implementado pelo Visão 2050 sugere a necessidade de 

novas escolhas a longo prazo, com a preocupação constante de harmonizar as 

demandas econômicas e socioambientais. Pode ser adotado na cidade de 

Araguari-MG por conter ações que visam à sustentabilidade, indo ao encontro dos 

aspectos abordados neste trabalho. A esquematização desse modelo pode ser 

vista por meio da Figura 27. 
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Figura 27: O Caminho e seus nove elementos rumo ao mundo sustentável em 2050. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: WBCSD e CEBDS, 2010. 
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  Conforme se observa no esquema da Figura 27, o Caminho trabalha com 

etapas a serem executadas, em períodos de tempo pré determinados entre 2010 a 

2050 em cada um dos nove elementos ou áreas, que são: 

 valores das pessoas; 

 desenvolvimento humano; 

 economia; 

 agricultura; 

 florestas; 

 energia e eletricidade; 

 edifícios; 

 mobilidade. 

 Materiais. 

Nesse modelo, são definidas duas fases distintas: a da Adolescência 

Turbulenta - período que vai até 2020 – e a da Transformação, que vai de 2020 a 

2050. 

A Adolescência Turbulenta consta de Tarefas e Temas específicos a serem 

trabalhados até 2020 em cada uma das áreas adotados pelo Caminho. De acordo 

com o Visão 2050, é um período de energia e dinamismo voltado para a 

sustentabilidade global. A economia passará pela elaboração de novas métricas 

como alternativas para medir o sucesso e o progresso. As estratégias fiscais terão 

como objetivos incentivar a criação de empregos e de produtos mais saudáveis. Os 

investimentos a longo prazo em recursos renováveis, a eficiência energética e a 

capacitação de mão de obra terão maior importância. A busca por produtos mais 
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duradouros e serviços voltados para estilos de vida e comportamentos mais 

sustentáveis será mais evidente. 

Nessa etapa, buscam-se relações de confiança e cooperação por meio de 

novas alianças com o propósito de encontrar respostas às muitas indagações 

acerca das situações vivenciadas nesse período. Também representa uma década 

de formação de ideias e dos relacionamentos que se estabelecerão nos próximos 

30 anos. 

Já o período de Transformação - de 2020 a 2050 – constituído por Temas 

Centrais, Medidas de Sucesso e Nova Visão, será  de amadurecimento e 

consolidação das ideias formadas na fase da Adolescência Turbulenta, com 

consensos cada vez mais frequentes e transformações mais evidentes com relação 

ao clima, à economia e à população, passando por mudanças fundamentais nos 

mercados com a redefinição de valores, lucros e sucesso.  

Nesses 30 anos, de acordo com o modelo proposto, haverá mudanças 

significativas e perceptíveis. Dentre elas, podem-se elencar: 

 os modelos energéticos renováveis serão de baixa intensidade de carbono e os 

sistemas de eletricidade e captação de água serão mais inteligentes; 

  novas tecnologias energéticas e limpas serão desenvolvidas e disseminadas; 

  a eficiência dos alimentos, a ocupação humana e a segurança terão maior 

enfoque; 

 a  inclusão, a educação e a vida saudável serão palavras chave nessa etapa; 

  o manejo das florestas e práticas agrícolas se tornarão mais organizados e os 

modelos de ciclo fechado ganharão força e abrirão novas oportunidades de 

negócios; 
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 as empresas estarão mais atentas, adaptando-se às mudanças de mercado e 

aos novos modelos de regulamentação, desenvolvendo produtos mais 

sustentáveis.  

  Enfim, os estilos de vida, relacionados à ideia de viver bem e dentro dos 

limites do planeta, ganharão cada vez mais adeptos.  

Sendo assim, para se atingir as metas contidas neste modelo é urgente a 

adoção de uma nova métrica de mensuração do progresso e do sucesso. Esta 

pesquisa corrobora a adoção deste modelo, pois também utilizou a ferramenta da 

Pegada Ecológica como uma alternativa para se medir o grau de sustentabilidade 

de uma comunidade e, desse modo, mitigar a realidade atual com ações que 

contemplem a Nova Visão, assim denominada a última etapa do modelo 

apresentado pelo Visão 2050.  

Em colaboração com a GFN, o CEBDS calculou a Pegada Ecológica, 

baseando-se nas premissas de seu modelo e no modelo convencional de 

desenvolvimento.  

Em 2050, apesar do aumento da população, previsto para 9,2 bilhões (ONU), 

a humanidade estará usando o equivalente a apenas um planeta, com base nas 

mudanças propostas no Visão 2050, em vez dos 2,3 planetas (no mínimo) que se 

estaria usando, caso se continuasse com as práticas de hoje. 

O mundo estará em uma posição muito melhor se mantiver o foco voltado 

para o Caminho e seus elementos, com a possibilidade de chegar ao final dos anos 

2050 e início de 2060, consumindo apenas um planeta, conforme pode ser visto na 

Figura 28.  
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Figura 28: Comparação da Pegada Ecológica, segundo o estudo Visão 2050 
com o cenário de negócios convencional.  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: GFN, WBCSD e Visão 2050, 2010. 
 
 
Contudo, as premissas do Visão 2050 sugerem uma reversão do paradigma 

de consumo crescente e de degradação ecológica, sendo possível observar uma 

pegada ecológica significativamente menor em 2050 e ainda melhoramentos 

constantes da biocapacidade a partir de 2015, conforme se verifica na Figura 29. 

 

Figura 29:: Comparação da Pegada Ecológica, segundo o estudo Visão 2050 com a 
prevista no cenário de negócios convencional.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: GFN, WBCSD e Visão 2050, 2010. 
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 As premissas relativas aos cálculos da Pegada Ecológica do Visão 2050 são 

compatíveis com as mensurações detalhadas nas etapas do Projeto. Basearam-se 

em: 

 projeção da população em 2050 de 9,2 bilhões de habitantes; 

 redução de 50% nos níveis de emissão de carbono, de 2005 a 2050; 

  melhoramento na produtividade florestal, por meio do manejo de florestas e do 

aumento das áreas florestais, após 2030; 

 aumento da produtividade média das culturas em nível mundial de 2% ao ano, por 

meio da disseminação de melhores práticas e de inovação tecnológica; 

 estimativa do consumo médio mundial de alimentos semelhante ao da Costa Rica 

(FAO).  

Partindo-se desse raciocínio, havendo o envolvimento da Sociedade civil 

organizada e do poder público, há uma saída, não só para Araguari-MG, mas para 

todas as cidades que se encontram na mesma situação que ela, ou seja, com uma 

Pegada maior do que a disponibilidade existente no planeta. 

 Uma das sugestões deste trabalho é apresentá-lo ao gestor municipal, 

mostrando a sua importância para a sustentabilidade da cidade, para que possa ser 

adotado por Araguari-MG. A Pegada Ecológica, calculada neste trabalho é uma das 

ferramentas existentes para se iniciar o diálogo acerca da concretização deste 

modelo, ora apresentado. Para tanto, é preciso contar com a vontade política.    

A estimativa para a população do planeta, em 2050, é de cerca de nove 

bilhões de pessoas. A Pegada Ecológica oferece oportunidades, abrindo caminhos 

para se questionar o nosso padrão de consumo, predominantemente urbano e 

repensar as cadeias produtivas a partir nossas necessidades, buscando-se não 

apenas viver neste planeta, mas viver bem.  
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E viver bem, segundo o Visão 2050, significa desfrutar de boas condições 

econômicas que levem as pessoas a ter acesso à educação, saúde, mobilidade, 

alimentos básicos, água, energia, moradia e bens de consumo, enfim, aos itens 

utilizados para o cálculo da Pegada Ecológica de Araguari-MG.  

Ele vem de encontro à proposição deste trabalho: abrir a discussão sobre a 

Pegada Ecológica, que foi calculada pela primeira vez, por meio dessa pesquisa e 

que, além de determinar seu valor, procurou ilustrar e discutir a Pegada da 

população da cidade de Araguari-MG.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Cada vez mais um número maior de pessoas está migrando para as cidades 

em busca de estilos de vida mais prósperos, isso força a expansão das cidades, que 

demandam mais espaço e bens ecológicos do seu entorno.  

Sendo assim, com o objetivo de verificar o quanto a população de Araguari-

MG impacta o ambiente, este trabalho fundamentalmente consistiu em calcular a 

Pegada Ecológica dos habitantes da cidade de Araguari-MG. 

Embora ela não seja uma medida exata, representa uma estimativa, ou mais 

precisamente, uma subestimativa do que uma pessoa ou toda a sociedade 

araguarina “utiliza”, em média, para sustentar suas formas de alimentação, moradia, 

locomoção, lazer e consumo, além de remeter à reflexão sobre a maneira e o quanto 

os habitantes de Araguari-MG estão usando os bens da natureza para satisfazer os 

seus padrões e estilos de vida.  

Sabe-se que Araguari-MG não é diferente de outras cidades: requer uma 

variedade de bens da natureza para sustentar as suas demandas, cada vez mais 

intensas. Não sendo possível quantificar, no metabolismo do ecossistema urbano, 

da cidade em estudo, todos os materiais e energia e suas devidas interações, esta 

pesquisa procurou evidenciar as variáveis mais impactantes ao meio ambiente local, 

aquelas que melhor refletissem a dinâmica do espaço urbano da cidade pesquisada.  

Como não havia uma fonte oficial para a busca dos valores das variáveis 

pesquisadas, as dificuldades foram maiores do que as comumente esperadas para 

um trabalho como este, constituindo-se um fator limitante para a execução da 

pesquisa. O IBGE, até o momento da realização dos cálculos da Pegada Ecológica 

dos habitantes de Araguari-MG, ainda não havia disponibilizado todos os dados 

referentes ao ano de 2010. Os únicos dados oficiais datavam do ano de 2006.  
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Esse fato desencadeou a necessidade da realização de pesquisa a campo, 

que de certa forma, gera, nas pessoas e empresas entrevistadas, desconfiança e 

receio no fornecimento das informações solicitadas.  

Mesmo com uma “Carta de Apresentação” assinada pela diretora do Instituto 

e pelo Professor orientador, o projeto de pesquisa teve que ser apresentado a cada 

empresa, onde se buscavam as informações, ressaltando a importância daquele 

dado para a pesquisa e, consequentemente, para a cidade.  

A maioria dos dados obtidos foi conseguida após, no mínimo, duas visitas, 

sendo que as empresas de produtos madeireiros foram as que ofereceram maior 

resistência e dificuldade no fornecimento dos dados. Foram utilizados também 

questionários, encaminhados às Secretarias Municipais, Empresas como EMATER, 

IMA, madeireiras da cidade, Agência Nacional do Petróleo – ANP. Os dados 

relativos ao consumo de carne bovina foram estimados, utilizando-se de uma 

pesquisa realizada por professores da Escola Superior de Agricultura Luiz de 

Queiroz – ESALQ/USP (DE ZEN et al, 2008).  

Também foi necessário recorrer à confecção de Mapas para se conseguir os 

dados relativos à área construída da cidade, bem como para a obtenção dos 

recursos ecológicos existentes no município da cidade em estudo. 

Os cálculos da Pegada Ecológica de Araguari-MG foram feitos de acordo com 

a proposta inicial dos autores do método, ou seja, por componentes. Como não é 

viável avaliar as necessidades de terras para o fornecimento, manutenção e 

eliminação de cada uma das dezenas de milhares de bens de consumo, os cálculos 

se restringiram às principais categorias e itens individuais, sem invalidar a pesquisa. 

Os cálculos - facilitadores para a compreensão acerca das limitações 

ecológicas a que a cidade está submetida - foram feitos e representaram o primeiro 
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passo dado. A apresentação deles à sociedade araguarina deve constituir-se o 

segundo passo a ser dado visando ao início de um possível e urgente diálogo com 

população. Há ainda um longo caminho a percorrer.  

Alguns outros passos devem ser dados objetivando o direcionamento de 

ações que minimizem o impacto ambiental, otimizando os bens da natureza de que 

dispõe a cidade e, consequente redução da sua Pegada Ecológica. Para tanto é 

necessária a compreensão do seu significado para que todos se sintam motivados 

e envolvidos no processo de mudança, buscando as melhores soluções para a sua 

minimização.  

Os valores apresentados nesta pesquisa não pretendem mostrar um retrato 

negativo de Araguari-MG, mas sobretudo, evidenciar que o cenário, ao qual a 

cidade está inserida, não é dos mais otimistas; está longe de uma situação ideal.  

Para que os rastros deixados pela população araguarina sejam cada vez 

menores é preciso envidar esforços e transformar as situações de déficit em 

oportunidade para que os gestores públicos discutam com a comunidade local, 

mobilizando-a, para que possa rever os seus hábitos de consumo, escolhendo 

produtos mais sustentáveis, além de estimular as empresas locais a melhorarem 

suas cadeias produtivas, com o menor saque possível dos bens ecológicos, 

levando-as, portanto, a planejar, em tempo, ações ambientais para que a cidade de 

Araguari-MG seja uma cidade sustentável. 

Embora a Pegada não traga soluções imediatas de como diminuir esses 

déficits, ela traz à tona os questionamentos acerca do limite de carga planetária e 

da preservação da biodiversidade local, fazendo a comunidade refletir sobre 

possíveis encaminhamentos que possam ser dados rumo ao desenvolvimento com 

sustentabilidade na cidade de Araguari-MG.  
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A mobilização das pessoas e a tomada de consciência de que tanto se fala 

devem constituir o terceiro passo a ser executado, após a divulgação deste trabalho. 

Elas passam, sem dúvida, pela Educação Ambiental, um dos instrumentos que 

auxilia a freada ao consumismo excessivo. 

O consumismo é um dos aspectos a serem combatidos em toda a sociedade 

local, visando à diminuição da sua Pegada. É preciso estimular as pessoas a 

consumir apenas os produtos essenciais à sobrevivência, sem excessos; a cuidar 

das florestas com o objetivo de assegurar o bem estar futuro da humanidade, como 

preconizam Wackernagel e Rees (1996). Esses autores reconhecem o quão difícil é 

abrir mão das tentações do mundo consumista, só que admitem que se a 

humanidade não abrir mão de certos privilégios que tem em excesso hoje e não 

reconhecer rapidamente que uma mudança de postura é necessária, pode-se ter 

uma maior dor no amanhã.  

Outra contribuição importante deste trabalho é que ele pode despertar para a 

necessidade de se continuar buscando formas de medir o desempenho da cidade 

em direção ao desenvolvimento sustentável, por meio de ferramentas não 

convencionais, que no caso aqui estudado, foi o da Pegada Ecológica. 

Apostou-se na Pegada Ecológica, por acreditar ser ela uma importante 

ferramenta de medição do grau de sustentabilidade, uma vez que o seu ponto forte é 

a abordagem simplista que, embora não considere a variedade de sistemas que dão 

sustentação à vida, incorpora variáveis-chave e fatores suficientes para determinar e 

explicar o comportamento do mundo real, conforme reforça Bellen (2006).  

Essa pesquisa mostra-se relevante uma vez que promove o conceito da 

Pegada Ecológica nas diversas esferas da sociedade, despertando nas pessoas 
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envolvidas, uma visão que faz contraposição ao paradigma do desenvolvimento 

dominante.  

Isso contribui sobremaneira para alargar o debate sobre o desenvolvimento 

internacional, para além de seu foco no crescimento por meio do PIB, o que 

estimula, não só os gestores do município, mas toda a sociedade a repensar a forma 

de se caminhar em direção ao progresso real, encorajando-a a discutir para além da 

ecologia, considerando a sustentabilidade inserida em uma abordagem holística, 

conforme evidenciam Wackernagel e Rees (1996). 

Constatou-se que os habitantes de Araguari-MG usufruem de espaços 

produtivos e de áreas naturais alheios para sustentar as suas demandas por carne 

bovina, combustíveis, energia elétrica, madeira e papel, habitação e água, incluindo 

a área para absorver os resíduos sólidos que gera.  

Cabe agora à sociedade araguarina e aos tomadores de decisão da cidade 

apontar em qual direção o desenvolvimento de Araguari-MG será conduzido. Será 

que Araguari-MG quer ter sua Pegada mais próxima de qual dessas cidades 

apresentadas na Figura 27. Pode-se conjecturar que, com certeza, ela quer buscar 

reduzir sua Pegada, com alternativas que visem a um desenvolvimento com menos 

custos ambientais e atingir, na pior das hipóteses, o limite global de nossa Pegada, 

que é de 1,8 gha/pessoa. 

Os próximos passos agora serão o de motivar a população, universidades, 

empresas e organizações da sociedade civil de Araguari-MG a buscar soluções que 

ajudem a diminuir os impactos do consumo sobre os recursos naturais e contribuir 

para melhorar o desempenho ambiental da cidade com a redução da Pegada 

Ecológica.  
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A Pegada Ecológica, ora calculada, fará com que a sociedade passe a refletir  

sobre as necessárias adaptações que se tem a fazer para a garantia do acesso aos 

recursos ecológicos que sustentam a vida, mas que são limitados. 

Enfim, definiu-se o lugar de Araguari no cenário mundial das Pegadas 

Ecológicas pela primeira vez na história. A partir de agora, acabaram as dúvidas e 

“adivinhanças” e começaram as responsabilidades. O modelo está proposto, as 

sugestões foram dadas, agora é caminhar olhando para frente, não dá para 

retroceder.  

A experiência pioneira de Araguari-MG oferece uma importante contribuição 

para esse processo. O que se espera é que outras cidades  brasileiras incluam esse 

indicador  ambiental da Pegada Ecológica nas suas estratégias de gestão e no 

planejamento urbano, formando uma rede de cidades sustentáveis e que adotem a 

Pegada Ecológica como estatística pública. 

A intenção deste trabalho foi a de apresentar uma ferramenta de apoio para 

melhorar a gestão pública, mobilizar a população para rever seus hábitos de 

consumo e escolher produtos mais sustentáveis, bem como dialogar com 

empresários, estimulando a melhoria das cadeias produtivas de suas empresas. 

Araguari alçou vôo, saiu do Triângulo Mineiro e posou na aldeia global onde 

ocupa uma vaga e manifesta uma personalidade bem definida. Não há mais 

desculpas para os gestores alegarem não saber o quão impactante representa o 

consumo de seus cidadãos.  

É um convite à competição com o mundo, momento de os tomadores de 

decisão utiizarem o valor da Pegada e pensarem em um crescimento qualitativo de 

sua economia e de suas interações com o meio ambiente, uma vez que a extração 
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dos recursos naturais renováveis também influencia a ocupação do território ao 

nosso redor.  

Nessa perspectiva é preciso a adoção de uma nova postura, assumindo 

novos modos de viver e de se relacionar com a natureza. Os dados estão aí, é 

momento, portanto, de enfrentar a situação atual e transformá-la já, pois como dizia 

Abraham Lincoln14, não dá para escapar da responsabilidade de amanhã 

esquivando-se dela hoje. 

A pegada Ecológica é, antes de tudo, uma ferramenta de debate para 

direcionar escolhas mais responsáveis e apontar para soluções que modelem um 

futuro sustentável. 

É preciso agir, ter coragem e ousar, começando fazendo o que é necessário, 

conforme falava São Francisco de Assis15, depois o que é possível, e, de repente já 

se estará fazendo o impossível.  

 

 

 

 

 

 

 

 
                                            

14 16º Presidente dos Estados Unidos da América (1809 -1865) 

15 Frade católico da Itália (1182 – 1226). 
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ANEXOS 
ANEXO 1 – BOLETIM INFORMATIVO DA CIDADE DE ARAGUARI-MG – FEV/2012. 
 

 



239 

 



240 

 



241 

 



242 

 



243 

 



244 

 



245 

 



246 

 



247 

 



248 

 



249 

 
 
 



250 

ANEXO  2 – DADOS DA SECRETARIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTES DE 
ARAGUARI -  MG, EM 2010. 
 

 

Prefeitura Municipal de 
ARAGUARI 
SETTRANS - Secretaria Municipal de Trânsito e Transportes 
 

 

Secretaria de Trânsito e Transportes de Araguari-MG 

Número de bairros e pessoas atendidas 
em 2010. 

24 bairros / 1.276.316 passageiros 

Número de coletivos que desempenham o 
serviço de transporte público. 

10 coletivos 

Empresas que realizam o transporte 
público na cidade. 

Coletivos – Expresso Cidade Araguari 
Táxi – 45 veículos 
Moto Táxi – 28 pontos / 269 condutores 

Total de viagens feitas no ano de 2010 e a 
distância percorrida pelos ônibus neste 
período. 

34.432 viagens / 811.081 km/ano 

Qual o tipo de combustível utilizado na 
frota? 

Coletivo – Diesel 
Táxi – Flex. 
Moto Táxi - Gasolina 

Qual o ano de vida da frota de ônibus? 9,13 anos 
 

Atenciosamente, 
 

Cel. José Wilson da Paixão Lisboa 
Secretário Municipal de Trânsito e Transportes 

 

 

 

 

Secretaria de Trânsito e Transportes – SETTRANS 
Telefones: (34) 3690-3270 / 3690-3278 

E-mail: settrans@araguari.mg.gov.br 
“JUNTOS PODEMOS SALVAR MILHÕES DE VIDAS!” 
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ANEXO 3 – RELAÇÃO DAS ESCOLAS EM ARAGUARI-MG, EM 2012. 
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Fonte - https://www.educacao.mg.gov.br/escolas/lista-de-escolas 
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ANEXO 4 – QUESTIONÁRIO ENVIADO AO SERVIÇO DE ÁGUA E ESGOTO – 
SAE - ARAGUARI –MG EM 2010. 
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ANEXO 5 –: DADOS DO SERVIÇO DE ÁGUA E ESGOTO DE ARAGUARI –MG 
– SAE , EM 2010. 
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ANEXO 6 – E-MAIL ENVIADO PELO SECRETÁRIO DA FAZENDA  
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ANEXO 7 – E-MAIL ENVIADO PELO SECRETÁRIO DA FAZENDA SOBRE AS 
EMPRESAS DE ARAGUARI-MG COM ATIVIDADES DE 2010 – Disponivel em 
CD. 
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ANEXO 8 – RELATÓRIO SINTÉTICO DE CULTURAS – EMATER 2010 
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ANEXO 9 – RELATÓRIO DE VACINAÇÃO DE BOVINOS ARAGUARI-MG 
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ANEXO 10– DETALHAMENTO DO REBANHO ARAGUARI-MG 2010 
 

 INSTITUTO MINEIRO DE AGROPECUÁRIA 

             (AUTAQUIA CRIADA PELA LEI Nº 10.594, DE 07-01-92) 

                                                (VINCULADA À SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO) 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

____________________________________________________________________________________________

Cidade Administrativa Tancredo Neves – Rod. Prefeito Américo Gianetti – Bairro Serra Verde. 

 Edifício Gerais 10º Andar – CEP.: 31.630-901 – Belo Horizonte – MG. 

DETALHAMENTO DO REBANHO – 2010 / MUNICÍPIO DE ARAGUARI: 

TIPO DE REBANHO: NÚMERO DE 
CABEÇAS: ÁREA OCUPADA: 

BOVINO 155018 2200 km 2 

AVES 
69 granjas  
210 galpões  
25000 aves por galpão 

3 km2 

SUÍNO 
18 granjas 
35 galpões 
4500 suinos por galpão 

1 km2 

EQUINO 4560 ? 
OVINO 650 ? 
BUBALINO 60 0,1km2 
MUAR 210 ? 
CAPRINO 0  
ASININO 50 ? 
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ANEXO 11 - LISTA DOS POSTOS DE COMBUSTÍVEIS NA CIDADE DE 
ARAGUARI-MG, EM 2010. 
Posto  Endereço  Bairro 
Posto Araguaia Li (34) 3241-9360 Pc Constituicao, 74                      Centro 
Comercial Chico de Petróleo   
(34) 3246-6250 

Rua Jaime Gomes, 441    
 

Centro 

Borges e Bueno Combustíveis (34) 
3241-8653 

Rua Daniel Xavier, 38 A  
 

Centro 

Posto Arca ( 34) 3241-5959 Rua Manaus, 190  Eduardo Moreira 
Posto Brasileirão 
(34) 3242-3838/ 3241-0440 

Rod. Br-050, S/N KM 38A  
 

 

Araguari Diesel  
(34) 3246-1027 

Rod. Br-050, S/N KM 37 3  
 

 

Ipiranga Rod Br 50, Km 41 - Bloco C  Dist Industrial 
Posto Cascavel  Rodovia Mg 029, S/N  Distrito Industrial 
Araguari Comercio de Combustiveis  Rodovia Br 050, S/N Subúrbio 
Central Triangulo Abastecimento  Rodovia Br 050, S/N - Km 38 Subúrbio 
Pedroca's Auto Posto   
(34) 3241-0711 

Av. Cel. Teodolino Pereira Araújo, 2500 Centro 

Pedroca's Auto Posto 
 (34) 3242-8997 

Av. Mato Grosso, 770  
 

Paraíso 

Posto Araguaia I  
(34) 3241-2169 

Rua Brasil Accioly, 539                Centro 

Nivaldo Inácio Cardoso  
 (34) 3241-0662 

R. Rodolfo Paixão, 161  Centro 

Posto da Sombra (34) 3241-0207 Rod. Br-050, 3255 KM 39   
Posto do Chico  
(34) 3242-8555 

Pc Juvenil Alves Melo, 131      
 

Amorim 

Posto Irmãos Marques  
(34) 3241-3000 

Rua Pedro Nasciutti, 10               Centro 

Posto Ll  
(34) 3241-0743 

Rua Samuel Santos, 423              Centro, 

Posto Mauá  
(34) 3241-3964 

Av. Mato Grosso, 1740               Centro 

Posto Sogrão  
(34) 3241-3283 

Rua Cel Carneiro, 50           Paraíso 

Troca de Óleo Fórmula 1  
(34) 3241-4942 

Av Cel Teodolino Pereira Araújo, 1325  Centro 

Pedroca's Auto Posto  
(34)3241-7111 

Av Cel Teodolino Pereira Araújo, 1150    Centro 

Posto Mania  Av. Cel. Teodolino Pereira Araújo, 1150 Centro 

Posto Planalto de Araguari  
(34) 3242-3131 

Av. Cel. Teodolino Pereira Araújo, 2180   Centro 

Posto Pit Stop  
(34) 3241-0100 

Av Cel Teodolino Pereira Araújo, 677                Centro 

Auto Posto Melo Viana  
(34) 3246-8004 

Av Sen Melo Viana, 915      
 

Goiás 

Crezo Auto Posto (34) 3242-5550 Av Sen Melo Viana, 280       Goiás 
O Santos Monteiro e Cia  Avenida Mato Grosso, 1740 Centro 
Posto do Chico  Avenida Santos Dumont, 29 Centro 
Rafa Comércio de combustíveis  Rua Jaime Gomes, 91 Centro 
Leao Auto Posto  Rua Joaquim Barbosa, 1480 Beatriz 
Posto L. F. Franco .  Avenida Coronel Teodolino Pereira de 

Araújo, 677 
Centro 

Posto Mr Araguari .  Praca Juvenil Alves de Melo, 131  Centro 
Ricardo Rezende Barbosa  Avenida das Palmeiras, 539 São Judas Tadeu 
Gas Real Araguari  Avenida Coronel Belchior de Godoy, S/N Santa Terezinha 
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Sebastiao Rodrigues de Oliveira  Rua Vereador Jaime Orsi Nr 909, S/N Setor Aeroporto 
Revend. de Gas Castro e Menezes   Av Santos Dumont, 122 Jardim Regina 
Maria Hilda Vieira Pain  Av Cel Belchior de Godoy Nr 631, S/N Goias 
Ricardo Rocha  Rua Um, 10 Conjunto Ouro 

Verde 
Gas 10  Rua Estácio de Sá, 1175 Miranda 
Dalsuita Helena Lima da Silva   Rua Estacio de Sa, 1175, - S/n Miranda 
Wesley Moises Borges Marques  Avenida Minas Gerais, 3069 Centro 
Eden Lemos da Silva  Rua Estados Unidos 290, S/N Independencia 
Domires Jose Morais   Rua Natal Mujalli N.938, S/N S. Helena 
Marques  -  Pedro Nasciutti, 10          Centro 
Jl  -  Av.vereador GeraldoTeodoro, 290  Amorim 
 Brasileirao  
 

Rod. Br-, 050 - Km 38 Centro 

 Pit Stop 
( 

Av. Cel. Teodolino Pereira de Araújo, s/ 
n 

Centro 

Texaco   
 

Praça. Juvenil Alves de Melo, s/n Jd Regina 

Pedroca   
 

Av. Cel. Teodolino Pereira Araujo, 1150                        Centro 

Pedrocas Filial  
(34) 3242-3531  

Av.mato Grosso, 770  
 

Paraíso 

Pedrocas   
(34)  3242-3531 

R. Augusto Carpaneda S/n           Independencia/ 
Sta Terezinha 

Pedrocas  
 

Av. Cel. Teodolino Pereira Arauj, 2500                        Centro 

Posto Ton Ton Ii  
 

R. Joaquim Barbosa, 1 - 480     
R: Eduardo Mendes 

Beatriz                                                   
Aeroporto 

Araguaia    
 

Av. Pernambuco, 2150 São Sebastião  
São João 

Posto Quinca Mariano  Rodovia Mg 223, S/N - Km 50 Zona Rural 
Auto Posto N. Senhora da Gloria  Rod Mg 223 Km 50, Zona Rural 
Posto do Chico 
 

Rua Jaime Gomes, 131 Centro 

Auto Posto Melo Viana  Avenida Senador Melo Viana, 280 Goiás 
Posto Terra Nostra   Rua Coronel Marciano Santos, 300 Amanhece 
Wagner Cassiano e Cia  Rua Brasil Accioly, 539 Centro 
Cooperativa dos Transportadores de 
Araguari  

Avenida Batalhão Mauá, 1291 Santa Helena 

David Anderson Moura Freitas -  Rua Claudio Manoel, 131 S/n Miranda 
Maria Regina Mendes de Carvalho  Rua Columbia 434, S/N Santa Terezinha 
Posto Terra Nostra  Rua Coronel Marciano Santos 300, S/N Centro 
O. Santos Monteiro & Cia Av. Mato Grosso N. 1740, S/N Centro 
Leão Auto Posto 
 

Rua Joaquim Barbosa, 148  Amorim 

Silvio Presley dos Reis  Rua Tamoios, 300 C - Amorim 
Cia do Gás de Araguari  Avenida Senador Melo Viana, 1050 Goiás 
Leandro Alberto  Avenida Batalhão Mauá, 1236 Centro 
Lourival de Oliveira Neves .  Rua Tupaciguara, 657 - A Miranda 
Francisco de Souza Moreira -  Avenida Santos Dumont, 772 Parque 

Flamboyants 
Patricia Campos Matias  Avenida Cel Teodolino Pereira de 

Araujo, 450 
Centro 

Posto Mania 
(34) 3241-7111 

Avenida Coronel Teodolino Pereira 
Araujo, 1150 

Centro, 

Leao Auto Posto  
 

R Joaquim Barbosa, 1480    Eduardo Mendes 

Posto Brasileirao  
 

Rod Br 50, 0                      Industrial 

Auto Posto Lunasa  Pc Juvenil Alves de Melo, 131                                    Jd Regina 
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Posto Mauá  -  Av. Mato Grosso, 1840       Centro 
Posto L L  Rua Samuel Santos, 423 Centro 
Intergas  Av Minas Gerais, 100, - S/n Centro 
Telegas Araguari  Rua Paissandu,600-  Centro 
Br Pedrocas Filial  Av. Mato Grosso, 770  Paraíso 
Br Pedrocas  Av. Cel. Teodolino Pereira Araujo, 2500 Centro 
Br Pedrocas V  Av. Minas Gerais, 2045  Miranda 
Br Pedrocas  R. Augusto Carpaneda, s/n Paineiras 
 Br Pedroca  Av. Cel. Teodolino Pereira Arauj, 1150 Centro 
 Ir Marques  R. Pedro Nasciutti, 10 Centro 
 Br Araguaia Ap  R. Pernambuco, 2150 Santa Terezinha 
Posto de Gasolina Br Luka/s  R. Cel. Carneiro, 50  Paraíso 
Texaco Posto Brasileirao  BR 050, s/n - Km 38 Centro 
Texaco Posto Planalto  Teodolino Pereira de Araujo, 2180 Centro 
Outra Leao Auto Posto  R. Joaquim Barbosa, 1480 Centro 
Auto Posto Amigao R Daniel Xavier  
(34) 3242-3240  

R. Daniel Xavier, 38          
 

Jardim Regina 

Posto do Chico I Chevron   
(31) 3242-8555  

Praça . Juvenil Alves de Melo, 131                  Jardim Regina 

Posto Ferrari R Jaime Gomes  R. Jaime Gomes, 441 Centro 
Posto Maua Ale Avenida Mato Grosso  
(34) 3241396  

Av. Mato Grosso, 1740     Paraíso 

Posto Tom Tom Br  Av. Minas Gerais, 2045  Miranda 
Pedroca's Auto Posto .  Avenida Minas Gerais, 2045  Jardim Regina 
Posto Santos Dumont  
(34) 2428555 

Av. Santos Dumont, 29      Jardim Regina, 

Posto Araguaia I Zema R Brasil Accioly  
(034) 3241-2169 

R. Brasil Accioly, 539               
 
 

Centro 

Posto Sograo Agip  
(34) 2433283 

R. Cel. Carneiro, 50           Paraíso 

Auto Posto Rafa R Jaime Gomes  R. Jaime Gomes, 91 Centro 
Posto Irmaos Marques Br  
(34) 2413000 

R. Pedro Nasciutti, 10          
 

Centro 

Cocota Lubrificantes   
(34) 3242-2781 

R Daniel Xavier, 38           Jardim Regina 

Pit Stop Chevron (34) 3241-0100  Avenida Coronel Teodolino Pereira de 
Araujo, 677    

Centro 

Pedroca S Auto Posto  
 

Avenida Mato Grosso, 770  Centro 

Posto Sogrão .  -  Rua Coronel Carneiro, 50  Paraíso 
Auto Posto Jl .  
 

Avenida Vereador Geraldo Teodoro da 
Silva, 290 

Amorim 

Araguaia Auto Posto 
  

Avenida Pernambuco, 2150  
 

São Sebastiao 

Posto Cerradão 
 

Rodovia Br 050, 41 - S/n  Zona Rural 

Flama Gaz  R Joaquim Barbosa, Aeroporto 
Gaz Mineiro Av Minas Gerais, Miranda 
Auto Posto Cocota R Jaime Gomes Centro 
Auto Posto Lunasa  Pc Juvenil Alves de Melo, Jardim Regina 
Telegas Comercio de Gas  R Uberaba Centro 
Auto Posto Vitoria  R Seis, Distrito Industrial, 
Auto Posto Bodao  Av Cel. Teodolino Pereira de Araujo,  Centro 
Master Gas  R Tupaciguara Miranda 
Depósito de Gas Ideal  
(34) 2423131 

Av Belo Horizonte              
 

Santiago 
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ANEXO 12 – E-MAIL ENVIADO PELA AGÊNCIA NACIONAL DE PETRÓLEO-ANP 
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ANEXO 13 – QUANTIDADE DE MADEIRA CONSUMIDA EM ARAGUARI-MG EM 2010  
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ANEXO 14 - RELATÓRIO CEMIG – CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA SEPARADO POR CLASSE – MÊS A MÊS – ANO 
DE 2010    
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ANEXO 15 – QUANTIDADE DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS, EM 2010, DE ARAGUARI-MG, FORNECIDA PELA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 
 

 
 
 
 


